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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/2000, de 3 de Abril, foi
publicado o apêndice n.o 114/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de
2000, inserindo o seguinte:

Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal da Marinha Grande.

Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal da Mealhada.
Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penela.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal de Ponte de Sor.
Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso.
Câmara Municipal de Redondo.
Câmara Municipal de Resende.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de Sernancelhe.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Setúbal.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Vila do Bispo.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vimioso.
Câmara Municipal de Vinhais.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Benfica.
Junta de Freguesia de Calhandriz.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia de Cedofeita.
Junta de Freguesia de Corval.
Junta de Freguesia de Rio Maior.
Junta de Freguesia de Sameiro.
Junta de Freguesia de Santa Iria de Azoia.
Junta de Freguesia de Sintra (São Pedro de Penaferrim).
Junta de Freguesia da Venteira.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 16 169/2000 (2.a série). — Por despachos do
Ministro da Defesa Nacional de 25 de Julho de 2000, foram autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Ordem Equestre do Santo Sepulcro de Jerusalém do Vaticano

Cavaleiro

Major-general Alexandre Maria de Castro de Sousa Pinto.
Tenente-coronel médico António Bernardo da Cunha Horta.

Ordem Nacional de Mérito de França

Oficial

Coronel Manuel de Assis Teixeira de Góis.

Soberana Ordem Militar de Malta

Cavaleiro

Major-general Alexandre Maria de Castro de Sousa Pinto.

27 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Louvor n.o 436/2000. — No momento em que o agente principal
do Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública Ben-
jamim da Costa cessa as funções que ao longo de quase cinco anos
desempenhou no meu Gabinete, entendo dever pôr em evidência
as suas elevadas qualidades pessoais e profissionais e a grande leal-
dade, dedicação e espírito de missão sempre demonstrados, que o
tornam merecedor de público testemunho pelo elevado mérito dos
serviços prestados.

20 de Julho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 16 170/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,

designo a adjunta do meu Gabinete licenciada Maria de Fátima
Madeira de Almeida para substituir a chefe do Gabinete nas suas
ausências e impedimentos.

17 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 171/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do chefe do Gabinete do Primeiro-Ministro de 20 de Julho
de 2000, por delegação:

António Pedro Gonçalves Carvalho — autorizada a rescisão, a seu
pedido, do contrato de prestação de serviços com o respectivo Gabi-
nete, com efeitos reportados a 24 de Julho de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 16 172/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho de 2000 do director regional-adjunto de Edu-
cação de Lisboa e de 23 de Maio de 2000 do director do
CAAD — Complexo de Apoio às Actividades Desportivas:

Alexandra da Conceição Vieira M. Novo Alturas, professora de Edu-
cação Física da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Vasco da
Gama — autorizada a requisição pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 251/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 11 de Julho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Santo Tirso, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter
de urgência, de 11 parcelas de terreno, identificadas e assinaladas,
respectivamente, no quadro e plantas em anexo.

A expropriação destina-se à conclusão da obra denominada «rec-
tificação do traçado da EN 104 entre São Martinho de Bougado e
Santo Tirso».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Novembro de 1999, e tem
os fundamentos de facto e de direito expostos na informação téc-
nica (IT) n.o 131/DSJ, de 29 de Junho de 2000, desta Direcção-Geral.

19 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

ANEXO

Relação dos proprietários

Proprietários Inscrição matricial
Área

—
(Em metros quadrados)

Número
da

parcela

Número do registo
predial

20-A Herdeiros de Fernando Victor Gonçalves Andrade 30,11 354 Art. 1012, rústico.
Art. 688, urbano.

25 Herdeiros de Fernando Victor Gonçalves Andrade 138,96 – Art. 1029, rústico.
Art. 1030, rústico.

27-A Fernando Correia Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,92 1 298 Art. 4243, urbano.
27-B José Alves Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84,60 – Art. 4242, urbano.

28 Manuel Antunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109,45 2 127 Art. 899, rústico.
Art. 900, urbano.

29 Renato Severo Azevedo da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 105,38 20 176 Art. 693, urbano.
36 Diogo Acácio da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,76 2 023 Art. 1063, rústico.
40 Empresa Têxtil Nortenha, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . 148,46 1 357 Art. 2529, urbano.
45 Elisa da Costa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,85 19 181 Art. 710, urbano.

Luís da Costa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
55 Carlos Manuel Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 275,98 1 848 Art. 759, urbano.
56 António Sequeira da Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,89 1 938 Art. 2573, urbano.



N.o 183 — 9 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 139



13 140 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 9 de Agosto de 2000

Declaração (extracto) n.o 252/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 16 de Junho de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Braga, declarou a utilidade pública e atribuiu carácter urgente à expro-
priação das parcelas de terreno identificadas na tabela em anexo e
assinaladas na planta também em anexo.

A expropriação destina-se à execução da obra de construção de
parque urbano a norte da cidade de Braga.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 15.o, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
no despacho n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos na
informação técnica (IT) n.o 49/DSJ, de 16 de Março de 2000, desta
Direcção-Geral.

20 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.
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ANEXO

Proprietários
Número

da
parcela

Áreas a expropriar
(em metros quadrados)

Inscrições
matriciais

Descrição e inscrições
na Conservatória

do Registo Predial de Braga

1 Herdeiros de Manuel Caetano Afonso . . . . . . . 14 788 41 559 61, 64, 66 R
964 U

2 Herdeiros de Manuel Caetano Afonso . . . . . . . 950 33 981 73 R actualizado

3 António Joaquim Rodrigues Gomes . . . . . . . . . Coberta: 485 . . . . . . . . . . . . . .
Descoberta: 3295 . . . . . . . . . . 00 557 45 R e 366 U

4 José Abreu da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 505 45 821 58

5 José Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 951 74 e 71 Prédio misto U 368
R 57, 62

6 José Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 462 74-A 77 R

7 Maria Rosa da Ascenção Rodrigues . . . . . . . . . Coberta: 180 . . . . . . . . . . . . . . 40 079
Logradouro: 271 . . . . . . . . . . . 40 080 1483 U
Descoberta: 14 560 . . . . . . . . . 40 081

8 Custódia de Jesus Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . Coberta: 2545 . . . . . . . . . . . . .
Logradouro: 87 . . . . . . . . . . . .

45 328 1003 U

9 José Manuel Matos Ferreira de Melo . . . . . . . . Coberta: 140 . . . . . . . . . . . . . . 00 582 365 U
Varandão e Eira: 1000 . . . . . . 00 605 60

00 606 63
Descoberta: 8350 . . . . . . . . . . 00 607 65

10 José Manuel Matos Ferreira de Melo . . . . . . . . 3 261 00 653 76 R

11 Abílio Santana Ribeiro & Filhos, L.da . . . . . . . . 111 814 36 228, 00 118, 40 082, 40 083 83, 84, 85, 41, 43
40 084, 42 951, 42 914 e 00 393

12 Herdeiros de João Gonçalo Nogueira Machado 13 979 33, 37, 39, 42,
44, 46, 48

13 Herdeiros de João Gonçalo Nogueira Machado 5 876 6 432, 11 252 49, 51, 52, 70, 76

14 Câmara Municipal de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 10 664 50 200 1 249

15 Câmara Municipal de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 29 858 00 119 78

16 Grupo Desportivo Bairro da Misericórdia . . . . 2 443 a desanexar 50 200 Omisso

17 José da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 29 920 Omisso

18 José da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 500 29 912, 41 041, 11 845, 68, 71, 74, 106, 112,
13 035, 26 562, 45 812, 45 822 270, 369, 91

19 José da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 029 29 920 1 267

20 Pedro da Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 697 R 35

21 Adelino Gonçalves da Costa Soares . . . . . . . . . . 178 31 245, a desanexar 934 U
Aurora Gonçalves da Costa Soares . . . . . . . . . .
Maria Rosa Gonçalves da Costa Soares . . . . . .

22 José Gonçalves da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . 367 31 245, a desanexar 290 — metade

23 Domingos da Costa Vilaça . . . . . . . . . . . . . . . . . Coberta: 450 . . . . . . . . . . . . . . 00 597 528
Logradouro: 150 . . . . . . . . . . .
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Proprietários
Número

da
parcela

Áreas a expropriar
(em metros quadrados)

Inscrições
matriciais

Descrição e inscrições
na Conservatória

do Registo Predial de Braga

24 Adolfo Gonçalves da Costa Soares . . . . . . . . . . 1 181 31 245, a desanexar 982 U

25 Catarina Maria Odete Gomes Vilaça Sá Viana Coberta: 154 . . . . . . . . . . . . . .
Logradouro: 180 . . . . . . . . . . . 42 950 1469 U
Anexos: 184 . . . . . . . . . . . . . . .

26 Maria Antonieta Campos Neves . . . . . . . . . . . . . 149 366 00 052, 00 053, 00 054, 00 055 U — 280, 281, 195,
196, 197, 198,
270, 271, 269

R — 8, 31, a desa-
nexar, 27, a desa-
nexar, e 25

27 Maria Antonieta Campos Neves . . . . . . . . . . . . . 1 581 Omisso R — 338

28 Manuel João Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 180 00 003 1 218

29 Mário Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coberta: 129 . . . . . . . . . . . . . . 49 776, 49 777 910 U, R 377
Descoberta: 1 219 . . . . . . . . . .

30 ROGROMIT — Sociedade de Granitos do
Norte, L.da

27 037 00 008 89

31 António Graça Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . 3 732 Omisso 405 U

32 Herdeiros de António Malheiro Correia Pereira
Peixoto.

29 872 35 602 20

33 Umberto Lino C. Sampaio Rebelo . . . . . . . . . . . 5 669 41 038 Omisso

34 Empresa de Construções Amândio de Carva-
lho, S. A.

15 042 40 501 842 U

35 Américo Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coberta: 140 . . . . . . . . . . . . . . 37 U (parte)
Quintal: 220 . . . . . . . . . . . . . . . 00 537-G3 370 U — 55 R
Terrenos: 350 . . . . . . . . . . . . .

36 Herdeiros de Alexandre José de Sá Carneiro
Ferreira Braga.

3 390 80

37 António Magalhães Ferreira e Gabriel Maga-
lhães Ferreira.

18 236 00 030 R — 368

38 Herdeiros de António Novais Fernandes . . . . . 7 499 00 252 26

39 Maria Helena de Oliveira Fernandes de Barros 12 325 369 U
56 R

40 João Maria Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . Coberta: 160 . . . . . . . . . . . . . . 00 565 1 482
Logradouro: 152 . . . . . . . . . . .

41 Herdeiros de Joaquim Loureiro . . . . . . . . . . . . . 6 434 Omisso 87

42 José da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 160 1845, a desanexar 369

43 Empresa de Construções Amândio de Carva-
lho, S. A.

2 853 4501, a desanexar 842 U
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Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 16 173/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Administração do Território de 6 de
Julho de 2000:

Maria Carolina Barroso Mendes Almeida, Maria Teresa Faztudo e
Ana Paula Ramos Gaspar dos Reis — nomeadas definitivamente,
assistentes administrativas do quadro da Inspecção-Geral da Admi-
nistração do Território, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 2 de Junho,
14 de Junho e 1 de Julho, respectivamente. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Despacho n.o 16 174/2000 (2.a série). — De harmonia com o
despacho do Ministro Adjunto de 20 de Julho de 2000 e de acordo
com o disposto no artigo 12.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 64/87,
de 6 de Fevereiro, no artigo 1.o da Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto,
e no Código do Procedimento Administrativo foram aprovadas as
Normas e Procedimentos Técnicos dos Processos Inspectivos da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território, que a seguir se indicam:

CAPÍTULO I

Das acções inspectivas

1.o

Âmbito

O presente despacho visa regulamentar o procedimento adminis-
trativo inspectivo iniciado pela Inspecção-Geral da Administração do
Território (IGAT), no domínio das acções inspectivas a realizar às
autarquias locais e entidades equiparadas, conforme o disposto no
artigo 1.o da Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto.

2.o

Objecto

As acções inspectivas às autarquias locais e entidades equiparadas
têm por objecto a verificação do cumprimento das leis e regulamentos
por parte dos seus órgãos e serviços.

3.o

Tipologia das acções

As acções inspectivas levadas a cabo pela IGAT às autarquias locais
e entidades equiparadas são as que se encontram previstas e definidas
no artigo 3.o, n.o 2, da Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto.

4.o

Realização das acções

As acções inspectivas mencionadas no artigo anterior serão rea-
lizadas nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o da Lei
n.o 27/96, de 1 de Agosto.

CAPÍTULO II

Da tramitação do procedimento inspectivo

5.o

Da instauração

1 — O procedimento inspectivo será iniciado com base na ordem
de serviço e respectivos anexos documentais.

2 — A ordem de serviço especificará o âmbito da acção a executar,
o prazo para a sua conclusão, a identificação da equipa inspectiva,
a designação do inspector encarregado da coordenação e direcção
da equipa e outros elementos considerados pertinentes.

3 — O prazo fixado na ordem de serviço para a realização da acção
inspectiva só é prorrogável pelo inspector-geral, em casos excepcionais
devidamente fundamentados.

4 — No caso de a equipa inspectiva vir a ser reforçada com novos
elementos, será emitida a adequada ordem de serviço.

5 — A data do início do procedimento inspectivo será dada a conhe-
cer, por carta registada com aviso de recepção, consoante os casos,
ao presidente do órgão executivo da autarquia local ou ao dirigente
máximo das entidades equiparadas.

6 — O início de qualquer acção inspectiva será imediatamente
comunicado ao inspector-geral pelo inspector encarregado da coor-
denação.

6.o

Da instrução

1 — A equipa inspectiva deve realizar todas as diligências de prova
necessárias ao apuramento dos factos.

2 — O inspector-coordenador informará o inspector-geral, no prazo
de oito dias a contar do início da acção, das diligências a levar a
cabo no âmbito da mesma.

3 — Quando esteja em causa o apuramento de factos no domínio
do direito do urbanismo e do ordenamento do território, proceder-se-á
sempre às seguintes diligências:

a) Visita ao local onde se realizam obras de urbanização ou
de construção de imóveis, qualquer que seja a sua natureza;

b) Recolha dos elementos de identificação do terreno onde este-
jam a ser realizadas as mencionadas obras com a indicação
se possível das descrições e inscrições constantes do registo
predial;

c) Recolha de registos fotográficos do local;
d) Junção das plantas de localização e de outros elementos

pertinentes;
e) Junção de cópias de alvarás de loteamento, de obras de urba-

nização ou de licenças de obras particulares.

4 — Quando estejam em causa situações susceptíveis de fundamen-
tar a perda de mandato ou a dissolução do órgão, a equipa inspectiva,
para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 6.o da Lei n.o 27/96, de
1 de Agosto, terá de apurar quais os factos que consubstanciam a
culpa do autor da infracção susceptível de conduzir à aplicação das
referidas sanções.

5 — Finda a fase da instrução, o inspector-coordenador dará, de
imediato, conhecimento do seu termo ao inspector-geral.
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7.o

Medidas urgentes

1 — No decurso de qualquer acção inspectiva, caso se apurem situa-
ções que, para além de ilegais, se traduzam numa ameaça de lesão
ao ambiente, qualidade de vida, saúde pública, património cultural
e ordenamento do território, a respectiva equipa inspectiva informará,
de imediato, o inspector-geral, a quem proporá a adopção de medidas
que considerar mais urgentes para evitar a mencionada lesão.

2 — Avaliada a situação ilegal detectada, bem como as medidas
propostas para evitar a lesão, o inspector-geral, caso concorde com
a análise feita pela equipa inspectiva, proporá ao Ministro Adjunto,
no mais curto espaço de tempo possível, a adopção das medidas ou
de algumas das medidas propostas pela equipa inspectiva.

8.o

Relatório

1 — Finda a acção inspectiva, a respectiva equipa procede, no prazo
de 15 dias, à elaboração de um relatório, nos termos do manual do
procedimento autárquico, aprovado pelo inspector-geral, o qual con-
terá obrigatoriamente:

a) Indicação do objecto da acção inspectiva, mencionando a res-
pectiva ordem de serviço;

b) Indicação sumária das diligências realizadas;
c) A narração de forma sintética, dos factos apurados, com remis-

são para os documentos de suporte;
d) A indicação das disposições legais aplicáveis;
e) A identificação dos responsáveis pelas ilegalidades detectadas;
f) As conclusões de facto e de direito;
g) As propostas das medidas exigíveis para a reposição da lega-

lidade, bem como a identificação das entidades competentes
para aplicar as sanções, se a elas houver lugar.

2 — Em matéria de urbanismo e ordenamento do território os rela-
tórios devem ainda conter:

a) Indicação precisa da existência de instrumentos de planea-
mento regional ou municipal aprovados para a área e das
servidões administrativas ou restrições de utilidade pública
que incidam sobre a mesma;

b) Indicação precisa da situação existente na área, indicando
todos os elementos considerados essenciais à sua correcta
caracterização, designadamente a existência de aglomerado
urbano, infra-estruturas urbanísticas, zonas verdes ou de lazer,
as operações de loteamento, obras de urbanização e de cons-
trução de edifícios considerados ilegais.

3 — As propostas de perda de mandato ou de dissolução do órgão
autárquico são organizadas e correm por apenso ao relatório, inde-
pendentemente de os factos em que se apoiam deverem igualmente
constar do relatório base, sempre que sustentem propostas de enca-
minhamento para outras entidades.

4 — Sempre que o objecto da acção inspectiva implique distintas
averiguações e sem prejuízo da eficácia das medidas a adoptar, podem
ser elaborados relatórios parcelares.

5 — O original do relatório será assinado e rubricado por todos
os inspectores intervenientes na acção e remetido para apreciação
do inspector-geral.

9.o

Audiência dos interessados

1 — Não tendo sido apuradas situações susceptíveis de conduzir
à aplicação das sanções de perda de mandato e dissolução do órgão,
o inspector-geral mandará dar conhecimento ao presidente do órgão
executivo da autarquia local inspeccionada, ou ao dirigente máximo
das entidades equiparadas referidas no n.o 5 do artigo 5.o, reme-
tendo-lhe o respectivo relatório, para que aquele se possa pronunciar,
no prazo de 15 dias, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

2 — O relatório a que se refere o n.o 1 é levado ao conhecimento
dos restantes membros do órgão executivo da autarquia local ins-
peccionada e bem assim ao órgão deliberativo, nos termos dos arti-
gos 38.o, n.o 1, alínea s), e 68.o, n.o 2, alínea q), ambos da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro.

3 — Tendo sido apuradas situações susceptíveis de conduzirem à
aplicação das sanções de perda de mandato e de dissolução do órgão
e bem assim de factos indiciadores da prática de ilícitos criminais,
o relatório a remeter não incluirá a análise fáctico-jurídica de tais
situações.

4 — Na hipótese prevista no número anterior a matéria do relatório
respeitante a perda de mandato ou dissolução do órgão será remetida
pelo inspector-geral ao Ministro Adjunto, para efeitos do disposto
no artigo 6.o, n.os 4 a 6, da Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto.

10.o

Diligências complementares

Após a audiência, caberá ao inspector-geral analisar a resposta
dos interessados e ordenar, nos termos do artigo 104.o do Código
do Procedimento Administrativo, quaisquer diligências complemen-
tares que se mostrarem convenientes.

11.o

Resposta da equipa inspectiva

Quando o inspector-geral assim o entender poderá, em face da
complexidade das questões e da resposta assumida pelos interessados,
ouvir os autores do relatório, fixando-lhes um prazo para o efeito.

12.o

Parecer jurídico

1 — Recebido o relatório da acção inspectiva, a resposta dos inte-
ressados e bem assim as diligências complementares e a resposta da
equipa inspectiva, se as houver, o inspector-geral solicitará à Direcção
de Serviços de Estudos (DSE) a emissão do parecer jurídico sobre
o mesmo.

2 — Havendo urgência na obtenção do parecer o inspector-geral,
de acordo com a complexidade da matéria que estiver em causa,
fixará à DSE um prazo não superior a 10 dias para poder emitir
o seu parecer.

3 — Não havendo urgência na obtenção do parecer, a DSE dispõe
de um prazo de 15 dias para emissão do mesmo.

4 — Caso se verifiquem situações em que não seja possível à DSE
emitir no prazo referido no número anterior o seu parecer, caberá
ao respectivo director de serviços solicitar ao inspector-geral a pror-
rogação do prazo pelo período que melhor se adaptar às condições
de trabalho daquele Gabinete.

13.o

Parecer final

Recebido o relatório da acção inspectiva e restantes elementos refe-
ridos no n.o 1 do artigo 12.o bem como o parecer jurídico a que
alude o artigo anterior, o inspector-geral, após parecer do subinspec-
tor-geral, emitirá parecer final relativo à acção inspectiva, remetendo
todo o processo administrativo para o Ministro Adjunto, nos termos
e para os efeitos do disposto no artigo 6.o, n.o 3, da Lei n.o 27/96,
de 1 de Agosto.

CAPÍTULO III

Disposições finais

14.o

Comunicações

1 — Sem prejuízo do disposto na lei em matéria de comunicações
ao Ministério Público, o resultado final das acções inspectivas será
comunicado às seguintes entidades:

a) Presidentes dos órgãos executivo e deliberativo da autarquia
sobre a qual incidiu a acção inspectiva;

b) Tribunal de Contas;
c) Governador civil do distrito;
d) Inspecção-Geral de Finanças;
e) Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — O resultado final das acções inspectivas será ainda comunicado
à Direcção-Geral das Autarquias Locais e demais organismos quando
contenham matéria de interesse para a sua acção.

15.o

Da contagem dos prazos

A contagem dos prazos a que se reporta o presente diploma far-se-á
nos termos do artigo 72.o do Código de Procedimento Administrativo,
na redacção do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

16.o

Avaliação

Decorrido um ano de vigência do presente regulamento, caberá
ao inspector-geral avaliar os resultados obtidos com a sua aplicação
e apresentar ao Ministro Adjunto, em casos devidamente justificados,
propostas de alteração ao mesmo, por forma a aperfeiçoar a tramitação
do procedimento inspectivo.

28 de Julho de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.
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Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Aviso n.o 12 183/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso com vista ao provimento de dois
lugares na categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Pla-
neamento e de Coordenação do Combate à Droga.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preen-

chimento das referidas vagas.
2.2 — Apresentação das candidaturas — 15 dias úteis a contar da

data da publicação do presente aviso.
3 — Informações sobre os lugares a preencher:
3.1 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo

prestar funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, arquivo e expediente.

3.2 — Local de trabalho — Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, em Lisboa.

3.3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

4 — Requisitos gerais e especiais para admissão a concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano na Administração Pública;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — Requerimento dirigido à presidente do Instituto Português

da Droga e da Toxicodependência, conforme modelo em anexo.
5.2 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e pormenorizado, assi-
nado pelo candidato, do qual conste a experiência profissional,
com a indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, e todos os elementos que o can-
didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e das
acções de formação profissional;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento emitido pelo serviço de origem, comprovativo

da existência e da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Qualquer outro documento que comprove circunstâncias que
os candidatos entendam ser passíveis de contribuir para a
aferição do seu mérito e ou que constituam motivo de pre-
ferência legal.

5.3 — É inicialmente dispensável a apresentação de qualquer outro
documento, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão, de que reúnem os requisitos
gerais de provimento em funções públicas.

5.4 — Entrega do requerimento — pessoalmente, contra recibo, ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a
Avenida de João Crisóstomo, 14, 1000-179 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena de Almeida Baptista
Ruivo Gabriel, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Maria Odete Gonçalves da Silva Sanchez Bermejo, chefe
de repartição, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Ana Paula Chainho Apolinário Correia, assistente
administrativa.

Vogais suplentes:

1.o Daniela Maria de Fátima Correia Freitas, chefe de
secção.

2.o Maria Leonor de Resende e Miranda Barriga, assistente
administrativa principal.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova escrita de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular, em que são ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam apenas as acções
de formação que possam contribuir para o incremento dos
níveis de desempenho das funções inerentes aos lugares postos
a concurso e cujos documentos comprovativos façam refe-
rência à sua duração;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória, terá a duração
de duas horas, incidirá sobre o programa aprovado para a carreira
de assistente administrativo, por despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, e será valorizada numa escala
de 0 a 20 valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção será valorizada numa
escala de 0 a 20 valores e objectivará a avaliação das aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos.

7.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, na escala de 0 a 20 valores, ficando excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.6 — Igualdade de classificação — aplicam-se os critérios de pre-
ferência do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Informações complementares:
8.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final obede-

cem ao disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e são afixadas nos locais de estilo do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência, na Avenida
de João Crisóstomo, 14, em Lisboa.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de pedir ao serviço de origem
ou de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação
que descrever, a apresentação dos documentos, autênticos ou auten-
ticados, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis nos termos da legislação em vigor.

8.4 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição não
for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo de validade
do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 de Julho de 2000. — A Presidente, Elza Pais.

ANEXO

Deve escrever sempre, em folhas de papel normalizado, branco
ou de cores pálidas, de formato A4 ou papel contínuo, no início
de cada uma das linhas as palavras que antecedem as diversas
situações.

Exemplo:
Nome: António M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações académicas: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
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Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de

. . . / . . . / . . .

Declara sob compromisso de honra, reunir os requisitos gerais de
provimento estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Despacho n.o 16 175/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2000 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Maria Paula Coelho Franco, Ana Paula Dias de Almeida Assunção
e Mónica Alexandra Rodrigues Baptista — contratadas a termo
certo pelo Programa de Prevenção da Toxicodependência — Pro-
jecto VIDA — nomeadas definitivamente, mediante concurso,
assistentes administrativas do quadro de pessoal do ex-Gabinete
de Planeamento e de Coordenação do Combate à Droga, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto, do
Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de Agosto, em lugares criados
a extinguir quando vagarem, ficando posicionadas no escalão 1,
índice 190, da carreira administrativa, constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As referidas
nomeações produzem efeitos a partir da data da posse, cessando
os respectivos contratos na mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena
Gabriela.

Despacho n.o 16 176/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2000 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Vanda Sofia Rodrigues Baptista, João Gabriel Feijó Martins da Silva,
Maria Clara Duarte de Almeida Frexes, Ana Paula Borges Gui-
marães e Miguel Aires de Meneses França Martins — contratados
a termo certo pelo Programa de Prevenção da Toxicodependên-
cia — Projecto VIDA — nomeados definitivamente, mediante con-
curso, técnicos profissionais de 2.a classe do quadro de pessoal
do ex-Gabinete de Planeamento e de Coordenação do Combate
à Droga, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de
20 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, e do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de Agosto, em
lugares criados a extinguir quando vagarem, ficando posicionados
no escalão 1, índice 190, da carreira administrativa, constante da
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
As referidas nomeações produzem efeitos a partir da data da posse,
cessando os respectivos contratos na mesma data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena
Gabriela.

Despacho n.o 16 177/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Julho de 2000 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Licenciada Maria Catarina Finuras Martins Varela, técnica superior
principal — nomeada definitivamente assessora principal do quadro
de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coordenação do
Combate à Droga, em lugar criado pela Portaria n.o 980/2000, de
10 de Julho, ficando posicionada no escalão 1,índice 710, constante
da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
A referida nomeação produz efeitos a 10 de Fevereiro de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena
Gabriel.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 16 178/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000:

Florentina Moreira Vidal Simões, auxiliar de limpeza do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — pessoal auxi-
liar — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para efeitos
de reclassificação, por um período de seis meses, para a categoria
de auxiliar administrativa do mesmo quadro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 16 179/2000 (2.a série):

Maria Celeste Rodrigues Carvalho Martins, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeada, por despacho
de 19 de Maio de 2000, em comissão de serviço extraordinária, por
um período de um ano, para a categoria de assistente administrativa,
mediante reconversão, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o, da alínea e)
do artigo 4.o, e dos artigos 6.o e 8.o todos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, indo ocupar um lugar vago do quadro de pessoal
do Instituto Camões, criado pela Portaria n.o 36/98, de 26 de Janeiro,
e nunca provido. A presente nomeação produz efeitos à data do des-
pacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 16 180/2000 (2.a série):

Maria da Conceição Santos Luís Coelho, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeada,
por despacho de 19 de Maio de 2000, em comissão de serviço
extraordinária, por um período de um ano, para a categoria de
operadora de sistemas de 2.a classe, mediante reclassificação, nos
termos do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea e) do artigo 4.o, e dos
n.os 1 e 2 do artigo 7.o e do artigo 15.o todos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, indo ocupar um lugar a aditar
automaticamente ao quadro de pessoal deste Instituto, por força
do disposto no n.o 2 do artigo 15.o do citado diploma. A presente
nomeação produz efeitos à data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 816/2000. — Tendo em conta a rele-
vância da iniciativa de auxílio à população moçambicana carecida
de ajuda humanitária em consequência das catastróficas inundações
ocorridas nos primeiros meses do corrente ano, reconhece-se que
os donativos efectuados nos exercícios iniciados no ano 2000 à
AEP — Associação Empresarial de Portugal, pessoa colectiva de uti-
lidade pública com o número de identificação fiscal 500971315, se
enquadram na situação prevista como mecenato social, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, aditado pela Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 181/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho do vice-presidente da Junta Autónoma
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de Estradas, engenheiro Carlos Jorge Reis Leitão, de 23 de Fevereiro
de 1999, que aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações
das parcelas necessárias à construção da obra IC 8 — nó de Ansião
(rectificação), ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949,
e atendendo ao interesse público subjacente à rápida e eficaz execução
da obra projectada, declaro a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução
da obra IC 8 — nó de Ansião (rectificação) identificadas no mapa

e na planta em anexo com os elementos constantes da descrição predial
e da inscrição matricial, os direitos e os ónus que sobre elas incidem
e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

26 de Julho de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas.

Mapa de expropriações

Obra IC 8 — nó de Ansião

Identificação do prédio

MatrizNúmero
das

parcelas
Freguesia/concelho

Nomes e moradas
dos

proprietários actuais Descrição
predial

Confrontações
do

prédio

Natureza
das

parcelas

Áreas
(metros

quadrados)

Rústica Urbana

14.39 Ansião, Ansião Maria Celeste Rodrigues da Paz,
Constantina, 3240 Ansião.

3307 Norte: Manuel Gaspar.
Sul: Maria Emília Simões.
Nascente: João Freire.
Poente: Maria Emíl ia

Simões.

Terreno 102

14.39 Ansião, Ansião Fernando Duarte da Paz, Cons-
tantina, 3240 Ansião.

3307 Norte: Manuel Gaspar.
Sul: Maria Emília Simões.
Nascente: João Freire.
Poente: Maria Emíl ia

Simões.

Terreno 102

14.39-A Ansião, Ansião Maria Fernanda da Paz Freire,
Lagoas, 3240 Ansião.

3308 Norte: Manuel Gaspar e
caminho.

Sul: João Gaspar e outros.
Nascente: caminho.
Poente: Alfredo Duarte.

Terreno 277
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 16 182/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 572-E/80, de 26 de Dezembro,
nomeio presidente da 2.a Secção (Hidráulica) do Conselho Superior
de Obras Públicas e Transportes o conselheiro engenheiro José Guer-
reiro Soares Amaro.

7 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 16 183/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete, Dr. José Paulo Barata Farinha,
para substituir o chefe do meu Gabinete na sua ausência e impe-
dimentos.

17 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 16 184/2000 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, foi atribuída à sociedade Metro
do Porto, S. A., a concessão do serviço público do sistema de metro
ligeiro na área metropolitana do Porto, competindo-lhe a respon-
sabilidade pelas operações de construção de infra-estruturas do dito
sistema.

Nos termos de base XI do anexo I do diploma legal citado, compete
à mesma sociedade proceder, na qualidade de entidade expropriante,
às expropriações necessárias à referida construção.

Considerando que nos prédios abaixo discriminados se prevê a cons-
trução de uma estação de entrada e saída de passageiros do sistema
do metro, a denominar «Estação da Trindade», a qual se insere no
troço Campanhã-Trindade-Senhora da Hora-Matosinhos, que se prevê
seja o primeiro a entrar em funcionamento;

Considerando ainda que no programa de trabalhos previsto nos
anexos-índices III, IV e V do contrato aprovado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 142-A/98, de 15 de Dezembro, se estipula
que as obras de construção da referida estação se iniciem já em 15
de Março de 2000 e que tais obras pressupõem a posse dos bens
a expropriar:

Assim, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., con-
siderando que para a materialização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos, ao abrigo do despacho de delegação de
poderes n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, e nos termos
previstos nos artigos 1.o, 3.o, 13.o, 14.o e 15.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no
n.o 3 da base XI do anexo I do Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de
Dezembro, determino o seguinte:

I — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência,
da expropriação dos prédios urbanos abaixo identificados e direitos
a eles inerentes, correspondentes à parcela n.o 8, devidamente iden-
tificada na planta cadastral, cuja publicação se promove em anexo.

A referida parcela corresponde aos seguinte prédios:

a) Prédio urbano composto por casa de habitação térrea, sito
na Travessa do Alferes Malheiro, 1, freguesia de Santo Ilde-
fonso, concelho e cidade do Porto, inscrito na matriz predial
sob o artigo 2321 e descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial do Porto sob o n.o 52 879 do livro B-149;

b) Prédio urbano composto por casa de habitação de rés-do-chão
e andar, sito na Travessa do Alferes Malheiro, 13-17, freguesia
de Santo Ildefonso, concelho e cidade do Porto, inscrito na
matriz predial sob o artigo 2322 e descrito na 1.a Conservatória
do Registo Predial do Porto sob o n.o 52 880 do livro B-149;

c) Prédio urbano composto por casa de habitação de rés-do-chão
e andar, sito na Travessa do Alferes Malheiro, 19-27, freguesia
de Santo Ildefonso, concelho e cidade do Porto, inscrito na
matriz predial sob o artigo 2323 e descrito na 1.a Conservatória
do Registo Predial do Porto sob o n.o 52 881 do livro B-149.

São os seguintes os direitos e respectivos titulares incidentes sobre
os referidos prédios:

1) Do direito de propriedade, em comum, sobre os três prédios
supra-identificados:

1.1) Miquelina Miranda e marido, António Luís de Freitas,
residentes no lugar da Torre, Arões, São Romão,
4820 Fafe;

1.2) Manuel Dias e esposa, Aurora Castro Miranda, resi-
dentes em 100 Rue Frederic Mistral, 03410 Domerat,
França;

1.3) Jean Batista de Miranda, residente em Roylon (Isére),
França;

1.4) Marie Rose de Miranda, com a mesma morada do
anterior;

1.5) Maria de Miranda, residente em Robinson, 03100,
Montluçon, França;

1.6) Jerónimo de Castro e esposa, Maria de Castro, resi-
dentes em Carrua 22, 40-73, ent. 40 e 41, Barquisimeto,
Venezuela,

1.7) Custódia de Castro e marido, Custódio Rodrigues, resi-
dentes na Rue Ronsard, 51, Montluçon, França;

1.8) Dernise de Castro e marido, José de Miranda, resi-
dentes na Rue des Pensées, 39, Domerat, França;

1.9) Marcel Ferand de Castro e esposa, Josette Micard, resi-
dentes na Rue Frederic Mistral, 104, Domerat, França;

1.10) Rose Marie de Castro e marido, João Fernandes de
Miranda, residentes na Rue Jean Mathá, 26, Domerat,
França;

1.11) Pierre de Castro e esposa, Maria Fernanda de Carvalho
da Cunha Lobo, residentes em Robinson, Dienat, Mont-
luçon, França;

1.12) Daniel de Castro e esposa, Rosa Pinheiro de Freitas,
residentes na Rue des Rouges Georges, BT/1, 18, Mont-
luçon, Mont Mayor, França;

1.13) Isabella Bernadette de Castro, residente em Robinson
Denat, Montluçon, França;

1.14) Esmeranda Silva Miranda e marido, José Ferreira
Magalhães, residentes no lugar de Belos Ares, Mesão
Frio, Guimarães;

1.15) Carlos da Silva Miranda e esposa, Rosa Maria Borges
Magalhães, residentes no lugar de Belos Ares, Mesão
Frio, Guimarães;

1.16) Maria Arminda Sampaio Miranda e marido, Manuel
Oliveira de Carvalho, residentes no lugar de Belos Ares,
Mesão Frio, Guimarães;

1.17) Maria Alina Sampaio Miranda e marido, José Eduardo
Leite Soares, residentes no lugar de Sernandinhos,
Atães, Guimarães;

1.18) Rosa de Miranda e marido, Angelino Carlos da Cruz,
residentes em Carrières du Dienat, 03100 Montluçon,
França;

1.19) Jean Claude de Miranda e mulher, Eliane Alice Marcele
Mathieu, residentes na Rue Lucas de Nelson, 36, resi-
dence Mage, apartement 173, Montluçon (Allier),
França;

1.20) Alice de Miranda e marido, Chichportich Jocelyn, resi-
dentes em Ancizes Camps, Puy-de-Dosin, França;

1.21) Janine Fernandes de Miranda e marido, Besserne Alain
Jean Michel, residentes em Chapdes Beaufort, Puy-de-
-Dôme, França;

1.22) Patrick de Miranda, residente em Bourdelles, Comune
de Saint Georges de Mons, Puy-de-Dôme, França;

1.23) Ferdinand de Miranda, com a mesma morada do
anterior;

1.24) Odete de Miranda, com a mesma morada do anterior;
1.25) Martine de Miranda, com a mesma morada do anterior;
1.26) Jerónimo de Miranda e mulher, Maria Elvira Rocha

Ribeiro, residentes na Rua de Mousinho da Silveira,
286, no Porto;

2) Do direito de arrendamento comercial do rés-do-chão do pré-
dio supra-identificado sob a alínea c) do n.o 7, com entrada
pelo respectivo n.o 21 — José Teixeira Pereira, residente na
Travessa do Alferes Malheiro, 21, Porto;

3) Do direito de arrendamento habitacional de partes do prédio
supra-identificado sob a alínea b) do n.o 7:

3.1) Do rés-do-chão, com entrada pelo respectivo n.o 9 — Ilda
Soares Monteiro, residente na Travessa do Alferes
Malheiro, 9-13, no Porto;

3.2) Do rés-do-chão, com entrada pelo respectivo n.o 15 —
Maria Eduarda Teixeira Ferraz Rodrigues dos Santos,
residente na Travessa do Alferes Malheiro, 15, rés-do-
-chão, Porto;

3.3) Do 1.o piso, com entrada pelo respectivo n.o 15 — José
Manuel Lemos da Silva e mulher, Anabela Monteiro
Rodrigues da Silva, residentes na Travessa do Alferes
Malheiro, 15, 1.o, Porto;

3.4) Do 1.o piso, com entrada pelo respectivo n.o 13 — Del-
fim da Costa Ferreira e mulher, Maria do Céu Monteiro
Rodrigues, residentes na Travessa do Alferes Malheiro,
13, 1.o, Porto;
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3.5) Do rés-do-chão, com entrada pelos respectivos n.os 17
e 19 — António Almeida S. Fernandes e mulher, Maria
Lucília Franco Cancela Fernandes, residentes na Tra-
vessa do Alferes Malheiro, 17, Porto;

4) Do direito de arrendamento habitacional de partes do prédio
supra-identificado sob a alínea c) do n.o 7:

4.1) Do rés-do-chão, com entrada pelo respectivo n.o 21 —
Maria Idalina Ferreira Barbosa Pereira, residente na
Travessa do Alferes Malheiro, 21, rés-do-chão, Porto;

4.2) Do rés-do-chão e 1.o piso, frente, com entrada pelo
respectivo n.o 27 — Libânia Branca de Jesus Firmino,
residente na Travessa do Alferes Malheiro, 27, 1.o,
frente, Porto;

4.3) Do 1.o piso, traseiras, com entrada pelo respectivo
n.o 27 — Jorge Manuel Teixeira Bessa e mulher, Flor-
bela Maria Jesus Pereira Bessa, residentes na Travessa
do Alferes Malheiro, 27, traseiras, Porto.

II — Declaro ainda autorizar a sociedade Metro do Porto, S. A,
a tomar posse administrativa dos mesmos prédios, ao abrigo do
artigo 19.o do supra-referido Código.

III — Os encargos financeiros com a expropriação são da respon-
sabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para os quais dispõe
de cobertura financeira, tendo prestado caução para garantir o paga-
mento dos mesmos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 16 185/2000 (2.a série). — Maria Emí-
lia Sousa Madeira e Maria Clotilde Reis Leite Furtado Gonçalves
Ribeiro da Silva, educadoras de infância, em regime de requisição
neste Laboratório Nacional — autorizada a prorrogação das requi-
sições, pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro de
2000. A prorrogação foi autorizada por meu despacho de 20 de Julho
de 2000 e do director regional adjunto de Educação de Lisboa de
10 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 16 186/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Julho de 2000:

Felismina Aleixo Barata Lima de Medeiros Lemos, chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, chefe de repartição do quadro de pessoal da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000, ficando
exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Director Nacional de Armamento, Antó-
nio Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 16 187/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 1.o MAR A
146687, Luís Manuel Ramos Maurício, pelo período de seis meses,
em substituição do cabo FZ 724185, Orlando Horta Pereira, para
desempenhar funções de assessoria técnica, no âmbito do Núcleo de
Apoio Técnico, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Téc-
nico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos do n.o 5.o da Portaria n.o 87/99,
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país
de classe B.

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ri-
beiro, tenente-general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 12 184/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pes-
soal nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4,
alínea a), da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por
despacho do administrador do Arsenal do Alfeite para vigorar a partir
das datas que se indicam:

Promoções

Pessoal administrativo

Técnico auxiliar administrativo do nível 2

Em 1 de Maio de 1999:

N.o 9202, EAP3, José Farinha Lourenço.

Pessoal fabril

Operário especializado do nível 3

Em 19 de Novembro de 1999:

N.o 2418, OQ7, Joaquim Filipe Coutinho Mendes.

Pessoal técnico bacharel

Técnico bacharel especialista principal do nível 1

Em 26 de Maio de 2000:

N.o 8318, TBE2, António José Garradas Valente.

Pessoal técnico profissional

Técnico administrativo do nível 1

Em 29 de Junho de 2000:

N.o 9216, TAA3, José Fradique de Almeida Pereira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.
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Aviso n.o 12 185/2000 (2.a série). — Relação de pessoal con-
tratado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942,
para a carreira de educadora de infância, na categoria e nível que
se indica:

Educadora de infância do nível 1:

Célia Maria Cavaco Figueira.
Maria Madalena Diogo de Brito Andrade.
Vera Lúcia Sequeira Lopes.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Aviso n.o 12 186/2000 (2.a série). — Relação de pessoal con-
tratado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942,
para a carreira de motorista, na categoria e nível que se indica:

Motorista do nível 1:

José Abreu Fialho Lopes. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Aviso n.o 12 187/2000 (2.a série). — Relação de pessoal con-
tratado, nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942,
para a carreira de operário e categoria de ajudante de operário:

Alberto Paulo Rodrigues Zuna.
Álvaro Manuel Ferreira Rolaça.
André Miguel Silva Martins.
Armando Sousa Nobre.
Bruno Miguel Carvalho Noválio.
Bruno Miguel Pedrosa dos Santos.
Carlos Alberto Gouveia Batina.
Cláudio Alexandre Robalo Carrilho.
Cláudio José da Costa Almeida.
Daniel Fernando Freire Batista.
Fernando Bruno Escarpiado Silva.
Fernando Manuel Gomes Pereira.
Francisco Hubert Baeta de Oliveira.
Francisco Manuel de Jesus dos Reis Soria.
Gonçalo Rocha Fernandes.
Hélder António da Silva Vicente.
Hélder Filipe dos S. A. Cardoso.
Hélder Manuel da Silva Tavares.
Hélder Pedro Marques Marquez.
Hugo Alexandre da Cruz Pires Pereira.
Hugo Alexandre de S. M. Silva Frazão.
Hugo Filipe Gomes Silva.
Hugo Ricardo Lopes Rodrigues.
Hugo Ricardo Vaz Mendes.
Ivo Ricardo Gonçalves de Almeida.
João Carlos Correia Rosa.
João Filipe Rodrigues Chalas.
Joaquim Célio Brito da Silva.
Jorge Manuel Ambrósio Antas.
Jorge Manuel da Graça Cordeiro.
Jorge Manuel Sameiro Calhanas.
Jorge Miguel Pais Malveiro.
José Carlos Albino Oliveira.
José Carlos Ferreira da Cruz.
Kissenguelle Tino Gaspar.
Luís Filipe Xavier do Couto.
Mário Jorge Ribeiro Horta.
Micael Guilherme Rodrigues Pereira.
Miguel Nuno Oliveira Mineiro.
Nelson Filipe Saraiva da Silva.
Nelson Miguel dos Santos Casmarrinha.
Nuno Alexandre Laureano Bastos.
Nuno Frederico Mendes Magalhães Santos.
Nuno Marcos Palminha Descalço.
Nuno Miguel Barros Pereira.
Nuno Miguel de Almeida Santos.
Patrícia Alexandra de Matos Henriques.
Paulo Jorge Oliveira dos Santos.
Pedro Jorge Oliveira de Sousa.
Pedro Luís Morais Augusto.
Pedro Miguel Ferreira Conrado.

Pedro Miguel Silva Dias.
Ricardo Filipe Carvalho da Silva.
Ricardo Jorge da Silva Martins.
Ricardo Jorge Lopes Rocha.
Ricardo Jorge Sabino Caeiro.
Rui Fernando Cachão Pereira.
Sérgio Alexandre Ribeiro Lobato.
Sérgio Manuel Neves Costa.
Sérgio Paulo Valadão da Rocha.
Vítor Manuel de Magalhães Carralas.
Vítor Manuel Peres Rocha Cruz.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 16 188/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do vice-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

Rita Maria Martins Camacho Abreu, a exercer funções de assistente
administrativa — renovado por mais seis meses, a partir de 2 de
Agosto de 2000, o contrato a termo certo.

21 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Centro de Finanças da Logística

Despacho n.o 16 189/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é concedida pelo despacho n.o 9796/2000/QMG, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de
2000, subdelego no subchefe do Centro de Finanças da Logística,
tenente-coronel de administração militar, José Alexandre Soares
Parro, a competência para autorizar:

Até 1000 contos, despesas com aquisição de bens e serviços com
ou sem cumprimento de formalidades legais.

2 — Este despacho produz efeitos desde 3 de Julho, ficando por
este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

4 de Julho de 2000. — O Chefe, Rui Fernando Miranda Vieira, COR
AM.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1164/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 38790962, Rui Rolando Xavier de Castro Guima-
rães — nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 3 de Março de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 669 639$. Conta 49 anos e 11 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.
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Portaria n.o 1165/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 05890864, Diamantino Gertrudes da Silva — nos ter-
mos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 20 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 616 279$. Conta 47 anos e 8 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1166/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF NIM 06402467, Fernando José Vieira Cardoso de
Sousa — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 3 de Janeiro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 509 479$. Conta 40 anos e 11 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1167/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 05287965, João José Mealhada de Ventosa — nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 31 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 551 079$. Conta 45 anos e 8 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1168/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 10485767, António José Augusto — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 3 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração mensal de
551 079$. Conta 41 anos e 11 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1169/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR QEO NIM 07598666, José António Verdu Martins Montal-
vão — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 10 de Janeiro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 509 479$. Conta 42 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1170/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 51545811, Manuel Eduardo Moura
Pequeno — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 3 de Março de 2000. Fica

com a remuneração mensal de 491 679$. Conta 50 anos e 6 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1171/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 51268911, José Manuel de Sousa
Diogo — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 15 de Março de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 491 679$. Conta 52 anos e 1 mês de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1172/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANTM NIM 06499272, José Pereira da Palma — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 21 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 491 679$. Conta 42 anos e 10 meses de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1173/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR TMANMAT NIM 51527711, Victor Manuel Fernandes
Murta — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 491 679$. Conta 46 anos e 1 mês de
serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1174/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR SGE NIM 45264062, Manuel Domingos Gomes — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 10 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 521 219$. Conta 49 anos e 1 mês de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1175/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 03607565, Avelino Augusto Pacheco dos Santos — nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 11 de Fevereiro de 2000. Fica com a remu-
neração mensal de 444 279$. Conta 38 anos e 9 meses de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.
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Portaria n.o 1176/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ENG NIM 09081063, António Manuel Rocha Dores — nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 14 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 580 679$. Conta 45 anos e 8 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1177/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ TMANMAT NIM 16502768, Virgílio Luís Dias Esteves — nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 1 de Fevereiro de 2000. Fica com a remu-
neração mensal de 462 079$. Conta 48 anos e 11 meses de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1178/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART NIM 45521861, Mário Martins dos Santos — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 12 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 628 079$. Conta 48 anos e 7 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1179/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART NIM 62059663, Luís Lopes Francisco — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 28 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 616 279$. Conta 47 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1180/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 36988962, David Custódio Gomes Magalhães — nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 21 de Março de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 669 639$. Conta 49 anos e 8 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1181/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MGEN NIM 50772511, João Afonso Bento Soares — nos termos da
alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração mensal de

699 279$. Conta 52 anos e 2 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1182/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART NIM 62059663, Luís Lopes Francisco — nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 28 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 616 279$. Conta 47 anos e 9 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1183/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR QEO NIM 00583465, Francisco Cardoso Afonso — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 25 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 509 479$. Conta 40 anos e 10 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1184/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 47088862, José António Ribeiro da Silva — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 13 de Março de 2000. Fica com a remuneração mensal de
616 279$. Conta 48 anos e 3 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1185/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART NIM 05368864, José Augusto dos Santos Rosário
Simões — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 1 de Março de 2000. Fica
com a remuneração mensal de 669 639$. Conta 48 anos e 5 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1186/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR INF NIM 19881069, Fernando Martins Machado Sil-
veira — nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser
considerado nesta situação desde 1 de Abril de 2000. Fica com
a remuneração mensal de 571 367$. Conta 40 anos e 10 meses
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.
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Portaria n.o 1187/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

TCOR QEO NIM 07152165, Óscar António Fernandes — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 14 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 509 479$. Conta 42 anos e 3 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1188/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF NIM 05121864, José Eduardo Salomão Mascarenhas — nos
termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 5 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração
mensal de 551 079$. Conta 47 anos e 10 meses de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1189/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR ART NIM 00016663, Albino Luís Ferreira da Cal — nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 28 de Janeiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 580 679$. Conta 47 anos e 6 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1190/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

MAJ QTS NIM 00247365, Norberto de Sousa Correia — nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 7 de Fevereiro de 2000. Fica com a remuneração mensal
de 462 079$. Conta 41 anos e 4 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

20 de Junho de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 1191/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o oficial em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

CAP QTS (07563363) José Gabriel Gonçalves — nos termos da alí-
nea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 31 de Dezembro de 1999. Fica com a remuneração mensal
de 398 750$. Conta 44 anos e 1 mês de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

16 de Maio de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Director de Administração e Mobilização do Pessoal,
António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Comando da Região Militar do Norte

Regimento de Artilharia n.o 5

Despacho n.o 16 190/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do Regimento.1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 6998/2000,
de 3 de Março, do tenente-general comandante da Região Militar
do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000, subdelego no 2.o comandante do Regimento de
Artilharia n.o 5, TCOR ART (16289580) João Manuel Trindade Coe-
lho de Sousa Teles, competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas, com
cumprimento das formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeito a partir de 3 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

30 de Junho de 2000. — O Comandante, Mário Ribeiro Baptista,
COR ART.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 5

Despacho n.o 16 191/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego no 2.o comandante, TCOR PILAV 039514-L,
Joaquim Borrego, competência para autorizar a realização de despesas
com a aquisição de bens e serviços e a realização de empreitadas
de obras públicas nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o,
conjugado com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma,
até ao montante de 10 000 000$.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Junho de
2000, ficando por este meio ratificados os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

4 de Julho de 2000. — O Comandante, Carlos Manuel Freitas de
Castro Leal, coronel piloto aviador.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1192/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea b)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PIL:

CAP PIL Q 038720-H, Wilson Norberto das Neves Pereira — BA6.

Conta esta situação desde 31 de Dezembro de 1999.

15 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto-aviador.

Portaria n.o 1193/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

COR TABST ADCN 000884-C, Ulisses Olival dos San-
tos — EMFADI.

Conta esta situação desde 4 de Janeiro de 2000.

15 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto-aviador.
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Portaria n.o 1194/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TABST:

COR TABST Q 000888-F, Eduardo Arménio Ferreira Semedo — DA.

Conta esta situação desde 15 de Junho de 2000.

15 de Junho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto-aviador.

Portaria n.o 1195/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PIL:

MAJ PIL Q 019620-H, António Manuel dos Santos Martins Vie-
gas — COFA.

Conta esta situação desde 13 de Julho de 2000.

13 de Julho de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto-aviador.

Despacho n.o 16 192/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS Q 010618-G, António de Jesus Veríssimo — BA5.

Conta esta situação desde 3 de Janeiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto-aviador.

Despacho n.o 16 193/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS Q 010664-L, Horácio Pais Pereira — BA5.

Conta esta situação desde 3 de Janeiro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general/piloto-aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 194/2000 (2.a série). — Inspecção periódica de
veículos de circo ou feira. — Nos termos do n.o 9 do anexo I do Decre-
to-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro, estão sujeitos a inspecção
periódica anual os automóveis pesados e reboques com peso bruto
superior a 3500 kg, utilizados por corporações de bombeiros e suas
associações e outros que raramente utilizam a via pública, designa-
damente os destinados a transporte de material de circo ou feira,
reconhecidos pela Direcção-Geral de Viação.

Relativamente aos automóveis utilizados por corporações de bom-
beiros e respectivas associações, a sua identificação resulta imedia-
tamente da observação dos respectivos livrete, título de registo de
propriedade ou de outro documento que legalmente comprove o
direito de utilização.

Importa pois definir a forma de reconhecimento dos veículos que
são usados primacialmente no transporte do material de circo ou
de feira e que, por tal motivo, raramente circulam na via pública
e caracterizar as entidades representativas do sector que podem, de
alguma forma, contribuir para esse reconhecimento, tendo em atenção
o seu objecto social e os interesses que prosseguem.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 9 do anexo I do Decreto-Lei
n.o 554/99, de 16 de Dezembro, determina-se:

1 — Ficam abrangidos pelo regime de inspecção periódica anual
os automóveis pesados e reboques com peso bruto superior a 3500 kg
cujos proprietários, usufrutuários, locatários ou possuidores os des-
tinem normalmente ao transporte de material utilizado em circo ou
feiras, utilizando raramente a via pública.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, devem os apre-
sentantes ou condutores dos referidos veículos exibir perante o res-
ponsável técnico do respectivo centro de inspecção, ou das autoridades
fiscalizadoras do trânsito que o solicitem, um dos seguintes docu-
mentos:

a) Livrete do veículo que apresente classificação de tipo ou caixa
adequado ao transporte de material utilizado em circo ou
feiras;

b) Autorização expressa da Direcção-Geral de Viação, relati-
vamente a cada veículo abrangido.

3 — Os pedidos da autorização a que se refere a alínea b) do número
anterior devem ser solicitados nos serviços regionais desta Direcção-
-Geral, por quem nela tiver interesse.

4 — A Direcção-Geral de Viação pode fazer depender a concessão
da autorização referida no número anterior da apresentação de decla-
ração emitida por associação ou entidade de utilidade pública do
sector artístico ou cultural confirmando que o veículo se destina nor-
malmente ao transporte de material utilizado em circo ou feira, uti-
lizando raramente a via pública.

5 — A declaração referida no número anterior deve ser feita em
papel timbrado da associação ou entidade que a emite, sendo assinada
pelo seu presidente ou director e devidamente autenticada, devendo
conter expressamente a matrícula, marca, modelo, categoria e tipo
do veículo e a identificação do respectivo proprietário, usufrutuário,
locatário ou possuidor.

6 — As associações ou entidades de utilidade pública do sector
artístico ou cultural que pretendam utilizar a faculdade prevista no
n.o 4 devem comunicar o facto à Direcção-Geral de Viação, remetendo
simultaneamente uma cópia dos respectivos estatutos.

18 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 16 195/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000, proferido no uso de competência
delegada:

Promovidos ao posto de subcomissário (CFOP), nos termos do
n.o 1 do artigo 34.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, com efeitos
reportados a 1 de Julho de 2000, os seguintes aspirantes,
ficando posicionados no 1.o escalão, índice 240, da tabela sala-
rial em vigor na PSP (não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

M/100231, Marco André Moreira de Sá Assunção Teixeira.
M/100234, Carlos Manuel Silveira Ferreira.
M/100235, Sandra Isabel Maurício Diogo.
M/100232, Vera Cristina Gomes Lourenço.
M/100229, Mónica Landeiro Rodrigues.
M/141274, Horácio Marques Carvalho.
M/100237, Rui Miguel Costa Fonte.
M/140497, Luís Manuel Carvalho Silva.
M/100230, Nuno Miguel Neves Martins Ribeiro Carocha.
M/100238, José Manuel Teles Vieira.
M/100233, Paulo de Jesus Marmote Ornelas Flor.
M/100239, Élia Marina Pereira Chambel.
M/100236, Rui Filipe B. Saraiva Matos.
M/100240, Henrique Eduardo Lopes Dias.

27 de Julho de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.
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Despacho (extracto) n.o 16 196/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000, proferido no uso de competência
delegada:

Promovidos ao posto de subcomissário (CPCE), nos termos do
n.o 1 do artigo 8.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, os seguintes
subchefes que frequentaram os 32.o e 33.o CPCE (não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Com efeitos a partir de 17 de Junho de 2000:

M/134433, Carlos Alberto Anes Fernandes.
M/137696, Paulo Jorge Salgueiro Santos.
M/137691, Fernando Gomes Matos.
M/137137, José Paulo Petinga Brissos Santos.
M/135916, Maria Isabel Honório M. Oliveira Silva.
M/135138, Carlos Manuel Patrício Rodrigues.
M/135303, Arnaldo Augusto Castro Anastácio.
M/137758, Joaquim Magalhães Pereira.
M/136910, Rosa Maria Silva Barbosa.
M/136619, Miguel José Reis Braancamp Mancellos.
M/137794, José Luís Lopes Silva.
M/137767, Luís Duarte Teixeira Alves.
M/136373, Firmino Miranda Rodrigues.
M/137783, Carlos Alberto Sousa Magalhães.
M/137835, Joaquim Filipe Oliveira Horta.
M/129262, António Lourenço Portela.
M/137176, Vítor Manuel Correia Esteves.
M/133576, António Serafim Santos Rocha.
M/137701, Carlos Alberto Pereira Duarte.
M/135268, João Manuel Rosário Carvalho.
M/136430, Ana Paula Cadete Santos Reis.
M/136953, Mário António Dias Ferreira Martins.
M/133775, Carlos Alberto Borges Santos.
M/135191, Joaquim António Morgado Malheiro.
M/131746, Alcides Rodrigues.

Com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000:

M/136864, António Ressurreição Jardim Dias.
M/135906, Hermínio Jorge Semedo Costa.
M/136896, Teresa Maria Gomes Moco.
M/136873, Maria Luísa Dias Faria Rebelo.
M/136305, Luís Manuel Mendes Santos.
M/137664, Júlio José Costinha da Silva.
M/135987, Carlos Manuel Farias Catana.
M/136904, António Manuel Dourado Freitas.
M/136294, Fernando Augusto Rodrigues Vieira.
M/136890, José Luís Versos Esteves.
M/133315, Guilherme Artur Cristina Carapeto.
M/136401, José Manuel Farinha Serrano.
M/136340, José Manuel Rodrigues André.
M/137153, Rogério Figueiredo.
M/130626, Silvério Lourenço Tavares da Costa.
M/135251, Celso Lopes Barata.
M/136940, Dinis Davide Borges Pereira.
M/136989, Adelino Manuel Silva Simplício.
M/129947, José Manuel Moreira Pinto.
M/135212, Manuel Carlos Malhão Romão.
M/136969, Ana Bela Alves de Sousa Fernandes.
M/136650, José Augusto Pinto Alves.
M/136379, Jorge Manuel Marques Bexiga.
M/135356, Joaquim Alberto da Silva Dias Canário.
M/135915, Francisco Freitas Gonçalves Negreiro.
M/134446, António Adelino Ramos Neto.
M/136466, Manuel Esteves Rolo.
M/133090, António José Gomes da Silva.
M/135389, José Carlos Bento Pereira Dias.
M/136539, José Luís Mendes Canilho.
M/134512, João Domingos Mendes Canilho.

27 de Julho de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 16 197/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Julho de 2000, proferido no uso de competência
delegada:

Promovidos ao posto de comissário (CPC), com efeitos repor-
tados a 17 de Junho de 2000, os seguintes subcomissários (não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/131127, José Manuel Silva Cação.
M/131416, José Manuel Ferreira Silva.
M/131484, Henrique José Caixinha Gil.
M/129266, José Manuel Nabais Reino.

M/132806, Manuel Joaquim Rodrigues Pereira.
M/136358, Joaquim António Cambé Silva Paiva.
M/133357, João Prata Fialho.
M/132950, Daniel José Afonso Gomes.
M/133634, Alberto Augusto Faria Soares.
M/130593, Manuel Luís Fontes Vitorino.
M/133364, Ana Maria Gomes Rodrigues.

Nos termos do n.o 2 do artigo 136.o do Decreto-Lei n.o 321/94,
de 29 de Dezembro, após a promoção ao posto de comissário, os
referidos oficiais passarão a ter o seguinte ordenamento relativo para
efeitos de antiguidade:

M/136358, Joaquim António Cambé Silva Paiva.
M/132950, Daniel José Afonso Gomes.
M/131416, José Manuel Ferreira Silva.
M/133364, Ana Maria Gomes Rodrigues.
M/133357, João Prata Fialho.
M/131127, José Manuel Silva Cação.
M/132806, Manuel Joaquim Rodrigues Pereira.
M/133634, Alberto Augusto Faria Soares.
M/130593, Manuel Luís Fontes Vitorino.
M/129266, José Manuel Nabais Reino.
M/131484, Henrique José Caixinha Gil.

27 de Julho de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 16 198/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000, proferido no uso de competência
delegada:

Promovidos ao posto de subchefe, com efeitos reportados a 14
de Julho de 2000, os seguintes agentes que frequentaram com
aproveitamento o 35.o curso de promoção a subchefe (não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

M/141271, José Manuel Silva Calçada.
M/139056, José Alberto Ribeiro.
M/139664, Francisco Manuel Lopes Nunes.
M/140450, Jorge Manuel Almeida Torres Freitas.
M/139643, Manuel Conceição Catanho Perestrelo.
M/141419, António Jorge Poças Gonçalves.
M/141396, Filinto Manuel Pinto Gomes.
M/141354, António Augusto Abreu Magalhães.
M/140433, António José Ruivo Loura.
M/141441, Orlando Jorge Fernandes Pires.
M/140416, José Carlos Costa Leal Brito.
M/141431, Fernando Fontes Luís.
M/141451, Rui Fernandes Silva Mendes.
M/141399, Armando Manuel Coelho Ribeiro Mendes.
M/140734, Veríssimo Agostinho Martins.
M/139651, António Augusto Perdigão Claro Lérias.
M/141328, Mário Jorge Fernandes Pinheiro.
M/141404, Fernando Jorge Afonso Rodrigues.
M/141405, Pedro Jorge Lopes Farinha.
M/141493, Joaquim José Melo Assunção.
M/139089, Paulo Jorge Serra Clemente.
M/141456, António Afonso Santos Matos.
M/140488, Fernando Manuel Dimas Reves Palma.
M/139099, José Carlos Oliveira Nunes.
M/137812, Abner Simões Ramos Pina.
M/138414, Carlos Alberto Neves Antunes Henriques.
M/139704, Rui Manuel Pais Moreira Amaral.
M/141585, José Luís Folgado Santos.
M/141358, Carlos Manuel Rodrigues Dias.
M/141379, Francisco José Filipe Garcia.
M/141714, Paulo José Espírito Santo Carvalho.
M/140156, Paulo Manuel Alves Fernandes.
M/141330, José Manuel Coelho Araújo.
M/139181, Inês Glória Esperança Alves.
M/141473, Jorge Alexandre Pinto Loureiro.
M/140568, Jaime Sousa Rodrigues.
M/139655, Ângelo Lopes Gonçalves.
M/139156, António Loureiro Sampaio.
M/137745, António Manuel Gonçalves Vitoriano.
M/141439, João José Gomes Câmara.
M/140541, Manuel José Reis Coelho.
M/141287, Joaquim José Correia Fonseca.
M/139984, Rui Luís Oliveira Inácio Henriques.
M/141560, Alberto José Vicente Esteves.
M/137952, Orlando Jorge Silva Monteiro.
M/138721, José Luís Magalhães Teixeira Dias.
M/142279, José Custódio Martins Calado.
M/139882, Fernando Guilherme Lopes Santos.
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M/139115, Paulo Nuno Henriques Ferreira.
M/140835, Duarte José Freitas Fernandes.
M/138793, Rui Manuel Silva Faria.
M/140811, Eugénio Luciano Fernandes Martins.
M/140693, Fernando Jorge Machado Junqueira.
M/142152, João António Lobo Cardoso Marques.
M/141426, Rui Sérgio Pires Pinto Batalha.
M/140624, António Jesus Fernandes.
M/139302, Vítor Azevedo Mendonça.
M/138454, Fernando António Carvalho Ferreira.
M/140660, José Cunha Ribeiro.
M/141337, Carlos Alberto Carvalho Rodrigues Lopes.
M/140143, Maria Helena Baptista Pestana Marcial.
M/140553, Luís Filipe Silva Lopes.
M/138863, José António Silva.
M/137810, Rui António Melo Branco.
M/140508, Armindo Aníbal Esteves.
M/140803, José Manuel Borrego Morais.
M/141500, José António Capelão Cardoso.
M/140629, Paulo Jorge Moura Tranchete.
M/141465, José Carlos Nogueira Mendes.
M/137865, Manuel Coelho Nunes.
M/142183, Carlos Francisco Lopes Ramos.
M/141055, José Manuel Coelho Moreira.
M/137730, António Manuel Silva Martins.
M/141476, João Pedro Costa Teixeira.
M/139640, Paula Cristina Pinto Carneiro Couto Fernandes.
M/139980, Maria Cecília Gonçalves Gouveia Pinto.
M/141697, Justino César Ribeiro Cerqueira.
M/140651, João Manuel Alves Teixeira.
M/138764, António Luís Ribeiro Pereira.
M/141384, Maria Leonor Martins Afonso.
M/142260, Eduardo José Feliz Bonacho Ventura.
M/139782, Maria José Santana Martins Ramalho.
M/141594, António Manuel Silva Pinheiro.
M/141906, Rogério Conceição Lopes.
M/138544, Joaquim Fernando Semblano Sousa Lopes.
M/140525, Jorge Cardoso Farinha.
M/141501, Fernando Santos Magalhães Basto.
M/141548, Fernando José Conceição Mateus.
M/140664, João Henriques Ferreira Ramos.
M/141502, José Manuel Silva Rodrigues.
M/137445, Ana Cristina Carmelino Bodião.
M/141578, Carlos Daniel Silva.
M/142153, Joaquim Fernando Santos Salgado.
M/140008, António Paulo Martins Rodrigues.
M/138818, Abílio Simões Gonçalves.
M/138525, Maria Isabel Soares Fraga Silva.
M/139512, António José Martins.
M/140462, Carlos Alberto Aires Melo Cardoso.
M/141737, Rui Miguel Dias Gomes.
M/140816, Fernando Manuel Xavier.
M/138311, João Filipe Sousa Jardim Olival.
M/141939, Vítor Manuel Melão Sapage.
M/141062, Cândido Gomes Tomás.
M/140108, João Manuel Rosado Mira.
M/138566, José Ângelo Barradas Fonseca.
M/141414, Pedro Miguel Rocha Pena Monteiro.
M/140799, Luís Edgar Pita Alves.
M/139858, João Paulo Marques Bilé.
M/141562, Agostinho Manuel Esteves Sousa.
M/140111, Ismael Pires Duarte.
M/141101, Fernando Castro Sousa.
M/140962, José Moniz Nunes.
M/140572, Elisabeth Gomes Lages Pinheiro.
M/140175, Inácio Manuel Tavares Mocito Russo.
M/141852, José Sales Carreiro Moniz.
M/140532, Paulo Sérgio Costa Miranda Cardoso.
M/138255, João Manuel Meneses Balesteiro.
M/141068, José Carlos Esteves Santos.
M/142024, Henrique Manuel Moreira Eusébio.
M/139599, Carlos Manuel Teixeira Simões.

27 de Julho de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 12 188/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Julho
de 2000 do secretário do Governo Civil de Leiria, no uso de com-
petência delegada:

Maria Celeste Alves Neves Rosa, auxiliar administrativa do Governo
Civil do Distrito de Leiria — autorizado o abono de vencimento

de exercício perdido, por motivo de doença, no dia 9 de Junho
do ano em curso.

27 de Julho de 2000. — O Secretário, Fernando Manuel Vieira Car-
valho Brites.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso n.o 12 189/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 15 de Junho de 2000, foi dada por finda,
a seu pedido, a comissão de serviço que a procuradora-adjunta Carla
Paula Bello da Silva Lamego vinha desempenhando na Inspecção-
-Geral da Administração Interna.

A situação produz efeitos a partir do dia 22 de Julho do corrente
ano.

18 de Julho de 2000. — O Subinspector-Geral, em substituição do
Inspector-Geral, José Vicente Gomes de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 16 199/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Julho de 2000:

Lista n.o 74/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Fabiana Sacramento de Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-81
Nicolau Atanascovitch Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-1-50
José Manuel dos Santos Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-1-63
Olinda Sueli Luiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-5-54
Jefferson Cordeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6-75
Adelson Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-5-63
Vosmir Luiz Fabian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-12-79
Geraldo Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-62
Otavio Dieguez Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-73
Flávio Raimundo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-7-69
Igor de Souza Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-80
João Magno de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-56
Zilete Rosa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-8-45
Geber de Almeida Camargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-7-74
Eliana de Jesus Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-12-57

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 200/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Julho de 2000:

Lista n.o 75/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Adão Soares Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-8-68
Terezinha da Luz Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-67
Maura Barbosa de Abreu Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-70
Jauad Ali Ibrahim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-67
Cristina Rioto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-65
Katia de Castro Costa Pimenta de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 20-3-64
Vania Giopp . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-63
Paulo Roberto de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-8-58
Marcelo de Brito Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-3-81
Itana Santos Bichara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-72
Eliane Pinto Gama Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-5-64
Fábio da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-80
Artur Antunes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-82
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Joana d’Arc Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-12-66
Ana Paula Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-71

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 201/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Julho de 2000:

Lista n.o 76/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Olavo Dinis Linhares Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-79
Irismar Araújo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-69
Odir Romão Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-60
Rosimere Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-76
Vilmar Dinis Linhares Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-81
Rosimary Freitas da Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-9-65
Alexandre Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-9-74
Sueli Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-3-58
Luiz Carlos da Rocha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-4-61
Ana Beatriz Assali Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-70
António Carlos del Rio da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-1-52
Alex Matos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-7-80
Izanete de Jesus Santos de Paula Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-67
Marinete Veras da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-54
Alexandre Veras da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-10-81

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 202/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Julho de 2000:

Lista n.o 77/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Marino da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-82
Maria Aparecida Francischini da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-64
Amanda Ribeiro Batista de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-81

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 203/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Julho de 2000:

Lista n.o 78/2000

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, ao cidadão brasileiro:

Data
de

nascimento

José Caldas Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-45

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 204/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Julho de 2000:

Lista n.o 79/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Márcio da Costa Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-5-79
Luis Henrique Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-64
Luiz Claudio de Souza Gonçaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-10-66
Paulo Miguel Cerveira Alves Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-10-68
Sérgio Marinho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-68
Terezinha de Jesus Rodrigues Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-7-71
José Carlos da Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-10-62
Luiz Augusto Teixeira de Freitas de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 24-10-62
Eduardo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-72
Rosângela Simone de Avelar dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 23-9-60

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 205/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
18 de Julho de 2000:

Lista n.o 80/2000

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, à cidadã brasileira:

Data
de

nascimento

Idalina Rosa Cardoso Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-10-61

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 206/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
18 de Julho de 2000:

Lista n.o 81/2000

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na
convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Paulo Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-76
Marcos Barbedo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-61
Luiz Manuel Bernardes Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-78
Rose Cristina Setúbal Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-7-70
Ana Sara de Almeida Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-11-78

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 16 207/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
18 de Julho de 2000:

Lista n.o 82/2000

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Marco António Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-66
Fátima Aparecida Barreto Travassos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-12-74
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Arlete Oliveira Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-1-59
Adaury da Silva Cavalcante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-7-62
Evando Spinasse Camillato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-77
Rogério Fabiano Barbosa de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-50
Silvio Taketsuma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-8-58
Eda Rodrigues de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-63
Ana Lucia Conceição da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-5-63
Sirlene Maria Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-60
Lindinalva Idelfonso Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-67
Maria Cristina Frade Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-3-61
Helia Maria Valois de Melo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-58
Cláudio Moacir Braga Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-2-69
Angela Aparecida Caldas Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-10-62
Denise de Almeida Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-78
Angélica Maria Reis Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-74
Selma Cristina Bacarin da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-9-60

25 de Julho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DO
PLANEAMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO AM-
BIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Despacho conjunto n.o 817/2000. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 55/81, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 36/88, de 17
de Outubro, é fixado entre 15 de Junho e 30 de Outubro de 2000
o período durante o qual é proibida a prática de actos susceptíveis
de constituírem factores de risco de incêndio florestal, enquadrável
na legislação em vigor.

15 de Junho de 2000. — O Ministro da Administação Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural. — O Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1196/2000 (2.a série). — O município da Covilhã
solicitou a cedência de uma parcela de terreno, com a área de 165 m2,
a desanexar da Quinta de São Miguel, inscrita na matriz predial rústica
sob o artigo 685 da freguesia de Tortosendo, para um caminho rural
entre Tortosendo e a variante do quilómetro 0+000 ao quilómetro
0+841,31.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo ao município da Covilhã
da parcela de terreno com a área de 165 m2, assinalada na planta
anexa, a desanexar da Quinta de São Miguel, afecta à Direcção-Geral
dos Serviços prisionais.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão por a parcela se des-
tinar a um caminho rural.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a condição de o município
da Covilhã proceder à reconstrução do muro e demais trabalhos neces-
sários para repor os elementos que tiver de destruir ou mudar de
local.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias se não
lhe for conferido o destino que justifica a cessão, o qual deverá ocorrer
no prazo máximo de dois anos.

5.o A assinatura do auto de cessão deverá ocorrer no prazo máximo
de 90 dias após a publicação da presente portaria.

21 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.
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Portaria n.o 1197/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro das Finanças, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 95.o
e do n.o 1 do artigo 196.o, ambos do Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 298/92, de 31 de Dezembro, o seguinte:

1.o A alínea b) da Portaria n.o 95/94, de 9 de Fevereiro, passa
a ter a seguinte redacção:

«b) Caixas de crédito agrícola mútuo — 300 000 ou 1 500 000 contos,
conforme façam ou não parte do sistema integrado do crédito agrícola
mútuo;»

2.o O capital social mínimo das caixas agrícolas actualmente exis-
tentes deve estar realizado nos seguintes montantes mínimos:

1 — Caixas que façam parte do sistema integrado do crédito agrícola
mútuo:

a) 150 000 contos, até 30 de Junho de 2001;
b) 200 000 contos, até 30 de Junho de 2002;
c) 250 000 contos, até 31 de Dezembro de 2002;
d) 300 000 contos, até 30 de Junho de 2003.

2 — Caixas que à data de publicação da presente portaria não façam
parte do sistema integrado de crédito agrícola mútuo:

a) 1 000 000 contos, até 31 de Dezembro de 2000;
b) 1 250 000 contos, até 31 de Dezembro de 2001;
c) 1 500 000 contos, até 31 de Dezembro de 2002.

3.o A presente portaria entre imediatamente em vigor.

27 de Julho de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Rectificação n.o 2136/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 14 503/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Julho de
2000» deve ler-se «O presente despacho produz efeitos reportados
a 1 de Junho de 2000».

31 de Julho de 2000. — O Chefe de Gabinete, Rodrigo Lucena.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 208/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 da secretária-geral do Ministério das
Finanças:

Maria do Céu Alves Beja, estagiária em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento para ingresso na carreira de operador
de sistema (grupo de pessoal de informática) do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso interno condicionado de
ingresso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
operadora de sistema de 2.a classe do quadro de pessoal da citada
Secretaria-Geral, a que corresponde o escalão 1, índice 290, sen-
do-lhe rescindido o contrato administrativo de provimento a partir
da data da posse. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Despacho (extracto) n.o 16 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 1999 da secretária-geral do Ministério das
Finanças, obtida a respectiva anuência em 27 de Julho de 1999 por
parte do administrador-delegado do Hospital de Egas Moniz:

Francisco Rafael Baeta Ribeiro, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Hospital de Egas Moniz, posicionado no escalão 5,
índice 230 — transferido para idêntico lugar do quadro do pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, com efeitos repor-
tados ao dia 27 de Julho de 2000, ficando exonerado do lugar
de origem a partir daquela data. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 12 190/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 12.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público ter sido alterada a composição do
júri do concurso interno de acesso para o provimento de 27 lugares
vagos e dos que vierem a verificar-se no prazo da sua validade da
categoria de reverificador assessor da carreira técnica superior adua-
neira do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, aberto pelo aviso n.o 6868/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de
10 de Abril de 1999, em consequência de ter sido desligado do serviço
aguardando aposentação um dos seus vogais efectivos, passando,
assim, a ser a seguinte:

Presidente — Licenciado Celestino José Cruz Geraldes, reveri-
ficador assessor principal.

Vogais efectivos:

Licenciado João Carlos Fernandes Lopes Moreira, director
dos Serviços Jurídicos, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciado João Manuel de Matos Fernandes, reverificador
assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Jaime Antunes Ribeiro, reverificador assessor
principal.

Licenciado José Manuel Serra Andrade, reverificador asses-
sor prinicipal.

19 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 191/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Julho de 2000 do director-geral dos Impostos:

Francisco José Antunes Pires, inspector tributário (grau 4,
nível 1) — designado coordenador da equipa B da Inspecção Tri-
butária da DF da Guarda, com efeitos a partir de 15 de Maio
de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 12 192/2000 (2.a série). — Por despachos
da secretária-geral-adjunta do Ministério da Educação e do subdi-
rector-geral dos Impostos, de 5 de Junho e de 14 de Julho de 2000,
respectivamente:

José dos Santos Nunes, assistente administrativo principal do quadro
único do Ministério da Educação — autorizada a prorrogação da
requisição pelo período de um ano para continuar a exercer funções
na DF de Castelo Branco. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 12 193/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Julho de 2000 do director-geral dos Impostos, foi autorizada
a designação dos funcionários a seguir indicados para a chefia de
equipas de trabalho já constituídas, na área da inspecção tributária
da DF de Setúbal, com efeitos a 3 de Janeiro de 2000:

Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I

António Guerreiro da Silva, inspector tributário, nível I — designado
coordenador da Secção de Apoio Técnico-Administrativo e Análise
Interna.

Lourenço Pedro Pereira Lopes, inspector tributário principal — desig-
nado coordenador da equipa A — análise externa.

Miguel Dinis Roby Azevedo Ataíde, inspector tributário,
nível II — designado coordenador da equipa B — análise externa.

Maria Manuela Perneco Vieira, inspectora tributária princi-
pal — designada coordenadora da equipa C — análise externa.

Artur Pereira do Vale, inspector tributário, nível II — designado coor-
denador da equipa D — análise externa.

Maria do Carmo Duarte Ferreira Pinheiro, inspectora tributária,
nível II, designada coordenadora da equipa E — análise externa.



13 160 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 9 de Agosto de 2000

Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II

Eunice Rute Ferreira Rodrigues Britom, técnica de administração
tributária principal — designada coordenadora da equipa de apoio
técnico administrativo.

José Alberto Linhas Roxas Pestana, inspector tributário,
nível I — designado coordenador da equipa de instrução de pro-
cessos de averiguação.

Albino Guerreiro Batista, inspector tributário principal — designado
coordenador da equipa A — análise externa.

Fernando Augusto Fonseca Parsotam, inspector tributário princi-
pal — designado coordenador da equipa B — análise externa.

Albano Francisco Carvalho Moreira, inspector tributário asses-
sor — designado coordenador da equipa C — análise externa, até
18 de Fevereiro de 2000, devendo ser substituído a partir de 21
de Fevereiro de 2000 por Gabriela Alves Branco Garrido Zeferino,
inspectora tributária principal.

Ana Maria Calado Correia Calhau, inspectora tributária,
nível II — designada coordenadora da equipa C — análise externa.

José Alberto dos Santos Cabrita, inspector tributário princi-
pal — designado coordenador da equipa E — anál ise
externa — construção civil.

Filomena Maria Alberto dos Santos, inspectora tributária princi-
pal — designada coordenadora da equipa F — acompanhamento
permanente.

José Eduardo Marquês Maravilha, inspector tributário,
nível II — designado coordenador da equipa G — análise interna
e reembolsos do IVA.

Maria Teresa Falcão Rodrigues Lucas, inspectora tributária assessora
principal — designada coordenadora da equipa de análise interna
da DM22.

28 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 16 210/2000 (2.a série). — Delegação
de competências. — 1 — No uso da autorização que me foi concedida
através do n.o 11 do capítulo II (competências ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) do despacho
n.o 5871/2000 (2.a série), do director-geral dos Impostos de 29 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15
de Março de 2000, e ao abrigo do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 229/95, de 11 de Setembro, subdelego a competências, para a
apreciação dos pedidos de reembolso do imposto sobre o valor acres-
centado, até ao montante de 3 000 000$, pela forma a seguir indicada:

1.1 — No chefe da Divisão I, Avito Carlos Ferreira e Sousa:
1.1.1 — a) Apresentados por sujeitos passivos enquadrados nos regi-

mes normal e especial dos retalhistas, nos termos do Código do
Imposto Sobre o Valor Acrescentado;

1.1.2 — b) Possibilidade de exigência de caução, fiança bancária
ou outra garantia adequada, quando a quantia a reembolsar exceda
100 000$ (n.o 7 do artigo 22.o do Código do IVA);

1.2 — No chefe da Divisão II, Francisco António Figueiredo Fon-
seca Cruz:

1.2.1 — a) Apresentados por representações diplomáticas e con-
sulares, organismos internacionais reconhecidos por Portugal, ou seu
pessoal, ou a quaisquer outras entidades, de harmonia com as dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 143/86 e 185/86, de 16 de
Junho e 14 de Julho, respectivamente;

1.2.2-b) Apresentados por sujeitos passivos não estabelecidos no
interior do País, de acordo com os preceitos contidos no Decreto-Lei
n.o 408/87, de 31 de Dezembro;

1.2.3-c) Apresentados por instituições da Igreja Católica — Santa
Sé, conferência episcopal, dioceses, seminários e outros centros de
formação destinados única e exclusivamente à preparação de sacer-
dotes e religiosos. A fábricas da igreja, ordens, congregações e ins-
titutos religiosos e missionários, associações de fiéis, bem como por
instituições particulares de solidariedade social ou equiparadas, com
observância das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 20/90, de
13 de Janeiro.

Competências próprias

2 — Delego, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o do Código do
Procedimento Administrativo e 94.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, nos referidos chefes de divisão a assinatura
da correspondência das unidades orgânicas a seu cargo, com exclusão
de notas e mapas, correspondência a remeter às direcções distritais
de finanças e unidades orgânicas equiparadas ou a outras entidades
superiores, bem como a empresas que integram o Cadastro Especial
de Contribuintes — CEC.

Substituição

3 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto
directo o chefe da Divisão I, perito tributário Avito Carlos Ferreira
e Sousa, e nas suas faltas e impedimentos o chefe da Divisão II,
perito tributário Francisco António Figueiredo Fonseca da Cruz.

Produção de efeitos

4 — Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
duzidos pelas entidades delegadas e subdelegadas aqui referidas.

17 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Vitoriano Torrado
Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 16 211/2000 (2.a série). — Delegação
de competências:

I

Competências delegadas

1 — Nos termos dos n.os 1.6 e 12 da parte II do despacho
n.o 5871/2000 (2.a série), do director-geral dos Impostos, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
subdelego nos chefes de divisão, chefes de finanças e tesoureiros de
finanças a seguir indicados as competências delegadas que se indicam:

2 — No chefe da Divisão de Tributação, José Quintino Alfaia Rosa:
2.1 — Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do

artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições de finanças forem
no mesmo distrito;

2.2 — Autorizar as avaliações a que se refere o artigo 57.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e
Doações;

2.3 — Autorizar a rectificação dos conhecimentos de sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

2.4 — Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações;

2.5 — Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do Imposto
sobre a Indústria Agrícola;

2.6 — Autorizar a revenda de valores selados, nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos serviços
do Estado e noutros organismos não estatais;

2.7 — Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

2.8 — Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola,
nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

2.9 — Reconhecer a isenção de imposto sobre as sucessões e doa-
ções, nos termos do n.o 11 do artigo 12.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações.

3 — No chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I
(pessoas singulares), Francisco António Marques Mendes (até 16 de
Maio de 2000), e a partir de 17 do mesmo mês, no seu substituto
legal, licenciado Artur José Pereira Vale:

3.1 — Resolver ou ordenar as revisões de matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto Profissional,
quando a respectiva fixação não tenha sido efectuada pela comissão
referida no artigo 15.o do mesmo Código;

3.2 — Resolver ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas
no artigo 79.o do Código da Contribuição Industrial, quando a res-
pectiva fixação não tenha sido efectuada pela comissão de revisão
a que se refere o artigo 72.o do mesmo Código;

3.3 — Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem há intenção
de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o do Código do IVA);

3.4 — Proceder à fixação dos elementos julgados civis convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações referidas
nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

3.5 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA, de
harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente, relativamente
aos sujeitos passivos que iniciem a sua actividade (n.o 6 do artigo 40.o
do Código do IVA);

3.6 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de harmonia
com a sua previsão para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos
passivos que iniciem a sua actividade (n.o 2 do artigo 53.o do Código
do IVA);

3.7 — Tomar as decisões necessária a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados, nos casos de passagem do regime de isenção a um
regime de tributação ou inversamente (artigo 56.o do Código do IVA);

3.8 — Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o e 31.o do Código do IVA, conforme
os casos, sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo
ultrapassou em determinado ano o volume de negócios que condiciona
a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o do Código do IVA);
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3.9 — Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de harmonia
com a previsão efectuada para o ano civil corrente, no caso de reta-
lhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4 do artigo 60.o do Código
do IVA);

3.10 — Proceder à apreciação do requerimento a entregar na
Repartição de Finanças, no caso de modificação das condições de
exercício da actividade económica, pelos sujeitos passivos, indepen-
dentemente do prazo previsto no n.o 3 do artigo 63.o do Código do
IVA, que pretendam passagem ao regime especial;

3.11 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injus-
tificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação ao
regime especial no artigo 60.o do Código do IVA ou inversamente
(artigo 64.o do Código do IVA);

3.12 — Proceder à passagem do regime normal de tributação, nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime normal
de tributação previsto no artigo 60.o do Código do IVA concede ao
retalhista vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de con-
corrência (artigo 66.o do Código do IVA);

3.13 — Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao
regime especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA.

4 — No chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II
(pessoas colectivas), licenciado José do Carmo Raposo:

4.1 — Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas cuja
fiscalização específica não compete à Direcção de Serviços de Pre-
venção e Inspecção Tributária, bem como resolver ou ordenar as
revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o do referido Código,
quando a respectiva fixação não tenha sido efectuada pela comissão
de revisão a que se refere o artigo 72.o do mesmo Código;

4.2 — Proceder à declaração oficiosa de cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem há intenção
de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o do Código do IVA),
com exclusão das que respeitem aos sujeitos passivos que vierem a
ser classificados como grandes empresas;

4.3 — Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações referidas
nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA, com exclusão das que
respeitem a sujeitos passivos que vierem a ser classificados como gran-
des empresas (n.o 3 do artigo 34.o do Código do IVA);

4.4 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA, de
harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente, relativamente
aos sujeitos passivos que iniciem a sua actividade (n.o 6 do artigo 40.o
do Código do IVA);

4.5 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de harmonia
com a sua previsão para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos
passivos que iniciem a sua actividade (n.o 2 do artigo 53.o do Código
do IVA);

4.6 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados, nos casos de passagem do regime de isenção a um
regime de tributação ou inversamente (artigo 56.o do Código do IVA);

4.7 — Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA, conforme
os casos, sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo
ultrapassou em determinado ano o volume de negócios que condiciona
a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o do Código do IVA);

4.8 — Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de harmonia
com a previsão efectuada para o ano civil corrente, no caso de reta-
lhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4 do artigo 60.o do Código
do IVA);

4.9 — Proceder à apreciação do requerimento a entregar na Repar-
tição de Finanças, no caso de modificação essencial das condições
de exercício da actividade económica, pelos sujeitos passivos, inde-
pendentemente do prazo previsto no n.o 3 do artigo 63.o do Código
do IVA, que pretendam passagem ao regime especial;

4.10 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injus-
tificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação ao
regime especial referido no artigo 60.o do Código do IVA ou inver-
samente (artigo 64.o do Código do IVA);

4.11 — Proceder à passagem do regime normal de tributação, nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime normal
de tributação previsto no artigo 60.o do Código do IVA concede ao
retalhista vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de con-
corrência (artigo 66.o do Código do IVA);

4.12 — Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao
regime especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA.

5 — Nos chefes dos serviços de finanças:
5.1 — Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade

quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem há intenção
de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o do Código do IVA),
mas apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas compreendidos
na subsecção II da secção IV do referido Código.

6 — Nos tesoureiros de finanças:
6.1 — As competências para apresentar ou desistir de queixa ao

Ministério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem
provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.

II

Competências próprias

Delego, ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, no artigo 62.o da Lei Geral Tributária,
no artigo 66.o, n.o 5, do Código do IRS, no artigo 52.o do Código
do IRC e no artigo 84.o, n.o 2, do Código do IVA, as competências
que se indicam e pela forma seguinte:

7 — No chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I,
Francisco António Marques Mendes (até 16 de Maio de 2000), e
a partir de 17 do mesmo mês, no seu substituto legal, licenciado
Artur José Pereira Vale:

7.1 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e actos
conexos, nos termos do n.o 5 do artigo 66.o do Código do IRS;

7.2 — O apuramento ou fixação do IVA ou da respectiva matéria
tributável com aplicação de métodos indirectos, nos termos do
artigo 84.o do CIVA, relativamente aos sujeitos passivos — pessoas
singulares;

7.3 — A assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência
a remeter às direcções-gerais ou a outras entidades superiores;

7.4 — A classificação de serviço dos funcionários afectos à respec-
tiva unidade orgânica, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
da Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

8 — No chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II,
licenciado José do Carmo Raposo:

8.1 — A determinação do lucro tributável, por métodos indiciários,
nos termos do artigo 52.o do Código do IRC;

8.2 — O apuramento ou fixação do IVA ou da respectiva matéria
tributável com aplicação de métodos indirectos, nos termos do
artigo 84.o do CIVA, relativamente aos sujeitos passivos — pessoas
colectivas;

8.3 — A assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência
a remeter às direcções-gerais ou a outras entidades superiores;

8.4 — A classificação de serviço dos funcionários afectos à respec-
tiva unidade orgânica, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
da Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

9 — No chefe da Divisão de Justiça Tributária, Diamantino José
Macareno Bilro:

9.1 — A autorização do pagamento em prestações em processo de
execução fiscal, de conformidade com a alínea b) do artigo 280.o
do Código de Processo Tributário, bem como a apreciação das garan-
tias referidas no n.o 6 do artigo 282.o do mesmo diploma;

9.2 — A decisão sobre as reclamações graciosas referidas nos arti-
gos 95.o e 99.o do Código de Processo Tributário, com excepção das
delegadas no n.o 10.1;

9.3 — A apreciação e decisão sobre impugnações judiciais, nos ter-
mos do artigo 130.o do Código de Processo Tributário;

9.4 — A aplicação de coimas, assim como as decisões sobre afas-
tamento excepcional de aplicação de coima, a que se refere, res-
pectivamente, o n.o 1 do artigo 54.o e o artigo 21.o do Regime Jurídico
das Infracções Fiscais não Aduaneiras e, bem assim, o arquivamento
dos processos, nos termos do n.o 3 do artigo 205.o do Código de
Processo Tributário;

9.5 — A assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência
a remeter às direcções-gerais ou a outras entidades superiores;

9.6 — A classificação de serviço dos funcionários afectos à respec-
tiva unidade orgânica, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
da Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

10 — No chefe da Divisão de Tributação, José Quintino Alfaia da
Rosa:

10.1 — A decisão sobre as reclamações graciosas referidas nos arti-
gos 95.o e 99.o do Código de Processo Tributário, mas tão-somente
as que respeitam ao imposto sobre o rendimento;

10.2 — A assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência
a remeter às direcções-gerais ou a outras entidades superiores;

10.3 — A classificação de serviço dos funcionários afectos à res-
pectiva unidade orgânica, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
da Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.
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11 — Na chefe da Repartição de Administração Geral (em subs-
tituição), Isabel Maria da Silva Pires Marques Barrento:

11.1 — Visar os documentos de despesa previamente autorizados
e cujo processamento das ordens de pagamento seja da competência
desta Direcção Distrital de Finanças;

11.2 — A assinatura de toda a correspondência do serviço a seu
cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência
a remeter às direcções-gerais ou a outras entidades superiores.

12 — No coordenador do Centro de Recolha de Dados, Apolinário
Plácido Cardoso:

12.1 — A assinatura de toda a correspondência do serviço a seu
cargo, incluindo notas e mapas, com exclusão da correspondência
a remeter às direcções-gerais ou a outras entidades superiores.

13 — Na técnica de administração tributária principal (subdirectora
tributária) Eunice Rute Ferreira Rodrigues Brito:

13.1 — A assinatura de toda a correspondência respeitante a qual-
quer unidade orgânica ou serviço, incluindo notas e mapas, com exclu-
são da correspondência a remeter às direcções-gerais ou a outras
entidades superiores.

14 — No técnico economista assessor principal licenciado Rui Vaz
Teixeira Cordeiro de Lima:

14.1 — A prática dos actos referidos nos n.os 3, 4, 6, 9, 10 e 13
do artigo 91.o da Lei Geral Tributária, no âmbito dos pedidos de
revisão da matéria tributável fixada por métodos indirectos;

14.2 — A assinatura de toda a correspondência relativa à delegação
acima referida, com exclusão da correspondência a remeter às direc-
ções-gerais ou a outras entidades superiores.

III

Substituição

15 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, é meu subs-
tituto directo o chefe da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I,
Francisco António Marques Mendes, até 16 de Maio de 2000, e, a
partir de 17 do mesmo mês, o chefe da Divisão de Prevenção e Ins-
pecção Tributária II, técnico economista assessor principal José do
Carmo Raposo, e nas suas faltas e impedimentos o chefe da Divisão
de Tributação, José Quintino Alfaia da Rosa.

IV

Produção de efeitos

Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto produzidos
pelas entidades delegadas e subdelegadas aqui referidas.

29 de Junho de 2000. — O Director de Finanças, José António Brito
Gavina.

Rectificação n.o 2137/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000, a
p. 12 331, rectifica-se que onde se lê «Mário Manuel Ferreira de
Seixas Antão — nomeado técnico superior» deve ler-se «Mário
Manuel Ferreira de Seixas Antão — nomeado técnico superior asses-
sor principal da carreira de técnico superior do quadro da Direcção-
-Geral dos Impostos».

26 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Rectificação n.o 2138/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000, a
p. 12 224, rectifica-se que onde se lê «José António Horta Reis, técnico
de administração tributária, nível 1 — nomeado, em regime de subs-
tituição, tesoureiro de finanças, nível 2, da TFP de Mértola, por vaca-
tura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2000.» deve
ler-se «José António Horta Reis, técnico de administração tributária,
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, tesoureiro de finanças,
nível 2, da TFP de Mértola, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 29 de Fevereiro de 2000.».

28 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Rectificação n.o 2139/2000. — Para os devidos efeitos rectifica-se
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de
24 de Julho de 2000, referente à nomeação da directora de serviços
de Sistemas de Informação, pelo que de novo se publica:

«Despacho (extracto) n.o 15 020/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Orçamento de 20 de Junho de 2000:

Licenciada Isabel Maria Martins Apolinário Joaquim, assessora infor-
mática principal da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo — nomeada, precedendo concurso, para exercer
em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, o
cargo de directora de serviços de Sistemas de Informação da
Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes
da Administração Pública (ADSE).»

26 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.o 16 212/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e sem prejuízo das competências próprias estabelecidas
na lei para o pessoal dirigente, designadamente a de gestão perma-
nente da área de especialização do sistema nacional de controlo
interno e coordenação dos controlos comunitários, a que se refere
a alínea a) do artigo 4.o da Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finan-
ças (Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto), cuja coordenação geral
lhe foi confiada pelo meu despacho de 29 de Junho, delego no subinspe-
ctor-geral de Finanças, Dr. José António Prates Viegas Ribeiro, a
competência para:

1 — Praticar todos os actos necessários à observância do princípio
do contraditório.

2 — Relativamente ao pessoal que integra as unidades de trabalho
que asseguram a execução dos programas, projectos e acções cuja
orientação lhe foi confiada, a prática dos seguintes actos:

i) Justificar e injustificar faltas;
ii) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
iii) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
iv) Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Maio
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os despachos pro-
feridos, bem como os restantes actos e procedimentos praticados,
no âmbito desta delegação de competências.

30 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 12 194/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 31 de Julho de 2000:

Licenciadas Rita Luísa Correia Leitão Baptista Ferreira e Rosa Maria
Landeiro Geraldes Ascenção, técnicas superiores de 1.a classe do
quadro de pessoal técnico superior deste Instituto — promovidas,
precedendo concurso, a técnicas superiores principais do mesmo
quadro. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 16 213/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora-geral do Comércio e da Concorrrência de 21 de
Julho de 2000:

Mónica Maria Alves de Sousa Portilho, Maria Inês Salomão do Nas-
cimento e Ana Rita Marques Guerra, licenciadas em Di-
reito — renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados
para o exercício das funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 1.a classe, pelo período de seis meses, com efeitos a
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partir de 23 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Azeem Bangy.

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 16 214/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço o
ITG — Instituto Tecnológico do Gás, com sede na Avenida do Almi-
rante Gago Coutinho, Edifício 15, Centro Empresarial Sintra Nas-
cente, 2710-418 Sintra, como entidade inspectora das redes e ramais
de distribuição e instalações de gás, que, por não estar ainda certificada
pelo Sistema Português da Qualidade, fica, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o do referido anexo, provisoriamente inscrita no cadastro pró-
prio da DGE pelo prazo de um ano.

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Despacho n.o 16 215/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço o
ISQ — Instituto de Soldadura e Qualidade, com sede em Oeiras, na
Estrada Nacional 249, ao kilómetro 3, Cabanas, Leião (TagusPark),
como entidade inspectora das redes e ramais de distribuição e ins-
talações de gás, que, por não estar ainda certificada pelo Sistema
Português da Qualidade, fica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do

referido anexo, provisoriamente inscrita no cadastro próprio da DGE
pelo prazo de um ano.

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Despacho n.o 16 216/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço a
TOTALINSP — Inspecção de Sistemas Energéticos e Ambiente, S. A.,
com sede na Rua da Verónica, 46-A, 1170-386 Lisboa, como entidade
inspectora das redes e ramais de distribuição e instalações de gás,
que, por não estar ainda certificada pelo Sistema Português da Qua-
lidade, fica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do referido anexo,
provisoriamente inscrita no cadastro próprio da DGE pelo prazo de
um ano.

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Despacho n.o 16 217/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço a
GASMED — Inspecção e Análise de Projectos de Gás, L.da, com sede
na Rua de António Gaspar, lote 9, Albarraque, 2635-015 Rio de
Mouro, como entidade inspectora das redes e ramais de distribuição
e instalações de gás, que, por não estar ainda certificada pelo Sistema
Português da Qualidade, fica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do
referido anexo, provisoriamente inscrita no cadastro próprio da DGE
pelo prazo de um ano.

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 12 195/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foi reclassificada
na carreira de operador de sistema, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data do referido
despacho, a funcionária do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designada, ocupando
um lugar a aditar ao quadro de pessoal do mesmo Instituto:

Situação actual Situação após reclassificação

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Modalidade
de

nomeação

Maria Alexandrina
Fernandes.

Operador de
registo de
dados.

Operador de
registo de
dados prin-
cipal.

5 255 Operador de
sistemas.

Operador de
sistemas de
2.a classe.

1 290 Definitiva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.

Aviso n.o 12 196/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI, foram reclassificados
na carreira técnica, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data do referido despacho,
os funcionários do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial abaixo designados, ocupando lugares
vagos do quadro de pessoal do mesmo Instituto:

Situação actual Situação após reclassificação

Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice
Nome

Modalidade
de

nomeação

Ana Catarina Vaz
Soares Guimarães
Marques.

Técnica profis-
sional.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe.

1 190 Técnica. T é c n i c o d e
2.a classe.

1 285 Comissão de ser-
viço extraordi-
nária (b).

Helena Rute Pereira
Borralho.

Assistente ad-
ministrativo.

Assistente ad-
ministrativo.

1 190 Técnica. T é c n i c o d e
2.a classe.

1 285 Definitiva.

Joaquim Mart ins
Cavaca.

Técnica profis-
sional.

Técnico profis-
sional espe-
cialista prin-
cipal.

1 305 Técnica. T é c n i c o d e
2.a classe.

3 (a) 305 Definitiva.

Maria da Graça Pires
Alves Moutinho.

Técnica profis-
sional.

Técnico profis-
sional espe-
cialista prin-
cipal.

1 305 Técnica. T é c n i c o d e
2.a classe.

3 (a) 305 Definitiva.

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para progressão na nova categoria (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).
(b) Termina em 25 de Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de Moura.
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Rectificação n.o 2140/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do aviso n.o 11 518/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000, a p. 12 227,
rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 28 de Junho de 2000
[. . . ]» deve ler-se «Por despacho de 18 de Julho de 2000 [. . . ]».

28 de Julho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 12 197/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Ana Maria Fortuna Andrade, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Energia — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica superior principal da área
funcional de engenharia da qualidade do quadro de pessoal do
Instituto Português da Qualidade, escalão 1, índice 510, conside-
rando-se exonerada da sua anterior categoria a partir da data de
aceitação do novo lugar.

25 de Julho de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA CIÊNCIA
E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 818/2000. — Para efeitos do disposto
na alínea e) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 292/97, de
22 de Outubro, reconhece-se, na sequência de parecer favorável da
comissão certificadora, nomeada pelo despacho n.o 3368/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Fevereiro de 1998, a ido-
neidade em matéria de investigação e desenvolvimento da Edison
Polymer Innovation Corporation.

26 de Julho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Serviço Sub-Regional de Évora

Aviso n.o 12 198/2000 (2.a série). — No uso da competência
que lhe foi proferida por despacho da directora do Serviço Sub-Re-
gional de Évora, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, a chefe da Repartição de Regimes de Segu-
rança Social, em regime de substituição, subdelega as seguintes
competências:

1 — No chefe da Secção de Identificação de Beneficiários a com-
petência para:

1.1 — Despachar processos referentes a:
1.1.1 — Pedidos de dispensa e redução da taxa social única;
1.1.2 — Seguro social voluntário;
1.1.3 — Transferência de contribuições entre regimes com pedido

das diferenças ou restituições a que houver lugar;
1.1.4 — Pedidos de isenção contributiva referente a trabalhadores

independentes;
1.1.5 — Trabalhadores migrantes.
1.1.6 — Pedido de pagamento retroactivo de contribuições;
1.1.7 — Anulação de contribuições referentes a pagamentos inde-

vidos, incluindo situações de restituições de contribuições;
1.1.8 — Outros no âmbito da secção sempre que estejam respeitados

os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria;

1.2 — Elaboração de participações para efeitos de execuções fiscais
e de contra-ordenação e respectivas anulações;

1.3 — Solicitar averiguações através do serviço de fiscalização;
1.4 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
1.5 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da secção

endereçada aos utentes da segurança social.

2 — No chefe da Secção de Identificação de Contribuintes a com-
petência para:

2.1 — Despachar processos referentes a:
2.1.1 — Pedidos de dispensa e redução da taxa social única;
2.1.2 — Transferência de contribuições entre regimes com pedido

de diferenças ou restituições a que houver lugar;
2.1.3 — Pagamento de contribuições em duplicado e anulações,

sempre que estejam respeitados os condicionalismos legais vigentes,
bem como as orientações transmitidas sobre a matéria, incluindo as
restituições de contribuições;

2.1.4 — Anulação de contribuições referentes a pagamentos inde-
vidos, incluindo situações de restituição de contribuições;

2.1.5 — Elaboração de participações para efeitos de execuções fis-
cais e de contra-ordenação e respectivas anulações;

2.1.6 — Outros no âmbito da secção sempre que estejam respeitados
os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria;

2.2 — Solicitar averiguações através do serviço de fiscalização;
2.3 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
2.4 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da secção

endereçada aos utentes da segurança social.
3 — No chefe da Secção de Registo de Remunerações a compe-

tência para:
3.1 — Despachar processos referentes a:
3.1.1 — Sobreposição de remunerações com baixa subsidiada, sinis-

tro, serviço militar e desemprego;
3.1.2 — Pagamento de contribuições em duplicado, procedendo às

respectivas rectificações nos registos sempre que estejam respeitados
os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria, incluindo as restituições de contribuições:

3.1.3 — Anulações referentes a pagamentos indevidos, incluindo
situações de restituição de contribuições;

3.1.4 — Outros no âmbito da secção sempre que estejam respeitados
os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria;

3.2 — Solicitar averiguações através do serviço de fiscalização;
3.3 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
3.4 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da secção

endereçada aos utentes da segurança social.
4 — No chefe da Secção de Atribuição de Prestações Familiares

a competência para:
4.1 — Despachar processos referentes a:
4.1.1 — Subsídio familiar a crianças e jovens;
4.1.2 — Subsídio de funeral;
4.1.3 — Subsídio de educação especial;
4.1.4 — Subsídio vitalício;
4.1.5 — Subsídio de assistência de terceira pessoa a deficientes;
4.1.6 — Subsídio de renda de casa;
4.1.7 — Subsídio de lar;
4.1.8 — Subsídio de rendimento mínimo garantido e respectivo

pagamento;
4.1.9 — Outros no âmbito da secção sempre que estejam respeitados

os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria;

4.2 — Solicitar averiguações através do serviço de fiscalização;
4.3 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
4.4 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da secção

endereçada aos utentes da segurança social.
5 — No chefe da Secção de Atribuição de Prestações de Doença

e Desemprego a competência para:
5.1 — Despachar processos referentes a:
5.1.1 — Subsídio de doença e tuberculose;
5.1.2 — Subsídio de gravidez, riscos específicos, maternidade, pater-

nidade e adopção;
5.1.3 — Subsídio para assistência a menores doentes;
5.1.4 — Subsídios de férias e de Natal dos beneficiários com baixa;
5.1.5 — Subsídios de desemprego e social de desemprego;
5.1.6 — Outros no âmbito da secção sempre que estejam respeitados

os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria;

5.2 — Elaboração de participações para efeitos de contra-ordenação
e respectivas anulações;

5.3 — Remeter para arquivo processos relativos a acidentes de via-
ção sempre que através dos tribunais exista informação de que os
mesmos foram arquivados ou amnistiados;

5.4 — Solicitar averiguações através do serviço de fiscalização;
5.5 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
5.6 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da secção

endereçada aos utentes da segurança social.
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6 — No chefe da Secção de Atribuição das Prestações Diferidas
a competência para:

6.1 — Despachar processos referentes a:
6.1.1 — Pensão social;
6.1.2 — Pensão de viuvez e orfandade do regime não contributivo;
6.1.3 — Complemento por dependência, pensão de sobrevivência

e subsídio por morte do regime transitório dos rurais;
6.1.4 — Outros no âmbito da secção sempre que estejam respeitados

os condicionalismos legais vigentes, bem como as orientações trans-
mitidas sobre a matéria;

6.2 — Solicitar averiguações através do serviço de fiscalização;
6.3 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
6.4 — Analisar e subscrever a correspondência oficial da secção

endereçada aos utentes da segurança social.
Esta subdelegação de competências produz efeitos desde 6 de

Dezembro de 1999, ficando ratificados todos os actos entretanto
praticados.

20 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Regimes, em
regime de substituição, Maria Joana da Cruz Caeiro.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 1029/2000. — Por proposta do conselho directivo
deste Centro Regional e por despacho de 7 de Julho de 2000 do
director regional de Educação do Algarve:

Ana da Conceição Rocha, do QND da Escola Secundária de Júlio
Dantas — autorizada a renovação da requisição neste Centro
Regional até 31 de Agosto de 2001.

12 de Julho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Despacho n.o 16 218/2000 (2.a série). — 1 — No uso dos pode-
res que me foram conferidos pelo presidente do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Algarve, subdelego, nos
funcionários Ana de Jesus Rodrigues Santos, José Manuel Cardeira
Francisco e Maria Odete Vicente Fernandes Silva a competência para
autorizar a passagem de certidões e declarações de documentos arqui-
vados na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados.

2 — Este despacho entra em vigor na presente data, ficando por
este meio ratificados os actos entretanto praticados no âmbito do
número anterior.

25 de Julho de 2000. — A Coordenadora dos Serviços Locais, Ana
da Conceição Rocha.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Viseu

Contrato (extracto) n.o 1536/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 18 de Julho de 2000, proferida na sequência do
processo de oferta pública de emprego e no uso da competência cons-
tante no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foram cele-
brados contratos a termo certo, pelo prazo de um ano e a partir
de 24 de Julho de 2000, com Ana Cristina Ferreira Simão, Ana Sofia
Silva Pinto Margarido, Cristina Ivone Barros Pina, Elsa Maria Gon-
çalves Santos e Francisco José Batista Dias Godinho, os quais exercem
funções correspondentes às de assistente administrativo da Adminis-
tração Pública, auferindo a remuneração mensal de 111 600$.

25 de Julho de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 12 199/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 17
de Julho de 2000 (acta n.o 339):

Rosa Costa de Sousa Santos, técnica especialista da carreira técnica
do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada, após
aprovação em concurso, técnica especialista principal da mesma

carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 12 200/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 17
de Julho de 2000 (acta n.o 339):

Maria Amélia de Castro Ribeiro, assessora de informática da carreira
técnica superior de informática do quadro de pessoal deste Centro
Regional — nomeada, após aprovação em concurso, assessora prin-
cipal da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 12 201/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000 (acta n.o 338):

António Joaquim Almeida Sousa, técnico profissional principal da
carreira técnica profissional do quadro de pessoal deste Centro
Regional — nomeado, após aprovação em concurso e por urgente
conveniência de serviço, técnico profissional especialista da mesma
carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 12 202/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000 (acta n.o 338):

António Paulo Amador Macedo — nomeado, após aprovação em está-
gio e por urgente conveniência de serviço, operador de sistemas
de 2.a classe da carreira de operador de sistemas para o quadro
de pessoal deste Centro Regional, a afectar ao Serviço Regional.
O lugar criado nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, extingue-se quando vagar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 12 203/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 17
de Julho de 2000 (acta n.o 339):

Rui Alexandre de Apresentação Ramôa, auxiliar de serviços gerais
do quadro de pessoal deste Centro Regional, e Maria Manuela
da Silva Alves, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação
do distrito de Vila Real do Ministério de Educação — nomeados,
em comissão de serviço, após aprovação em concurso, na cate-
goria/carreira de operadores de reprografia do quadro de pessoal
deste Centro Regional, com afectação aos Serviços Sub-Regionais
de Braga e Vila Real, respectivamente. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Aviso n.o 12 204/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 5 de Julho de 2000:

Por a assistente administrativa especialista Maria Eugénia Martins
Lopes ter deixado de exercer funções de coordenação e chefia,
cessou a sua nomeação, em regime de substituição, em chefe de
secção. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Manuel António Martins Alves.

Departamento de Cooperação

Despacho n.o 16 219/2000 (2.a série). — Por despachos de 23
e de 30 de Maio de 2000 respectivamente do director-geral do Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu e da directo-
ra-geral do Departamento de Cooperação:

Maria João Martins Vieira, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu — tranferida com idêntica categoria para o quadro de pes-
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soal do Departamento de Cooperação, com efeitos a partir do dia
1 de Junho de 2000, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir daquela data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Figueira.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 12 205/2000 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Julho de 2000 do director, no uso de competência própria, conferida
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Anabela Lima Resende Oliveira Gomes Monteiro, asses-
sora do quadro de pessoal deste Departamento — nomeada defi-
nitivamente na categoria de assessora principal do mesmo quadro,
a extinguir quando vagar, nos termos da Portaria n.o 1062/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho
de 2000.

Licenciada Maria do Rosário Pacheco de Carvalho Manilha, assessora
do quadro de pessoal deste Departamento — nomeada definitiva-
mente na categoria de assessora principal do mesmo quadro, a
extinguir quando vagar, nos termos da Portaria n.o 1076/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho
de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Despacho n.o 16 220/2000 (2.a série). — O técnico superior prin-
cipal mestre João Grossinho Gonçalves, com mais de 18 anos de
serviço público, dos quais 13 anos no exercício de funções na ex-Di-
recção-Geral da Segurança Social e na Direcção-Geral dos Regimes
de Segurança Social, cessará essas funções neste último organismo,
a fim de ser nomeado para o exercício de cargo dirigente do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade.

O modo dedicado e competente que sempre soube imprimir ao
serviço das tarefas profissionais que lhe foram confiadas no Gabinete
Técnico de Análise Actuarial e no Núcleo de Apoio ao Planeamento
e Avaliação da DGRSS contou com o elevado mérito de um esforço
pessoal continuado de valorização académica que viria a traduzir-se
na obtenção de duas licenciaturas e de um mestrado, a que acresceu
um constante aproveitamento das oportunidades de formação pro-
fissional a que teve acesso, de tal modo que, por efeito combinado
destes esforços, resultaram relevantes mais-valias para a qualidade
do desempenho das funções diversificadas que exerceu.

Por tudo isto, este funcionário é credor do mais elevado apreço
pelas suas qualidades pessoais e profissionais, na segura convicção
de que elas serão seguro penhor do melhor exercício das funções
que lhe sejam atribuídas no quadro dos imperativos de dedicado pro-
fissionalismo, competência, rigor e capacidade criativa frente aos desa-
fios emergentes das novas realidades de trabalho nas áreas da soli-
dariedade e da segurança social e seus reflexos no desempenho do
novo cargo que passará a exercer.

26 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Fernando Moreira Maia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 221/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 8.o e do n.o 3 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Junho, é nomeado
secretário-geral-adjunto do Ministério da Justiça, em comissão de ser-
viço, o licenciado Frederico Manuel de Frias Macedo Branco, assessor
principal da Câmara Municipal de Oeiras, possuidor de reconhecida
aptidão e de experiência profissional adequada ao exercício das refe-
ridas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Nome: Frederico Manuel de Frias Macedo Branco.
Data de nascimento: 1 de Dezembro de 1959.
Profissão: jurista.
Categoria profissional: técnico superior jurista assessor principal.
Lugar que ocupa: director do Gabinete de Contencioso e Apoio

Jurídico da Câmara Municipal de Oeiras.
Estado civil: divorciado.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito de Lisboa, desde 15 de Julho de 1995 — menção de Jurí-
dico-Políticas.

Principais habilitações complementares: programa de direcção de
empresas, AESE, 1996-1997.

Pós-graduado em Direito Público pela Universidade Lusíada em
1997-1998.

Principais actividades e cargos:

Dirigente da Associação Académica da Faculdade de Direito
de Lisboa de 1983 a 1985;

Membro da assembleia de representantes da Faculdade de
Direito de Lisboa de 1982 a 1985;

Membro do conselho de desporto universitário do CDUL no
ano de 1983.

Actividade profissional:

Contratado de 2 de Setembro de 1985 a 26 de Julho de 1986
pelo Instituto Português do Património Cultural (IPPC) (actual
IPPAAR) para exercer funções de jurista no Gabinete de Orga-
nização de Concursos;

Ingressou em 27 de Julho de 1986 na Câmara Municipal de
Oeiras como técnico superior de 2.a classe — recursos huma-
nos —, após ter ficado em 1.o lugar, com 15 valores, no con-
curso externo entretanto realizado;

Em Agosto de 1988 é colocado no Gabinete Jurídico da Câmara
Municipal de Oeiras;

Monitorizou uma acção de formação (vinte horas) para candi-
datos a terceiro-oficial em Dezembro de 1986 (noções gerais
de direito administrativo e direitos e obrigações dos funcio-
nários da Administração Pública);

Monitorizou uma acção de formação (vinte e três horas) para
candidatos a primeiro-oficial em Janeiro de 1987, de temática
idêntica à supra-referida;

Foi nomeado pela Câmara Municipal de Oeiras como orientador
pedagógico de estágio de aluno do Centro de Estudos e For-
mação Autárquica (CEFA) em 1988, tendo integrado o júri
final de avaliação, cujas provas decorreram em Coimbra;

Após decurso de concurso de acesso, em 29 de Janeiro de 1990
foi nomeado técnico superior jurista de 1.a classe (1.o lugar,
com 14,3 valores);

Monitorizou duas acções de formação em Março de 1990 (quinze
horas cada) para candidatos a terceiro-oficial;

Monitorizou em Junho de 1990 um curso de formação (dezoito
horas) para candidatos a primeiro-oficial;

Foi nomeado em 1 de Outubro de 1990 director do Gabinete
de Contencioso e Apoio Jurídico da Câmara Municipal de
Oeiras, tendo sido reconduzido em 1992, 1994, 1996 e em
6 de Julho de 1999;

Enquanto director do Gabinete Jurídico, é responsável pelos
pareceres jurídicos emitidos, pela condução das negociações
e demais fases dos processos de expropriação, pela instrução
dos processos contra-ordenacionais, pelo Serviço Municipal
de Informação e Apoio ao Consumidor e pelo Gabiente Info-
-Euro, bem como pelo acompanhamento de todos os processos
contenciosos em que a Câmara é parte e por toda a actividade
que organicamente cabe ao Gabinete que dirige;

Monitorizou duas acções de formação para candidatos a ter-
ceiro-oficial (vinte horas cada) em Maio de 1991;

Monitorizou uma acção de formação para candidatos a tercei-
ro-oficial (vinte horas) em Abril de 1992;

Enquanto formador do Instituto de Gestão e Administração
Pública (IGAP — Porto) monitorizou, designadamente, as
seguintes acções de formação subordinadas ao tema «Proce-
dimento disciplinar na Administração Pública» (dezoito horas):

Dezembro de 1992;
Maio de 1993;
Outubro de 1993;
Novembro de 1994;
Fevereiro de 1998 (duas acções);
Março e Maio de 1999; e
Abril de 2000;

Participou como orador convidado, onde apresentou uma comu-
nicação subordinada ao tema «A ficalização das normas de
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ambiente ao nível da autarquia», no curso de formação «A
tutela do ambiente ao nível autárquico», organizado pelo
AMBIFORUM — Centro de Estudos Ambientais, realizado
em Lisboa em 20 e 21 de Junho de 1994;

No seguimento da realização de concurso, no qual foi classificado
com 18,03 valores, tomou posse em 2 de Maio no lugar de
técnico superior principal do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Oeiras;

No seguimento da interrupção da comissão de serviço como chefe
de divisão, em virtude de reestruturação orgânica da Câmara,
foi, na carreira de origem, reclassificado em 1996 como jurista
assessor;

Foi promovido no âmbito da carreira de jurista, em Abril de
2000, a jurista assessor principal;

No seguimento de reestruturação orgânica da Câmara Municipal
de Oeiras, foi nomeado para o cargo de director do Gabiente
de Contencioso e Apoio Jurídico, equiparado a director de
departamento/director de serviços, em 2 de Maio de 2000,
pelo período de um ano;

Docente da cadeira de Direito do Imobiliário I do curso de Ges-
tão Imobiliária, que confere o grau de licenciatura, ministrado
na Escola Superior de Actividades Imobiliárias — ESAI;

Organizou um ciclo de seis workshops para funcionários da
Câmara Municipal de Oeiras durante o ano de 1999, subor-
dinados aos seguintes temas: 1.o Expropriações; 2.o Contra-
-ordenações; 3.o Arrendamento; 4.o Empreitadas; 5.o Euro;
6.o Contratação pública, e 7.o Licenciamentos, tendo assegu-
rado directamente o primeiro, em Maio de 1999;

Organizou um segundo ciclo de workshops em 2000 para fun-
cionários da Câmara Municipal de Oeiras, subordinados aos
seguintes temas: 1.o Licenciamento de obras; 2.o Expropria-
ções; 3.o Contratação pública; 4.o Contra-ordenações; 5.o Atri-
buições e competências das autarquias; 6.o Código do Pro-
cedimento Administrativo, e 7.o Defesa do consumidor;

Leccionou dois cursos de Direito Imobiliário em Junho de 1999
para funcionários da empresa Consultan;

Moderou um módulo do curso de preparação para a reforma,
promovido pela Câmara Municipal de Oeiras, nos dias 27 e
28 de Outubro de 1999;

Moderou a sessão de divulgação «O euro e as empresas», pro-
movido pela Câmara Municipal de Oeiras e pela Associação
Empresarial de Portugal, no dia 22 de Novembro de 1999,
em Oeiras.

Principais cursos, seminários e colóquios frequentados:

Frequência do curso Procedimento Disciplinar na Administração
Pública, de 26 a 30 de Outubro de 1988 (trinta horas), na
Direcção-Geral da Administração Pública;

Frequência do curso Contencioso Comunitário, coordenado pelo
Prof. Doutor Mota Campos, em 1988, no Instituto Nacional
de Administração (trinta horas);

Frequência do 1.o curso de Direito do Ambiente, de 25 de Feve-
reiro a 15 de Abril de 1989 (vinte horas), na Universidade
Católica Portuguesa, coordenado pelo Prof. Doutor Jorge
Miranda;

Frequência do curso Empreitadas e Obras Públicas, em Outubro
de 1989, na CCRLVT (trinta horas);

Frequência do curso Acesso aos Fundos Comunitários (FSE,
FEOGA, FEDER), em Janeiro de 1990, no Instituto Nacional
de Administração (INA) (noventa horas);

Frequência do seminário «Bairros sociais, novos rumos, novas
realidades», em Outubro de 1990, organizado pela Câmara
Municipal de Oeiras/INH;

Frequência do curso Contencioso Administrativo, no Instituto
Nacional de Administração (INA), de 12 a 28 de Novembro
de 1990 (sessenta horas);

Participação no seminário «A justiça das penas», na Universidade
Internacional, de 15 a 17 de Abril de 1991;

Frequência do curso Expropriações por Utilidade Pública, de
24 a 28 de Fevereiro de 1992, organizado pelo Centro de
Estudos e Formação Autárquica (CEFA) em Mafra (trinta
horas);

Participação no XII Colóquio Nacional da Associação dos Téc-
nicos Administrativos Municipais (ATAM), de 21 a 24 de Feve-
reiro de 1992 (trinta horas);

Frequência de curso prático de Informática, MS-DOS, na Câmara
Municipal de Oeiras, em Fevereiro de 1992 (vinte horas);

Frequência de curso prático de informática, DBase, na Câmara
Municipal de Oeiras, em Março de 1992 (vinte horas);

Frequência do curso Direcção Moderna, em três módulos, com
o total de cinquenta e quatro horas, organizado na Câmara
Municipal de Oeiras de 16 de Novembro de 1993 a 27 de
Janeiro de 1994;

Frequência de curso relativo ao regime das contra-ordenações,
organizado pela CCRLVT, em Lisboa, de 11 a 13 de Setembro
de 1995 (dezoito horas);

Conclusão no ano lectivo de 1996-1997 do curso PDE/AESE —
Programa de Direcção de Empresas, de Janeiro a Julho de
1996;

Pós-graduação em Direito Público pela Universidade Lusíada
em 1997-1998;

Participação na Conferência Inter-Regional sobre a Euro-For-
mação para Autoridades Regionais e Locais, promovida pelo
Instituto Europeu de Administração Pública, realizada em Bar-
celona nos dias 5 e 6 de Junho de 1998;

Participação nas Conferências do Marquês, promovidas pelo Ins-
tituto Nacional de Administração (INA) de Outubro de 1997
a Fevereiro de 1999;

Participação no 2.o Fórum Europeu sobre o Euro: Uma Nova
Realidade para as Regiões, realizado em Maastricht nos dias
26 e 27 de Outubro de 1998 e organizado pelo Centro Europeu
das Regiões (CER) com a cooperação do Instituto Europeu
de Administração Pública (IEAP);

Participação na conferência promovida pelo Fórum Mercados
Públicos realizada em 19 de Novembro de 1998, com a par-
ticipação da Dr.a Helena Lopes e do Prof. Doutor Afonso
Oliveira Martins, subordinada ao tema «O Tribunal de Contas
e a contratação pública à luz da nova lei de organização e
processo e do direito comunitário europeu»;

Participação na conferência promovida pelo Fórum Mercados
Públicos realizada em 21 de Janeiro de 1999, presidida pelo
Prof. Doutor Diogo Freitas do Amaral e com a participação
dos Profs. Doutores Fausto Quadros e Vieira de Andrade,
subordinada ao tema «Contratação pública»;

Participação no Seminário sobre a Lei das Empresas Municipais,
Intermunicipais e Regionais realizado em Coimbra no dia 29 de
Janeiro de 1999, promovido pela Secretaria de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território em cola-
boração com o Centro de Estudos e Formação Autár-
quica (CEFA), com a participação, designadamente, dos
Profs. Doutores Orlando de Carvalho e Vital Moreira;

Participação no seminário internacional «Direitos do consumidor,
sua defesa no 1.o quartel do século XXI», organizado no âmbito
das comemorações dos 25 anos da DECO, em 11 e 12 de
Fevereiro de 1999;

Organização do colóquio, e moderação do 1.o módulo, organizado
pelo Serviço Municipal de Informação e Apoio ao Consumidor
e Gabinete Info-Euro, estruturas do Gabinete de Contencioso
e Apoio Jurídico da Câmara Municipal de Oeiras, realizado
no dia 15 de Março de 1999, Dia Mundial dos Consumidores,
subordinado ao tema «Os consumidores e o euro»;

Participação na conferência internacional «Melhor exercício,
mais saúde», organizado pela Câmara Municipal de Oeiras
e pela Faculdade de Motricidade Humana no dia 7 de Abril
de 1999;

Participação no Seminário sobre o Novo Regime de Realização
de Despesas Públicas e da Contratação Pública, realizado em
Coimbra no dia 30 de Abril de 1999, promovido pela Secretaria
de Estado da Administração Local e Ordenamento do Ter-
ritório e pelo Centro de Estudos e Formação Autár-
quica (CEFA);

Participação na Conferência Contratação Pública e Empreitadas
de Obras Públicas, relativa à nova legislação aplicável, pro-
movida pela NPF — Pesquisa e Formação, nos dias 12 e 13 de
Outubro de 1999, em Lisboa;

Participação no seminário relativo ao Código das Expropriações,
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, promovido pelo Centro
de Estudo e Formação Autárquica do Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território,
realizado em Coimbra no dia 3 de Novembro de 1999;

Participação no seminário sobre a União Económica e Monetária
«Gerir a introdução do euro na perspectiva das administrações
locais e regionais», realizado em Barcelona, nos dias 15 e 16 de
Novembro de 1999, e organizado pelo Centro Europeu das
Regiões (CER) com a cooperação do Instituto Europeu de
Administração Pública (IEAP);

Participação no seminário «O novo regime jurídico da urbani-
zação e edificação», Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezem-
bro, organizado pelo Management Global Information (MGI),
realizado em Lisboa nos dias 13 e 14 de Janeiro de 2000;

Participação no seminário «O novo Código das Expropriações»,
organizado pelo Management Global Information (MGI), rea-
lizado em Lisboa no dia 9 de Fevereiro de 2000.

Principais trabalhos e actividades:

Elaboração da 1.a versão do Manual de Direitos e Obrigações
dos Funcionários da Administração Local, em Setembro de
1986, actualizada em Março e Outubro de 1987;
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Elaboração do Manual Prático do Procedimento Disciplinar, em
1987;

Edição em livro do Manual do Procedimento Disciplinar, em 1992;
Concepção e coordenação da colectânea de legislação, regular-

mente actualizada, distribuída a todos os dirigentes e chefias
da Câmara Municipal de Oeiras, de 1991 a 1999;

Elaboração do Projecto de Regulamento de Utilização de Via-
turas Municipais, em Janeiro de 1993, actualizado em 1999;

Participação no Comité de Qualidade da Câmara Municipal de
Oeiras, no âmbito do Projecto para a Qualidade Total em
implementação na Câmara Municipal de Oeiras, em ligação
com a APQ — Associação Portuguesa para a Qualidade, desde
1991;

Elaboração de dezenas de projectos de contratos e protocolos
celebrados entre a Câmara Municipal de Oeiras e outras enti-
dades, bem como projectos de propostas de deliberação, regu-
lamentos e editais, no âmbito das atribuições do município
e competência do Gabinete Jurídico da Câmara;

Instrução, nos últimos anos, de mais de uma centena de processos
disciplinares e de inquérito;

Apresentação de comunicação no curso de formação A Tutela
Jurídica do Ambiente ao Nível Autárquico, realizado em Lis-
boa em 20 e 21 de Junho de 1994, organizado pelo Centro
de Estudos Ambientais, intitulada «O ser o parecer e o querer
da política de fiscalização ambiental das autarquias»;

Publicação da comunicação referida na revista Oeiras Municipal,
n.o 45, de Janeiro de 1995;

Apresentação de comunicação no encontro «Gestão alimentar
e consumo», promovido pela Câmara Municipal de Oeiras
em 16 de Outubro de 1997, subordinada ao tema «Conhecer
os direitos do consumidor é pressuposto de um consumo escla-
recido», publicado em livro no ano seguinte com as restantes
comunicações;

Publicação da referida comunicação, com algumas adaptações,
no Oeiras Actual, boletim municipal de Oeiras, com
55 000 exemplares de tiragem, em Novembro de 1998;

Integrou a equipa da Câmara Municipal de Oeiras responsável
pela instrução do processo de candidatura à constituição da
Polícia Municipal.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 16 222/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 21 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a firma Peclise,
Comércio de Ferragens e Ferramentas, L.da, com sede na Praceta
do Dr. Fernando Piteira Santos, 3, Moinhos da Funcheira,
2700-288 Amadora, autorizada a fazer a apresentação dos requeri-
mentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judi-
ciais e de injunção.

21 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 223/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 21 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria Octá-
via Rodrigues Pereira Marques, advogada, com escritório na Rua
do Dr. Barbosa de Castro, 57, rés-do-chão, 4050-091 Porto, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

21 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 224/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 21 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria do
Céu Alves, advogada, com escritório na Rua do Dr. Barbosa de Castro,
57, rés-do-chão, 4050-091 Porto, autorizada a fazer a apresentação

dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

21 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 225/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 21 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Hélder Mar-
tins Leitão, advogado, com escritório na Rua de Gonçalo Cristóvão,
13, 7.o, 4000 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

21 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 226/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Esteves de
Almeida, advogado, com escritório na Rua de Manuel Francisco Soro-
menho, 66, 1.o, esquerdo, 2670 Loures, autorizado a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

25 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 227/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi Daniel Soares,
solicitador, com escritório na Rua de Alfredo Cunha, 217, 1.o, sala 1,
4450-023 Matosinhos, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

25 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 16 228/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 26 de Julho de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi Vladimiro Viegas
Janeiro, solicitador, com escritório na Travessa dos Fornos, 3, rés-
-do-chão, frente, 1300-258 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

26 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 16 229/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 24 de Julho de 2000, no uso da delegação de com-
petências conferidas pelo director-geral dos Serviços Judiciários (Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Sónia Cristina Libório Paixão, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial, remunerada pelo escalão 1, índice 191 — nomeada definiti-
vamente assistente administrativa do quadro de pessoal do Supremo
Tribunal Administrativo, continuando a auferir pelos mesmos índice
e escalão.

Georgina Patrício Correia Henrique, auxiliar técnica de educação do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, a exercer
funções no Colégio Navarro de Paiva, remunerada pelo escalão 1,
índice 162 — nomeada, em comissão de serviço, assistente admi-
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nistrativa do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, passando a auferir pelo escalão 1, índice 191.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Rectificação n.o 2141/2000. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novem-
bro de 1999, a pp. 17 197 e 17 198, os despachos das nomeações
de diversos funcionários de justiça, rectifica-se que onde se lê:

«Maria Deolinda Martins, técnica profissional especialista [. . . ]
nomeada [. . . ] técnica profissional especialista [. . . ]

Lino Manuel Simões Dias, técnico profissional especialista [. . . ]
nomeado [. . . ] técnico profissional especialista [. . . ]

Alberto da Silva Lopes, canalizador [. . . ] nomeado [. . . ] canalizador
[. . . ]

Jorge Manuel Pina Martins, canalizador [. . . ] nomeado [. . . ] cana-
lizador [. . . ]

João Silva Almeida, electricista [. . . ] nomeado [. . . ] electricista [. . . ]
Jaime do Nascimento Ferreira, electricista [. . . ] nomeado [. . . ] elec-

tricista [. . . ]
César Nunes da Cunha, carpinteiro [. . . ] nomeado [. . . ] carpinteiro

[. . . ]
Ernesto Matos da Silva, carpinteiro [. . . ] nomeado [. . . ] carpinteiro

[. . . ]
Maria Graciete de Jesus Covas Barbosa, jardineira [. . . ] nomeada

[. . . ] jardineira [. . . ].»

deve ler-se:

«Maria Deolinda Martins, técnica profissional especialista, área de
arquivo [. . . ] nomeada [. . . ] técnica profissional especialista, área
de arquivo [. . . ]

Lino Manuel Simões Dias, técnico profissional especialista, área de
arquivo [. . . ] nomeado [. . . ] técnico profissional especialista, área
de arquivo [. . . ]

Alberto da Silva Lopes, operário principal, canalizador [. . . ] nomeado
[. . . ] operário principal, canalizador [. . . ]

Jorge Manuel Pina Martins, operário principal, canalizador [. . . ]
nomeado [. . . ] operário principal, canalizador [. . . ]

João Silva Almeida, operário principal, electricista [. . . ] nomeado
[. . . ] operário principal, electricista [. . . ]

Jaime do Nascimento Ferreira, operário, electricista [. . . ] nomeado
[. . . ] operário, electricista [. . . ]

César Nunes da Cunha, operário principal, carpinteiro [. . . ] nomeado
[. . . ] operário principal, carpinteiro [. . . ]

Ernesto Matos da Silva, operário, carpinteiro [. . . ] nomeado [. . . ]
operário, carpinteiro [. . . ]

Maria Graciete de Jesus Cova Barbosa, operária principal, jardineira
[. . . ] nomeada [. . . ] operária principal, jardineira [. . . ].»

25 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 12 206/2000 (2.a série). — Na sequência do provimento
dado a alguns dos recursos interpostos, faz-se pública a lista de clas-
sificação final reformulada respeitante ao concurso interno geral e
de ingresso com vista ao preenchimento de 16 lugares de chefe de
repartição do quadro de pessoal comum dos serviços centrais e dos
serviços externos desta Direcção-Geral, cujo aviso foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 1997:

Classificação
final
—

ValoresCandidatos aprovados:

1.o Manuel Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
2.o Helena Maria da Cunha Serrão dos Santos Cerqueira 15,733
3.o Luís Maurício Madruga Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,611
4.o Florinda Maria Pereira Fernandes Portela Zeferino . . . 15,033
5.o Maria de Fátima Lampreia Ramos da Graça Venes . . . 14,966
6.o Conceição Marques Gaspar Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,844
7.o Maria Odete Gomes Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . 14,433
8.o Armando Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
9.o Maria de Jesus Simões Marques Correia Moiteiro . . . . 14,155
10.o Maria Eduarda Ventura Roussado Simões Urmal . . . 14,011
11.o Maria de Lourdes Tavares Correia Simões . . . . . . . . . . 13,866
12.o António Carlos Sousa Martiniano . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,716
13.o Teresa Maria Vaz Guerra Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . 13,311
14.o Maria Teresa Loureiro Ribeiro de Almeida Gominho 13,111
15.o Maria Sofia da Conceição Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,055

16.o Maria Antonieta Monteiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 13,033
17.o José Maria Teiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,977
18.o Maria dos Santos Anes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,888
19.o António Jesus Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,827
20.o Manuel José Basto Pereira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . 12,655

Candidatos não aprovados:

Por terem classificação inferior a 9,5 valores na avaliação
curricular:

Agostinho Ferreira dos Santos.
António Fernando Vilela Cardoso.
António Vítor Ferreira da Silva Pegas.
Edite Maria Dias da Silva.
Hermínia Ribeiro Nobre.
Isabel Maria da Silva Alves Pires.
João Luís Balão.
José Manuel Capareira Cardoso.
Maria Antonieta de Mira Macedo Gião Patrocínio.
Maria Augusta Andrade Tavares de Noronha.
Maria de Fátima Libório Brás Marques de Almeida.
Maria de Fátima Lima Rodrigues.
Maria de Fátima Salgueiro Teixeira e Castro.
Maria de Lurdes Dias Costa Fernandes Vilela Alves.
Maria do Rosário de Campos.
Maria Emília Cordeiro Bento.
Maria Leonor da Silva Conceição.
Maria Teresa de Almeida Batista do Vale Antunes.
Maria Teresa Vidigal Rosado Pereira da Costa Santos.

Por não terem comparecido à prova de conhecimentos:

Adélia Maria Albuquerque e Castro Coelho Gonçalves.
Alberto Isidoro Vilalva Vieira.
Alda Maria da Costa Carvalho.
Aldina Coimbra Lopes.
Amália Gomes de Azevedo de Oliveira Coelho.
Ana Maria Almeida Prata Correia.
Armanda Aurora do Céu Gonçalves Rodrigues Carrancho.
Claudina Vaz Sousa.
Clotilde Maria Passos Cancela Nunes Ferreira.
Etelvina Cabrita de Oliveira.
Etelvina Maria Cepeda Gamito Fernandes.
Fernanda Maria Saraiva Gameiro Alves.
Fernando José Neto.
Fernando Manuel Pina Ferreira.
Filipe Manuel Vivas Coelho.
Francisca de Assunção Baptista Morais da Costa.
Francisca António Almeida Braço-Forte.
Isabel Maria Hilário Ribeiro.
José Manuel Alves.
José Manuel Coelho Tomé.
Júlia Maria Monteiro B. Leocádio Ferreira.
Leonor Rodrigues Bernardes.
Luísa Maria Antunes Rodrigues Martins Carneiro.
Manuel Inácio Cruz Rosado.
Manuel Pena Vaz.
Margarete dos Santos Queiroz Dias Friaças.
Maria Antonieta de M. Lopes Duarte.
Maria Aurélia do Santos Teixeira.
Maria da Conceição Freire Feiteiro.
Maria da Conceição Nogueira Coelho de Albuquerque.
Maria das Dores P. Lopes Cerqueira.
Maria de Fátima Moita Rico Parreira.
Maria do Rosário Nunes Madruga.
Maria dos Anjos Alves da Costa Rodrigues.
Maria dos Anjos Mendes Manso de Matos Alves.
Maria Fernanda Pedreira de A. Varanda Pires.
Maria Helena da Cruz Gião de Menezes.
Maria Helena dos Santos Roque Valentim.
Maria Isabel Tavares da C. Almeida Bragança.
Maria José Monteiro B. Castela Simões.
Maria Judite Esperança F. C. Rodrigues.
Maria Luísa Costa d’Almeida C. Henriques.
Maria Luísa de Sousa L. V. Fialho Monginho.
Maria Natércia Correira Branco.
Maria Pires Viegas Rosa Ferreira.
Maria Vanda Lino Ferreira Martins.
Rui Fernando Vieira Alexandre.
Vasco Miguel de Brito Perfeito.
Verónica de Jesus Adão Guerra.
Victor Manuel Fernandes de Sousa.
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Por terem classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos:

Carlos Manuel Faria da Silva Castro.
Margarida Clara Lúcio Loureiro.
Maria de Fátima Ramires Camacho da Silva.
Maria do Rosário de Fátima Almeida Gama.
Maria do Rosário Matos Cristóvão Pereira.

25 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 12 207/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 30 de Junho
de 2000 foram alteradas as cláusulas 2.a, 6.a e 9.a do contrato a termo
certo, iniciado em 1 de Agosto de 1997, pelo prazo de um ano, reno-
vável, até ao limite de três, por urgente conveniência de serviço, com
Nélia Maria Gonçalves Ramos Neto, para exercer funções de técnico
de 2.a classe, para a Estrutura de Apoio Técnico do Programa Ope-
racional do Algarve, sendo o referido contrato transformado em con-
trato de trabalho a termo incerto, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000, caducando automaticamente com a extinção da Estrutura
de Apoio Técnico do Programa Operacional do Algarve (QCA II).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Teresa Maria Dores Ven-
tura de Almeida Marques.

Aviso n.o 12 208/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 30 de Maio de 2000:

Joaquim Grave Ramalho — suspensa a comissão de serviço no cargo
de administrador da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, por ter tomado
posse, nessa data, do cargo de vogal do conselho de administração
da Sociedade de Concepção, Execução e Gestão do Parque das
Cidades Loulé/Faro — Empresa Intermunicipal, EIM.

26 de Julho de 2000. — A Administradora, Teresa Maria Dores Ven-
tura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 12 209/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma
vaga na categoria de técnico profissional especialista da área de topo-
grafia da carreira técnica-profissional, do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TP PIRNC TOP-I/CCR.
3 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do

Centro.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente

e cessa com o seu preenchimento.
5 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se

todos os funcionários que satisfaçam cumulativamente os requisitos
estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que sejam detentores da categoria de técnico profissional de 1.a classe
com, no mínimo, três anos classificados de Muito bom ou cinco anos
de Bom, de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-

sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.1 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício e a classificação de serviço referente aos
últimos três anos, bem como o índice e o escalão por que
é remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de Coor-
denação da Região do Centro ou nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação da decla-
ração mencionada na alínea c) do número anterior e dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais, devendo tal facto
ser expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados no n.o 2 do artigo 33.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem
como nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e nos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
272/91, de 7 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

15 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.
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16 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso,
director regional.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro, chefe de
divisão.

Engenheira Alice Jorge Aurélio Azenha, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro António José de Magalhães Cardoso, chefe de
divisão.

Engenheiro Pedro José da Silva Monteiro, técnico superior
de 1.a classe.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

12 de Julho de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 210/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexac-
tidão o aviso CCRLVT RAF n.o 8929/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000, rectifica-se que
onde se lê «Joaquim Manuel Antão, topógrafo especialista principal,
escalão 2, índice 315» deve ler-se «Joaquim Manuel Antão, topógrafo
especialista principal, escalão 3, índice 330».

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 16 230/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Raul Paulos Esteves, assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo,
escalão 1, índice 215, do mesmo quadro, considerando-se exonerado
do seu anterior cargo, a partir da data da aceitação do novo lugar.
Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Pedro Pina Manique.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 16 231/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2000 do director da Escola de Pesca e da
Marinha de Comércio:

Maria Fernanda Calisto Mercês — nomeada, em comissão de serviço
durante o período probatório, professora das línguas portuguesa
e inglesa do quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio. A presente nomeação produz efeitos desde a data
da aceitação da nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 16 232/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Isabel Chaves Veiga Sarmento, assessora principal da carreira
de técnico superior, pertencente ao quadro de pessoal deste Gabi-

nete — autorizada a exercer funções em regime de requisição na
FIPA — Federação das Indústrias Portuguesas Agro-Alimentares
por período não inferior a um ano.

31 de Julho de 2000. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca
Miguel.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 16 233/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Fausto Manuel das Neves Portugal e Cristina Maria Libânio Pina
Fernandes — nomeados para a categoria de técnico superior de
informática de 1.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática, escalão 1, índice 540, com efeitos a partir de 10 de Julho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 16 234/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho:

José Miguel Leitão Portela Correia de Faria e Lúcia Cristina Hen-
riques dos Santos, técnicos de 2.a classe da carreira de técnico
de controlo do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho — nomeados, precedendo concurso, técnicos de 1.a classe
da carreira de técnico de controlo, ficando posicionados no esca-
lão 1, índice 340, considerando-se exonerados dos lugares que ocu-
pam a partir da data da aceitação de nomeação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 16 235/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2000 da subdirectora do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária:

Maria Paula Correia da Cruz e Silva;
Hamilton de Sousa Ferreira;
Maria Susana Grazina Freitas;
Maria José Lisboa Valério da Silva;
Ivone Carla Borges da Costa Correia;
Fernanda Maria do Rosário Afonso Nazareth;
Maria Helena Pereira Paulo Duarte;
Maria Isabel Rodrigues Travassos Dias;

técnicos superiores principais da carreira de médico veterinário, do
quadro de pessoal deste organismo — nomeados definitivamente,
mediante concurso, assessores da mesma carreira e do mesmo quadro,
considerando-se exonerados da categoria anterior com efeitos a 27
de Julho de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Subdirectora, Maria Inácia Aleixo Vacas
de Carvalho Corrêa de Sá.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 16 236/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitado por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

10.o E. M. R. Católica:

38 91 754 Maria Manuela Machado Pires Miguéis 21 2 340 996.
51 99 065 Maria Fátima Teixeira Pereira 21 2 346 329.



13 172 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 9 de Agosto de 2000

39 — Informática:

235 114 363 Paulo Agostinho Lopes Cruz Ferreira 26 2 403 003.

24 de Julho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 12 211/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, e nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 5 de Maio de 2000
do Ministro da Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso com vista ao provimento do lugar de director de serviços
de Recursos da Direcção-Geral do Ensino Superior.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso é de
seis meses a contar da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços de Recursos pre-
vistas no artigo 15.o da lei orgânica aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 369/98, de 23 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e do anexo n.o 8 ao Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — São requisitos de admissão:
6.1.1 — Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior ou equivalente, nos termos do disposto no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, desde que com quatro anos de experiência
profissional em cargos inseridos nas mesmas, como exige a alínea c)
do n.o 1 do mesmo artigo e diploma;

6.1.2 — Possuir licenciatura, mestrado ou doutoramento numa das
seguintes áreas: Economia, Gestão e ou áreas afins.

6.2 — Condições preferenciais:
6.2.1 — Possuir conhecimentos de informática na óptica do utili-

zador, em particular no domínio do Word, Excel e Access.
7 — Métodos de selecção a serem utilizados:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

7.2 — A entrevista de selecção visará apreciar os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Experiência e fluência verbal;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação
curricular.

7.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo men-

cionado no n.o 1, mediante requerimento, dirigido ao director-geral
do Ensino Superior, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz
respeito;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido e respec-
tivos períodos de exercício, bem como a formação profissional
que possui, com a indicação das entidades promotoras e datas
de obtenção da formação;

b) Certificados autenticados, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com a indicação da entidade que as pro-
moveu, períodos em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

c) Documento, autêntico ou autenticado, do certificado de habi-
litações literárias;

d) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha).

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta da declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 21 de
Junho de 2000 e do qual foi lavrada a acta n.o 320/2000, o júri terá
a seguinte composição:

Presidente — Manuel Brandão Alves, director-geral do Ensino
Superior.

Vogais efectivos:

1.o António Natalino Martins, director de serviços de
Macroeconomia e Planeamento do Departamento de
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Planea-
mento.

2.o Hélder Cardoso Pereira, subdirector-geral do Ensino
Superior.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Moniz Barreto Antunes, directora-adjunta
do Departamento do Ensino Básico.

2.o Vasco Brosque Graça, director-adjunto do Departa-
mento do Ensino Básico.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Direcção-Geral do Ensino Superior, na Avenida
do Duque de Ávila, 137, 1050 Lisboa, ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final dos mesmos serão publicadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na Direcção-Geral do Ensino Superior,
sita na Avenida do Duque de Ávila, 137, 1050 Lisboa.
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12 — Aos candidatos excluídos é aplicável o artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

24 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

Despacho n.o 16 237/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 11.o do Regulamento do Concurso Nacional de

Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 465/2000, de
30 de Junho, determino o seguinte:

Para efeitos de acesso ao ensino superior, os cursos congéneres
dos cursos das instituições de ensino superior da Região Autónoma
da Madeira são os constantes do anexo ao presente despacho.

17 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Hélder Cardoso
Pereira.

Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo: 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada: 1300 Universidade da Madeira:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada: 1300 Universidade da Madeira:

0441 Gestão de Empresas. 0416 Gestão.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada: 1300 Universidade da Madeira:

0480 Informática (ensino de). 0480 Informática (ensino de).

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada: 1300 Universidade da Madeira:

0630 Português e Francês (ensino de). 0541 Línguas e Literaturas Românicas.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada: 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade da Madeira:

0219 Engenharia de Sistemas e Computação. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade da Madeira:

0441 Gestão de Empresas. 0416 Gestão.

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade da Madeira:

0480 Informática (ensino de). 0480 Informática (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade da Madeira:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0541 Línguas e Literaturas Românicas.

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade da Madeira:

0559 Matemática. 0559 Matemática.

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade da Madeira:

0705 Química. 0705 Química.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0136 Design. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0494 Inglês e Alemão (ensino de). 0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0568 Matemática Aplicada e Computação. 0559 Matemática.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0630 Português e Francês (ensino de). 0541 Línguas e Literaturas Românicas.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

0300 Universidade de Aveiro: 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

0400 Universidade da Beira Interior: 1300 Universidade da Madeira:

0086 Ciências do Desporto. 0177 Educação Física e Desporto.

0400 Universidade da Beira Interior: 1300 Universidade da Madeira:

0416 Gestão. 0416 Gestão.

0400 Universidade da Beira Interior: 1300 Universidade da Madeira:

0480 Informática (ensino de). 0480 Informática (ensino de).

0400 Universidade da Beira Interior: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 1300 Universidade da Madeira:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 1300 Universidade da Madeira:

0292 Engenharia Informática. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 1300 Universidade da Madeira:

0559 Matemática. 0559 Matemática.

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 1300 Universidade da Madeira:

0705 Química. 0705 Química.

0503 Universidade de Coimbra, Faculdade de Economia: 1300 Universidade da Madeira:

0605 Organização e Gestão de Empresas. 0416 Gestão.

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0510 Línguas e Literaturas Clássicas e Portuguesa. 0510 Línguas e Literaturas Clássicas e Portuguesa.

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0528 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Ingle-
ses e Alemães.

0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0541 Línguas e Literaturas Românicas.

0508 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências do Desporto
e Educação Física:

1300 Universidade da Madeira:

0089 Ciências do Desporto e Educação Física. 0177 Educação Física e Desporto.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0292 Engenharia Informática. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0441 Gestão de Empresas. 0416 Gestão.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0565 Matemática Aplicada. 0559 Matemática.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0630 Português e Francês (ensino de). 0541 Línguas e Literaturas Românicas.

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0705 Química. 0705 Química.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

0600 Universidade de Évora: 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0559 Matemática. 0559 Matemática.

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0961 Química+Química Tecnológica+Física e Química (ensino
de), variante de Química.

0705 Química.

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0998 Biol+Biol Veg Apl+Biol Microb Gen+Biol Apl Rec
Anim+Biol Geol (ens) v. Biol.

0048 Biologia.

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0507 Línguas e Literaturas Clássicas. 0510 Línguas e Literaturas Clássicas e Portuguesa.

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0528 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Ingle-
ses e Alemães.

0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0541 Línguas e Literaturas Românicas.

0805 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia
e Gestão:

1300 Universidade da Madeira:

0416 Gestão. 0416 Gestão.

0806 Universidade Técnica de Lisboa, Faculdade de Motricidade
Humana:

1300 Universidade da Madeira:

0991 Ciências do Desporto, menção de Gestão do Desporto. 0177 Educação Física e Desporto.

0806 Universidade Técnica de Lisboa, Faculdade de Motricidade
Humana:

1300 Universidade da Madeira:

0992 Ciências do Desporto, menção de Educação Física e Des-
porto Escolar.

0177 Educação Física e Desporto.

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 1300 Universidade da Madeira:

0294 Engenharia Informática e de Computadores. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 1300 Universidade da Madeira:

0568 Matemática Aplicada e Computação. 0559 Matemática.

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 1300 Universidade da Madeira:

0705 Química. 0705 Química.

0808 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico (ins-
talações no Tagus Park):

1300 Universidade da Madeira:

0294 Engenharia Informática e de Computadores. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

1300 Universidade da Madeira:

0528 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Ingle-
ses e Alemães.

0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

1300 Universidade da Madeira:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0541 Línguas e Literaturas Românicas.

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

1300 Universidade da Madeira:

0292 Engenharia Informática. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

1300 Universidade da Madeira:

0559 Matemática. 0559 Matemática.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

1300 Universidade da Madeira:

0711 Química Aplicada. 0705 Química.

0904 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Economia: 1300 Universidade da Madeira:

0416 Gestão. 0416 Gestão.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0133 Biologia Aplicada. 0048 Biologia.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0340 Engenharia de Sistemas e Informática. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0441 Gestão de Empresas. 0416 Gestão.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0494 Inglês e Alemão (ensino de). 0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0628 Português (ensino de). 0510 Línguas e Literaturas Clássicas e Portuguesa.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0630 Português e Francês (ensino de). 0541 Línguas e Literaturas Românicas.

1000 Universidade do Minho: 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0559 Matemática. 0559 Matemática.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0566 Matemática Aplicada à Tecnologia. 0559 Matemática.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 1300 Universidade da Madeira:

0705 Química. 0705 Química.

1104 Universidade do Porto, Faculdade de Economia: 1300 Universidade da Madeira:

0416 Gestão. 0416 Gestão.

1105 Universidade do Porto, Faculdade de Engenharia: 1300 Universidade da Madeira:

0275 Engenharia Informática e Computação. 0348 Engenharia de Sistemas e de Computadores.

1107 Universidade do Porto, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0528 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Ingle-
ses e Alemães.

0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

1107 Universidade do Porto, Faculdade de Letras: 1300 Universidade da Madeira:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0541 Línguas e Literaturas Românicas.

1111 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências do Desporto e
de Educação Física:

1300 Universidade da Madeira:

0141 Desporto e Educação Física. 0177 Educação Física e Desporto.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0177 Educação Física e Desporto. 0177 Educação Física e Desporto.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0416 Gestão. 0416 Gestão.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0494 Inglês e Alemão (ensino de). 0531 Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0560 Matemática (ensino de). 0559 Matemática.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0630 Português e Francês (ensino de). 0541 Línguas e Literaturas Românicas.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

1290 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Chaves): 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1290 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Chaves): 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3022 Instituto Politécnico de Beja, Escola Superior de Educação de
Beja:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3022 Instituto Politécnico de Beja, Escola Superior de Educação de
Beja:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3042 Instituto Politécnico de Bragança, Escola Superior de Educação
de Bragança:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3042 Instituto Politécnico de Bragança, Escola Superior de Educação
de Bragança:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3052 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Edu-
cação de Castelo Branco:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3052 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Edu-
cação de Castelo Branco:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3062 Instituto Politécnico de Coimbra, Escola Superior de Educação
de Coimbra:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3062 Instituto Politécnico de Coimbra, Escola Superior de Educação
de Coimbra:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3081 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação de Faro: 1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3081 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação de Faro: 1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3081 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação de Faro: 1300 Universidade da Madeira:

1152 Design. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

3091 Instituto Politécnico da Guarda, Escola Superior de Educação
da Guarda:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3091 Instituto Politécnico da Guarda, Escola Superior de Educação
da Guarda:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

3101 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3101 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3103 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha:

1300 Universidade da Madeira:

1025 Artes Plásticas. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

3103 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha:

1300 Universidade da Madeira:

1927 Design, opção de Design Industrial. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

3103 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha:

1300 Universidade da Madeira:

1928 Design, opção de Tecnologias para a Cerâmica. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

3103 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha:

1300 Universidade da Madeira:

1929 Design, opção de Tecnologias Gráficas+op. de Tecnologias
Multimédia.

0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

3104 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria (Caldas da Rainha):

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3104 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria (Caldas da Rainha):

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3112 Instituto Politécnico de Lisboa, Escola Superior de Educação
de Lisboa:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3112 Instituto Politécnico de Lisboa, Escola Superior de Educação
de Lisboa:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3121 Instituto Politécnico de Portalegre, Escola Superior de Educação
de Portalegre:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3122 Instituto Politécnico de Portalegre, Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Portalegre:

1300 Universidade da Madeira:

1155 Design de Comunicação e Técnicas Gráficas. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

3131 Instituto Politécnico do Porto, Escola Superior de Educação do
Porto:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3131 Instituto Politécnico do Porto, Escola Superior de Educação do
Porto:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3142 Instituto Politécnico de Santarém, Escola Superior de Educação
de Santarém:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3142 Instituto Politécnico de Santarém, Escola Superior de Educação
de Santarém:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3151 Instituto Politécnico de Setúbal, Escola Superior de Educação
de Setúbal:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma da Madeira
—

Curso superior

3151 Instituto Politécnico de Setúbal, Escola Superior de Educação
de Setúbal:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3162 Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Escola Superior de
Educação de Viana do Castelo:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3181 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu:

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3181 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu:

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3183 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu (Lamego):

1300 Universidade da Madeira:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3183 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu (Lamego):

1300 Universidade da Madeira:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

5302 Universidade de Lisboa, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0033 Artes Plásticas, Escultura. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

5302 Universidade de Lisboa, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0036 Artes Plásticas, Pintura. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

5302 Universidade de Lisboa, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0135 Design de Comunicação. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

5302 Universidade de Lisboa, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0143 Design de Equipamento. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

5402 Universidade do Porto, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0038 Artes Plásticas, Escultura. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

5402 Universidade do Porto, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0081 Artes Plásticas, Pintura. 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

5402 Universidade do Porto, Faculdade de Belas-Artes: 1300 Universidade da Madeira:

0084 Design de Comunicação (Arte Gráfica). 0989 Artes Plásticas+Design/Projectação.

6800 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa: 1300 Universidade da Madeira:

0605 Organização e Gestão de Empresas. 0416 Gestão.

Despacho n.o 16 238/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 11.o do Regulamento do Concurso Nacional de
Acesso Superior, aprovado pela Portaria n.o 465/2000, de 30 de Junho,
determino o seguinte:

Para efeitos de acesso ao ensino superior, os cursos congéneres
dos cursos das instituições de ensino superior da Região Autónoma

dos Açores (Universidade dos Açores, Escola Superior de Enferma-
gem de Angra do Heroísmo e Escola Superior de Enfermagem de
Ponta Delgada) são os constantes do anexo ao presente despacho.

17 de Julho de 2000. — O Subdirector-Geral, Hélder Cardoso
Pereira.

Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

0200 Universidade do Algarve: 1300 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0054 Biologia e Geologia (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

0200 Universidade do Algarve: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0213 Engenharia do Ambiente. 0213 Engenharia do Ambiente.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0381 Física e Química. 0383 Física e Química (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0441 Gestão de Empresas. 0441 Gestão de Empresas.

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0480 Informática (ensino de). 0480 Informática (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0487 Informática — Gestão. 0671 Gestão/Informática.

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0630 Português e Francês (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0559 Matemática. 0560 Matemática (ensino de).

0200 Universidade do Algarve: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0867 Estudos Portugueses. 0867 Estudos Portugueses.

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0054 Biologia e Geologia (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

0300 Universidade de Aveiro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0213 Engenharia do Ambiente. 0213 Engenharia do Ambiente.

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0383 Física e Química (ensino de). 0383 Física e Química (ensino de).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0560 Matemática (ensino de). 0560 Matemática (ensino de).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0568 Matemática Aplicada e Computação. 0574 Matemática/Informática.

0300 Universidade de Aveiro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0630 Português e Francês (ensino de). 0630 Português e Francês (ensino de).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de). 0633 Português e Inglês (ensino de).

0300 Universidade de Aveiro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0416 Gestão. 0441 Gestão de Empresas.

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0480 Informática (ensino de). 0480 Informática (ensino de).

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0560 Matemática (ensino de). 0560 Matemática (ensino de).

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0574 Matemática/Informática. 0574 Matemática/Informática.

0400 Universidade da Beira Interior: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

0501 Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciências e Tecnologia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0559 Matemática. 0560 Matemática (ensino de).

0503 Universidade de Coimbra, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

0503 Universidade de Coimbra, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0605 Organização e Gestão de Empresas. 0441 Gestão de Empresas.

0503 Universidade de Coimbra, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0360 Filosofia. 0360 Filosofia.

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0453 História. 0453 História.

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0630 Português e Francês (ensino de).

0505 Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de).

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0054 Biologia e Geologia (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

0600 Universidade de Évora: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0198 Engenharia Agrícola. 1039 Biotecnologia Agrícola.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

1783 Tecnologia Agro-Alimentar.

0600 Universidade de Évora: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0347 Engenharia Zootécnica. 0347 Engenharia Zootécnica.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0360 Filosofia. 0360 Filosofia.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0383 Física e Química (ensino de). 0383 Física e Química (ensino de).

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0441 Gestão de Empresas. 0441 Gestão de Empresas.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0454 História (ensino de). 0453 História.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0560 Matemática (ensino de). 0560 Matemática (ensino de).

0600 Universidade de Évora: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0630 Português e Francês (ensino de). 0630 Português e Francês (ensino de).

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de). 0633 Português e Inglês (ensino de).

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

0600 Universidade de Évora: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

0600 Universidade de Évora: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0974 Ciências do Ambiente, ramo de Qualidade do Ambiente. 0213 Engenharia do Ambiente.

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0266 Física e Química (ensino de), variante Física. 0383 Física e Química (ensino de).

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0559 Matemática. 0560 Matemática (ensino de).

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0560 Matemática (ensino de). 0560 Matemática (ensino de).

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0959 Geologia+Geol. Aplicada e do Ambiente+Biologia e
Geol. (ensino), var. Geol.

0054 Biologia e Geologia (ensino de).

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0961 Química+Química Tecnológica+Física e Química
(ensino), var. de Química.

0383 Física e Química (ensino de).

0701 Universidade de Lisboa, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0998 Biol.+Biol. Veg. Apl.+Biol. Microb. Gen.+Biol. Apl. Rec.
Anim.+Biol. Geol. (ens.) v. Biol.

0048 Biologia.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada.

0054 Biologia e Geologia (ensino de).

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0360 Filosofia. 0360 Filosofia.

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0453 História. 0453 História.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0630 Português e Francês (ensino de).

0704 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de).

0803 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Agro-
nomia:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0205 Engenharia Agronómica. 1039 Biotecnologia Agrícola.

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

1783 Tecnologia Agro-Alimentar.

0803 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Agro-
nomia:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0347 Engenharia Zootécnica. 0347 Engenharia Zootécnica.

0805 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia
e Gestão:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

0805 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior de Economia
e Gestão:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0416 Gestão. 0441 Gestão de Empresas.

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0213 Engenharia do Ambiente. 0213 Engenharia do Ambiente.

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

0807 Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0568 Matemática Aplicada e Computação. 0574 Matemática/Informática.

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0360 Filosofia. 0360 Filosofia.

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0453 História. 0453 História.

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0630 Português e Francês (ensino de).

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de).

0902 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0169 Ciências da Natureza (Biologia e Geologia) (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0383 Física e Química (ensino de). 0383 Física e Química (ensino de).

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0559 Matemática. 0560 Matemática (ensino de).

0903 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0919 Engenharia do Ambiente, ramo de Ambiente. 0213 Engenharia do Ambiente.

0904 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

0904 Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0416 Gestão. 0441 Gestão de Empresas.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0054 Biologia e Geologia (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0133 Biologia Aplicada. 0048 Biologia.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0383 Física e Química (ensino de). 0383 Física e Química (ensino de).

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0441 Gestão de Empresas. 0441 Gestão de Empresas.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0453 História. 0453 História.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0454 História (ensino de). 0453 História.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0491 Informática de Gestão. 0671 Gestão/Informática.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0560 Matemática (ensino de). 0560 Matemática (ensino de).

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0571 Matemática e Ciências da Computação. 0574 Matemática/Informática.

1000 Universidade do Minho: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0630 Português e Francês (ensino de). 0630 Português e Francês (ensino de).

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de). 0633 Português e Inglês (ensino de).
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

1000 Universidade do Minho: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0054 Biologia e Geologia (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0101 Ciências de Computadores. 0574 Matemática/Informática.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0270 Engenharia das Ciências Agrárias. 1039 Biotecnologia Agrícola.

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

1783 Tecnologia Agro-Alimentar.

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0383 Física e Química (ensino de). 0383 Física e Química (ensino de).

1103 Universidade do Porto, Faculdade de Ciências: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0559 Matemática. 0560 Matemática (ensino de.)

1104 Universidade do Porto, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

1104 Universidade do Porto, Faculdade de Economia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0416 Gestão. 0441 Gestão de Empresas.

1105 Universidade do Porto, Faculdade de Engenharia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

1105 Universidade do Porto, Faculdade de Engenharia: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0304 Engenharia Mecânica. 0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

1107 Universidade do Porto, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0360 Filosofia. 0360 Filosofia.

1107 Universidade do Porto, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0453 História. 0453 História.

1107 Universidade do Porto, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0536 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Franceses.

0630 Português e Francês (ensino de).

1107 Universidade de Lisboa, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0538 Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos Por-
tugueses e Ingleses.

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de).

1107 Universidade do Porto, Faculdade de Letras: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0054 Biologia e Geologia (ensino de). 0054 Biologia e Geologia (ensino de).

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0198 Engenharia Agrícola. 1039 Biotecnologia Agrícola.

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

1783 Tecnologia Agro-Alimentar.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0233 Engenharia Civil. 0234 Engenharia Civil (Preparatórios).

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0274 Engenharia Ambiental e dos Recursos Naturais. 0213 Engenharia do Ambiente.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0347 Engenharia Zootécnica. 0347 Engenharia Zootécnica.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0383 Física e Química (ensino de). 0383 Física e Química (ensino de).

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0416 Gestão. 0441 Gestão de Empresas.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0560 Matemática (ensino de). 0560 Matemática (ensino de).

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0630 Português e Francês (ensino de). 0630 Português e Francês (ensino de).

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0633 Português e Inglês (ensino de). 0633 Português e Inglês (ensino de).

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

1200 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0915 Engenharia Mecânica, r. de Manutenção Industrial — Sis-
temas Electromecânicos.

0305 Engenharia Mecânica (Preparatórios).

1290 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Chaves): 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1290 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Chaves): 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

1300 Universidade da Madeira: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0048 Biologia. 0048 Biologia.

1300 Universidade da Madeira: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0416 Gestão. 0441 Gestão de Empresas.

1300 Universidade da Madeira: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0480 Informática (ensino de). 0480 Informática (ensino de).

1300 Universidade da Madeira: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0541 Línguas e Literaturas Românicas. 0630 Português e Francês (ensino de).

1300 Universidade da Madeira: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0559 Matemática. 0560 Matemática (ensino de).

1300 Universidade da Madeira: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

1300 Universidade da Madeira: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3022 Instituto Politécnico de Beja, Escola Superior de Educação de
Beja:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3022 Instituto Politécnico de Beja, Escola Superior de Educação de
Beja:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.
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—

Curso superior

3042 Instituto Politécnico de Bragança, Escola Superior de Educação
de Bragança:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3042 Instituto Politécnico de Bragança, Escola Superior de Educação
de Bragança:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3052 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Edu-
cação de Castelo Branco:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3052 Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior de Edu-
cação de Castelo Branco:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3062 Instituto Politécnico de Coimbra, Escola Superior de Educação
de Coimbra:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3062 Instituto Politécnico de Coimbra, Escola Superior de Educação
de Coimbra:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3081 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação de Faro: 0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:
0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3081 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação de Faro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:
0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3081 Universidade do Algarve, Escola Superior de Educação de Faro: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:
0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3091 Instituto Politécnico da Guarda, Escola Superior de Educação
da Guarda:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3091 Instituto Politécnico da Guarda, Escola Superior de Educação
da Guarda:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3101 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3101 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3104 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria (Caldas da Rainha):

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3104 Instituto Politécnico de Leiria, Escola Superior de Educação de
Leiria (Caldas da Rainha):

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3112 Instituto Politécnico de Lisboa, Escola Superior de Educação
de Lisboa:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3112 Instituto Politécnico de Lisboa, Escola Superior de Educação
de Lisboa:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3121 Instituto Politécnico de Portalegre, Escola Superior de Educação
de Portalegre:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3121 Instituto Politécnico de Portalegre, Escola Superior de Educação
de Portalegre:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.
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Estabelecimento de ensino superior
—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

3131 Instituto Politécnico do Porto, Escola Superior de Educação do
Porto:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3131 Instituto Politécnico do Porto, Escola Superior de Educação do
Porto:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3142 Instituto Politécnico de Santarém, Escola Superior de Educação
de Santarém:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3142 Instituto Politécnico de Santarém, Escola Superior de Educação
de Santarém:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3151 Instituto Politécnico de Setúbal, Escola Superior de Educação
de Setúbal:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3151 Instituto Politécnico de Setúbal, Escola Superior de Educação
de Setúbal:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3155 Instituto Politécnico de Setúbal, Escola Superior de Saúde de
Setúbal:

7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

3162 Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Escola Superior de
Educação de Viana do Castelo:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3181 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu:

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3181 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu:

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

3183 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu (Lamego):

0110 Universidade dos Açores, Angra do Heroísmo:

0625 Educação de Infância. 0625 Educação de Infância.

3183 Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação de
Viseu (Lamego):

0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0707 Ensino Básico, 1.o ciclo. 0707 Ensino Básico, 1.o ciclo.

6800 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0156 Economia. 0156 Economia.

6800 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0492 Informática e Gestão de Empresas. 0671 Gestão/Informática.

6800 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0605 Organização e Gestão de Empresas. 0441 Gestão de Empresas.

6800 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa: 0130 Universidade dos Açores, Ponta Delgada:

0759 Sociologia. 0759 Sociologia.

7005 Escola Superior de Enfermagem de Beja: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7005 Escola Superior de Enfermagem de Beja: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1897 Enfermagem (entrada em Abril). 1169 Enfermagem.
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—

Curso superior

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7010 Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7015 Escola Superior de Enfermagem de Bragança: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7020 Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7025 Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7026 Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7030 Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7035 Escola Superior de Enfermagem de Faro: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7040 Escola Superior de Enfermagem da Guarda: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7040 Escola Superior de Enfermagem da Guarda: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1897 Enfermagem (entrada em Abril). 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7045 Escola Superior de Enfermagem de Leiria: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7045 Escola Superior de Enfermagem de Leiria: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1897 Enfermagem (entrada em Abril). 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.
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—

Curso superior congénere

Estabelecimento da Região Autónoma dos Açores
—

Curso superior

7050 Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7051 Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7052 Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7053 Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de
Lisboa:

7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7053 Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de
Lisboa:

7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1897 Enfermagem (entrada em Abril). 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7055 Escola Superior de Enfermagem de Portalegre: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7055 Escola Superior de Enfermagem de Portalegre: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1897 Enfermagem (entrada em Abril). 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7060 Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7061 Escola Superior de Enfermagem de São João: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7062 Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7065 Escola Superior de Enfermagem de Santarém: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.
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7075 Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7080 Escola Superior de Enfermagem de Vila Real: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7085 Escola Superior de Enfermagem de Viseu: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1169 Enfermagem. 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

7085 Escola Superior de Enfermagem de Viseu: 7090 Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo:

1897 Enfermagem (entrada em Abril). 1169 Enfermagem.

7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada:

1169 Enfermagem.

Despacho n.o 16 239/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de uma desconcentração funcional que permita e favoreça a
gestão adequada dos vários serviços da Direcção-Geral do Ensino
Superior;

Considerando o disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 369/98, de 23 de Novembro, e nos artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando ainda o estabelecido nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, bem como
nos n.os 1 e 2 do despacho n.o 8221/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000:

Delego e subdelego na directora dos Serviços de Apoio Técnico,
licenciada Elisa Maria Gonzalez Parada, as seguintes competências:

1 — Despachar assuntos relativos a funções específicas da Direcção
de Serviços de Apoio Técnico sobre os quais tenha havido orientação
superior prévia e manifesta.

2 — Passar certidões de documentos existentes nos arquivos pró-
prios, salvo se a respectiva documentação estiver classificada.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados até à data
da publicação do presente despacho.

26 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão Alves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 16 240/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 38.o, secção III do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
o acompanhamento da execução de cada uma das intervenções ope-
racionais do 3.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA III) incumbe
a uma comissão.

Torna-se pois necessário criar e estabelecer a composição e as com-
petências da Comissão de Acompanhamento do Programa Opera-
cional Saúde.

Assim, determino:
É criada a Comissão de Acompanhamento do Programa Opera-

cional Saúde com a composição e competências referidas nos pará-
grafos seguintes.

Fazem parte da Comissão de Acompanhamento do Programa Ope-
racional Saúde:

a) O gestor, que preside;
b) Os membros da unidade de gestão;

c) Os coordenadores das componentes «Promoção da saúde»
«Melhoria do acesso» e «Reforço das parcerias»;

d) Os presidentes dos conselhos de administração das adminis-
trações regionais de saúde, como coordenadores da inter-
venção regionalmente desconcentrada;

e) Um representante do Gabinete da Ministra da Saúde;
f) Um representante do Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território;
g) Um representante do Ministro para a Igualdade;
h) Representantes das instituições e ministérios vocacionados

para apoiarem tecnicamente a formulação e o acompanha-
mento das políticas públicas relevantes, quando a natureza
das matérias o justifique;

i) Um representante de cada um dos seguintes parceiros eco-
nómicos e sociais, nomeados nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril:

Ordem dos Médicos;
Ordem dos Enfermeiros;
Ordem dos Farmacêuticos;

l) Um representante da Associação Nacional de Municípios
Portugueses;

k) Um representante da Inspecção-Geral de Finanças, na qua-
lidade de observador;

l) Representantes da Comissão Europeia e do Banco Europeu
de Investimentos, nos termos do Regulamento (CE)
n.o 1260/99, de 21 de Junho.

3 — Podem ainda integrar a Comissão de Acompanhamento, na
qualidade de observadores, um representante da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional e um representante do Instituto de Gestão
do Fundo Social Europeu, enquanto entidades responsáveis pela ges-
tão nacional do FEDER e do FSE, respectivamente.

4 — Quando a especificidade das matérias o justificar, a Comissão
de Acompanhamento do Programa Operacional Saúde poderá reunir
com um número restrito de membros, nos termos previstos no res-
pectivo regulamento interno de funcionamento.

5 — Compete à Comissão de Acompanhamento do Programa Ope-
racional Saúde:

a) Confirmar ou adaptar o complemento de programação,
incluindo os indicadores físicos e financeiros a utilizar no
acompanhamento do Programa:

b) Analisar e aprovar os critérios de selecção das operações
financiadas no âmbito de cada medida;

c) Avaliar periodicamente os progressos realizados na prosse-
cução dos objectivos específicos do Programa;

d) Analisar os resultados da execução, nomeadamente a rea-
lização dos objectivos definidos para as diferentes medidas,
bem como a avaliação intercalar e final;
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e) Analisar e aprovar o relatório anual e o relatório final de
execução antes do seu envio à Comissão Europeia;

f) Analizar e aprovar todas as propostas de alteração ao con-
teúdo da decisão da Comissão Europeia sobre a participação
dos fundos comunitários;

g) Propor ao gestor adaptações ou revisões do Programa Ope-
racional que permitam alcançar os objectivos definidos ou
aperfeiçoar a gestão do Programa, inclusivamente na sua ver-
tente financeira;

h) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento interno.

15 de Junho de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Aviso n.o 12 212/2000 (2.a série). — Processo de acreditação de
odontologistas — Lei n.o 4/99, de 27 de Janeiro. — Torna-se público
que o Conselho Ético e Profissional de Odontologia, constituído pelo
despacho n.o 7577/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, está a efectuar a acreditação
profissional dos odontologistas em cumprimento da Lei n.o 4/99, de
27 de Janeiro.

Para organização de processos individuais e comprovação dos requi-
sitos legalmente estabelecidos, solicita-se que todos os odontologistas
abrangidos por esta lei remetam para o Conselho Ético e Profissional
de Odontologia, Avenida de João Crisóstomo, 9, 5.o, 1049-062 Lisboa,
e até 30 de Setembro de 2000, o curriculum vitae, com os seguintes
elementos e documentos:

1) Identificação — nome, idade e habilitações literárias;
2) Data de início e local de exercício da actividade, com docu-

mentos comprovativos do exercício da profissão do odonto-
logista há mais de 18 ou 20 anos. O período de tempo de
exercício da profissão deverá ser comprovado por documentos
oficiais (por exemplo, declarações de impostos, da segurança
social, etc.);

3) Documentos comprovativos da formação profissional em
saúde oral, com carga horária mínima de novecentas horas,
devidamente certificada por faculdades ou escolas superiores
de comprovada idoneidade, na área da saúde oral, nacionais
ou estrangeiras;

4) Comprovativo da actividade tutelada, caso exista.

É dispensado o envio dos elementos e documentos já entregues
em anterior(es) fase(s) de inscrição e que constem do respectivo pro-
cesso individual.

18 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Ético e Pro-
fissional de Odontologia, Vasconcelos Tavares.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 16 241/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no âmbito das competências que me foram delegadas
através do despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 24 de Janeiro, sub-
delego nos directores das Escolas Superiores de Enfermagem de Angra
do Heroísmo, de Artur Ravara, de Beja, de Bissaya Barreto, de Bra-
gança, de Calouste Gulbenkian de Lisboa, cidade do Porto, de D. Ana
Guedes, do Dr. Ângelo da Fonseca, do Dr. Lopes Dias, de Faro,
de Francisco Gentil, da Guarda, de Leiria, da Madeira, de Maria
Fernanda Resende, de Ponta Delgada, de Portalegre, de Santarém,
de São João, de São João de Deus, de Viana do Castelo, de Vila
Real e de Viseu, respectivamente licenciados Jesuína Maria Fialho
Varela da Costa, António Vilar Azevedo Silva, Maria Manuela Guer-
reiro Passarinho Amaral, Delmina dos Anjos Moreira, Gilberto Rogé-
rio dos Santos, Alda Gomes Martins Pacheco Sousa e Murta, Maria
Adelaide Pires Madeira, Maria Arminda Mendes Carneiro Costa,
Maria Teresa Braga Maia, Aníbal Custódio dos Santos, Ana Maria
Batista Oliveira Dias Malva Vaz, Luís Manuel da Cunha Gamboa,
Maria Teresa Silva Santos Figueira, Maria Adelaide Morgado Fer-
reira, Manuel Silveirinha da Cruz, Ana Filomena de Matos Natividade
de Carvalho, Maria Manuela Geraldes Gandara Janeiro Salvado,
Maria da Graça Carvalho da Silva Machado, Ana Maria Alves Boal
do Casal Ribeiro, Maria de Lurdes Esteves Asseiro da Luz, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques, Digna Alves Bonifácio Real Domin-
gues, Maria Ermelinda Miranda Ribeiro Jacques, Ana Maria Martins
Lago Cerqueira e José Barroco Correia, as seguintes competências:

1) Empossar o pessoal, designadamente os titulares dos órgãos
de gestão e os secretários das respectivas Escolas, nos termos

e ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2) Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local
diferente daquele em que foram colocados, prorrogar o res-
pectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela auto-
ridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

3) Autorizar a abertura de concursos para os quais não tenham
competência própria e praticar todos os actos subsequentes,
nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como
autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço e comissões de serviço extraor-
dinárias;

4) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

5) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas
em território nacional;

6) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

7) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

8) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar, com observância dos con-
dicionalismos que a situação exigir, caso se trate de cedência
de bens do Estado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente
referido.

20 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Despacho n.o 16 242/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no âmbito das competências que me foram delegadas
através do despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 24 de Janeiro, sub-
delego nos directores das Escolas Superiores de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, de Lisboa e do Porto, respectivamente licenciados Maria
de Fátima Carvalho Rosado, João Esaú Toste Dinis e Maria Carolina
Silva Tavares Costa e Silva, as seguintes competências:

1) Empossar o subdirector e o secretário da Escola;
2) Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local

diferente daquele em que foram colocados, prorrogar o res-
pectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela auto-
ridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

3) Autorizar a abertura de concursos para os quais não tenham
competência própria e praticar todos os actos subsequentes,
nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como
autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço e comissões de serviço extraor-
dinárias;

4) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

5) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas
em território nacional;

6) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

7) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

8) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar, com observância dos con-
dicionalismos que a situação exigir, caso se trate de cedência
de bens do Estado;

O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito
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dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelos dirigentes
referidos.

20 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Despacho n.o 16 243/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no âmbito das competências que me foram delegadas
através do despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 24 de Janeiro, sub-
delego na directora da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre,
licenciada Graça Maria Feio da Gama Pereira Antunes de Carvalho,
as seguintes competências:

1) Empossar o pessoal, designadamente os titulares dos órgãos
de gestão e os secretários das respectivas escolas, nos termos
e ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2) Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local
diferente daquele em que foram colocados, prorrogar o res-
pectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela auto-
ridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

3) Autorizar a abertura de concursos para os quais não tenham
competência própria e praticar todos os actos subsquentes,
nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como
autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço e comissões de serviço extraor-
dinárias;

4) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

5) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas
em território nacional;

6) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

7) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas, até aos limites legais;

8) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar, com observância dos con-
dicionalismos que a situação exigir, caso se trate de cedência
de bens do Estado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Junho de
2000, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente referido.

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 213/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
da Saúde de 28 de Junho de 2000, foi homologado o contrato-programa
que a seguir se publica, celebrado em 14 de Fevereiro de 2000 entre
a Administração Regional de Saúde do Centro e a Câmara Municipal
de Gouveia, com vista à cooperação técnica e financeira para a cons-
trução do novo Centro de Saúde de Gouveia.

21 de Julho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Contrato-programa

Nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do artigo 34.o do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, é celebrado
entre a Administração Regional de Saúde do Centro, representada
pelo presidente do conselho de administração, Júlio Pereira dos Reis,
como primeiro outorgante, e a Câmara Municipal de Gouveia, repre-
sentada pelo seu presidente, António José Santinho Pacheco, como
segundo outorgante, um contrato-programa, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a cooperação técnica
e financeira para a construção do novo Centro de Saúde de Gouveia.

Cláusula 2.a

Obrigações

1 — Ao primeiro outorgante, administração regional de saúde do
centro, cabe:

a) Elaborar o programa funcional;
b) Financiar as obras objecto do presente contrato-programa

e aquisição de equipamento;
c) Lançar as obras a concurso e adjudicá-las;
d) Elaborar o projecto de execução de acordo com o programa

funcional.

2 — Ao segundo outorgante, Câmara Municipal de Gouveia, cabe:

a) Disponibilizar o terreno para a construção do edifício do novo
Centro de Saúde de Gouveia;

b) Construir os arruamentos públicos de acesso e infra-estruturas
gerais primárias, até ao limite do terreno (abastecimento de
água, esgotos e electricidade);

c) Assegurar a fiscalização das obras e emitir parecer sobre recla-
mações, prorrogações, revisões, alterações e rescisões, no
âmbito da empreitada, a aprovar pelo primeiro outorgante.

Cláusula 3.a

Responsabilidade financeira

Os encargos resultantes do presente contrato-programa, quanto à
construção e equipamento do edifício, serão suportados por verbas
do orçamento da Administração Regional de Saúde do Centro
(PIDDAC).

Cláusula 4.a

Horizonte temporal de execução

O processo de construção e equipamento do edifício do Centro
de Saúde de Gouveia iniciar-se-á no ano em que o projecto for inscrito
em PIDDAC e terá a duração previsível de dois anos.

Cláusula 5.a

Casos omissos

Os casos omissos na lei vigente serão objecto de acordo entre os
outorgantes.

Cláusula 6.a

Rescisão do contrato-programa

O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua rescisão.

14 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Júlio Pereira
dos Reis. — o Segundo Outorgante, António José Santinho Pacheco.

Homologo.

28 de Junho de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 12 214/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de auxiliar de apoio e vigilância da
carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, serviços de âmbito regio-
nal. — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, por força do n.o 2 do artigo 35.o do mesmo
diploma, notificam-se os candidatos admitidos ao concurso supra-
-identificado, e que constam da relação abaixo mencionada, que deve-
rão comparecer no dia 11 de Setembro de 2000, às 10 horas, na
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, sita na
Avenida do Dr. Bissaya Barreto, em Coimbra, para a prestação da
prova escrita de conhecimentos gerais:

Alexandra Isabel dos Santos Branco.
Ana Bela Mateus Preces Águas.
Ana Cristina da Silva Henriques Neves.
Ana Filipa Malva Sabino.
Ana Luísa Ferreira Alves.
Ana Margarida Pais da Silva.
Ana Maria Simões Rodrigues.
Ana Maria Vigário Dinis.
Ana Paula da Cruz Jegundo.
Ana Paula Marques Cordeiro.
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Ana Sofia Dias Pais Simões da Cunha Figueiredo.
Anabela da Costa Neves.
Anabela Nunes de Oliveira.
Anabela Roque da Silva Rama.
António Beja de Oliveira Cera.
Ary Manuel Nunes Coutinho.
Áurea Maria de Jesus Almeida.
Belmira Maria de Conceição da Silva Cabral Brito.
Bruno Walter Pereira Martins.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Alexandra de Almeida Bronze Blanco.
Carla Sofia Mateus Ferreira.
Carla Sofia Nunes Reis Rodrigues.
Clarisse de Almeida Dinis Carvalho.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Dália Maria Leitão Pacheco.
David Alexandre dos Santos Duarte.
Diana Lara Madeira Alves.
Diná Rodrigues do Nascimento.
Elisabete Sónia Ribeiro dos Santos Mendes.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Fernando Oliveira Rodrigues.
Filipe César da Fonseca Duarte.
Graça Maria Conceição Bernardo Lopes.
Graça Maria Santos Oliveira Simões.
Helena Maria Saldanha Borges Dinis.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Isabel Cristina Rodrigues Saro.
Isabel Cristina Serrano Carvalho.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria de Morais Pereira Afonso.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Ivone Cristina Simões de Oliveira.
Jaime Dias Moreira.
Joana Isabel Alves de Figueiredo do Vale Pereira.
João Cláudio Gaspar Cordeiro.
João Manuel Pinto Franco.
José António Ramos Crespo de Carvalho.
José Paulo Madeira Coelho Algarvio.
Lídia Isabel Vigário Dinis.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Margarida Cristina Henriques Ramos Marques da Costa.
Margarida Isabel Duarte Nogueira.
Margarida Rosa Sena Verderame.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Alice Godinho Gonçalves.
Maria Alice Gouveia Dias Fernandes Luciano.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Cláudia Almeida Rodrigues.
Maria da Conceição Pinto Pina Cardoso.
Maria da Natividade Gonçalves dos Santos.
Maria de Assunção Rodrigues de Oliveira Moita.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Neves Simões.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Fátima Simões Relva Bolito.
Maria de Fátima Simões Rodrigues Matos.
Maria Emília Saraiva Martins.
Maria Gabriela Mendes Magalhães Maia.
Maria Helena Dias Vagos Azul.
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos.
Maria João Vaz das Neves Aguiar.
Maria Leonilde Marques Alves Paulino.
Maria Manuela dos Santos e Sousa.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Teresa Marques Pimentel.
Maria Zilda da Cruz Simões.
Marta Cristina Pratas de Melo,
Marta Sofia da Fonseca Marques.
Natália Pereira Pedro.
Olívia Pereira dos Santos.
Paula Alexandra Dinis Ribeiro Marques de Campos Pleno.
Paula Cristina Marques da Silva Gama.
Pedro Jorge Simões de Carvalho.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Raquel Sofia Rodrigues Henriques.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Rita João de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues.
Rosa Maria de Oliveira Dias.
Rosa Maria Pereira Simões Figueiredo.
Rui Jorge dos Santos Rocha.

Sandra Catarina Pilar Francisco.
Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Sandra Margarida Santos Geraldo.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sérgio Manuel Neves dos Santos.
Sónia Maria Almeida Rodrigues.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Susana Maria Franco Namora.
Telma Isabel Dias Cabo.
Teotónia Bernardete Fernandes de Abreu.
Teresa Margarida Fernandes Bandeira Pinto.
Vanda Cristina Sousa de Oliveira.
Vera Lúcia Nunes Pereira Correia.

24 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Alda Rebelo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 215/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração da ARSLVT de 19
de Julho de 2000 e em cumprimento do disposto no n.o 71 da secção VII
da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, torna-se pública a lista de
classificação final do concurso externo de provimento para o preen-
chimento de 15 lugares vagos de assistente da carreira médica de
saúde pública, aberto pelo aviso n.o 3384/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000:

Valores

1.o Maria Augusta Gomes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,83
2.o Maria Manuela Barbosa Cerejeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
3.o José Guilherme Carvalho Mucha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
4.o Rosa Maria dos Santos Pereira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
5.o Joaquim Toro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
6.o Rita Jalhay Saldanha Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,85
7.o Paulo Manuel Dias Pereira Santos Pinheiro . . . . . . . . . . . . . 11,18
8.o Gilda Grave Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
9.o Manuel Natálio Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40
10.o Marina de Sousa Pinto Soares Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,07

Nos termos do n.o 72 da secção VII da mesma portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis após a publicação da presente lista para
interposição de recurso hierárquico para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado na Repartição Administrativa da ARSLVT,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 77, 6.o, 1700 Lisboa.

20 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Anúncio n.o 72/2000 (2.a série). — Após eleições realizadas no
dia 14 de Junho de 2000, cuja acta foi homologada pelo Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, ficou
assim constituído o conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara:

Presidente — Professor-adjunto António Victor Azevedo e Silva.
Vice-presidentes efectivos:

Professora-adjunta Elisa Maria Bernardo Garcia.
Professora-adjunta Maria Adriana Pereira Henriques.

Vice-presidentes suplentes:

Professor-adjunto Joaquim Paulo Cabral de Oliveira.
Professora-adjunta Maria Teresa Ramalhal Teixeira.

Integram ainda o conselho directivo por eleições realizadas no
mesmo dia:

Efectivos:

Chefe de Repartição Francisco José da Silva Moura, em
representação dos funcionários não docentes.

Estudante Agostinho Abel Marques da Costa, em repre-
sentação do corpo discente.

Suplentes:

Chefe de secção Carlos Alberto Teodoro da Purificação
Cruz, em representação dos funcionários não docentes.
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Estudante Lúcia Santos Cruz Jorge, em representação do
corpo discente.

28 de Julho de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e Silva.

Anúncio n.o 73/2000 (2.a série):

Professora-coordenadora Maria Helena Mendes Pedroso — eleita
presidente do conselho científico, por eleição realizada em 9 de
Março de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e Silva.

Anúncio n.o 74/2000 (2.a série). — Por eleições realizadas em
11 de Abril de 2000, homologadas pelo director da Escola em 12 de
Abril de 2000, ficou assim constituída a assembleia de escola, no
que concerne aos representantes dos docentes, discentes e funcionários
não docentes:

Membros efectivos:

Docentes:

Professora-adjunta Isabel Carvalho Beato Ferraz Pereira.
Professora-adjunta Maria Teresa Ramalhal Teixeira.
Professor-adjunto Joaquim Paulo Cabral de Oliveira.
Professora-adjunta Célia Maria Gonçalves Simão de Oli-

veira.
Assistente do 1.o triénio Eunice Maria Casimiro dos Santos

Sá.

Discentes:

Estudante Ana Isabel Batalha Bicho.
Estudante Ana Rita Carreira Dias Louro.
Estudante Filipe Alexandre Morgado Ramos.
Estudante Luís Filipe Toscano Fagulha.
Estudante Ricardo Manuel Vicente Silva.

Não docentes:

Chefe de secção Carlos Alberto Teodoro da Purificação
Cruz.

Técnica profissional especialista Maria João Teixeira Mar-
tins Barreiro.

Auxiliar de apoio e vigilância Ana Maria Martins Lourenço
Marques.

Membros suplentes:

Docentes:

Assistente do 1.o triénio Maria de Lourdes Gil Patrício
Varandas da Costa.

Professora-adjunta Ana Cristina Miranda Romano Fontes
Pereira de Melo.

Discentes:

Estudante Bruno Tiago Fialho Pascoal.
Estudante Sara Margarida Ferreira Coutinho.
Estudante Claudina Celorico Chambino.
Estudante Ana Filipa Vieira Ramos.

Não docentes:

Assistente administrativo especialista Maria Fernanda dos
Santos Medeiros.

Auxiliar de apoio e vigilância Maria Modesta Vilela Ribeiro
Gaspar.

São membros da assembleia de escola, por inerência:

Presidente do conselho directivo;
Presidente do conselho científico;
Presidente do conselho pedagógico;
Presidente do conselho consultivo;
Secretário.

Após eleições internas realizadas em 3 de Maio de 2000, a mesa
da assembleia de escola ficou assim constituída:

Presidente — Professor-adjunto António Victor Azevedo e Silva.
Vice-presidente — Professora-adjunta Célia Maria Gonçalves

Simão de Oliveira.
Secretários:

Chefe de secção Carlos Alberto Teodoro da Purificação
Cruz.

Estudante Ana Isabel Batalha Bicho.

28 de Julho de 2000. — O Director, António Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Edital n.o 548/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 19 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu, sob proposta do conselho
científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias segui-
dos a contar da data da publicação do presente edital no Diário da
República, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com os artigos 4.o, 15.o, 16.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para recrutamento
de um assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico, para a Escola Superior de Enfermagem
de Viseu, na área científica de Enfermagem Médico-Cirúrgica.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento da vaga a que se
refere o presente edital.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Viseu
e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5
de Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos que se encontrem nas con-

dições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e sejam possuidores de licenciatura ou equivalente legal na
área científica de Enfermagem Médico-Cirúrgica.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular e na entrevista individual, tendo em con-
sideração o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a respectiva
relevância para a área a que concorrem, bem como a adequação
do perfil profissional aos objectivos e necessidades da Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguinte aspectos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática e prática)
em escolas superiores de enfermagem, sobretudo na área cien-
tífica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência na qualidade de formador na educação perma-
nente dos profissionais da saúde e na área da educação;

c) Experiência profissional na prestação e gestão de cuidados
de saúde;

d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a
saúde e ou a educação;

e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas
da saúde e da educação;

f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas
da saúde e ou da educação;

g) Formação académica;
h) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho;
i) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo.

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de
apreciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e perspectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

7.2 — A classificação final basear-se-á na seguinte fórmula:

2,5 avaliação curricular + entrevista
3,5

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, segundo as regras estabelecidas no Decreto-Lei n.o 2/88,
de 14 de Janeiro, solicitando a admissão ao concurso e dirigido ao
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Viseu, entregue pessoalmente nos Serviços Administrativos,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, expedido de forma a dar
entrada na Escola até ao último dia do prazo de abertura do concurso,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade,
estado civil, data de nascimento e número e data do bilhete



13 196 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 9 de Agosto de 2000

de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e tempo de serviço;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o respectivo aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos que comprovem reunirem as condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, de acordo

com o disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e quaisquer outros documentos que facilitem a
formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo a concurso.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e) e g) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor do átrio da Escola após publicação do res-
pectivo edital no Diário da República.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Daniel Marques da Silva, professor-adjunto e vice-
-presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Viseu.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel Figueiredo Pereira, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Maria Madalena de Jesus Cunha Nunes, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Lopes Martins, professora-adjunta e vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Viseu.

Carlos Manuel de Sousa Albuquerque, professor-adjunto
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Edital n.o 549/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 19 de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu, sob proposta do conselho
científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias segui-
dos a contar da data da publicação do presente edital no Diário da
República, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com os artigos 4.o, 15.o, 16.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para recrutamento
de um assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico, para a Escola Superior de Enfermagem
de Viseu, na área científica de Enfermagem de Reabilitação.

2 — O concurso é válido até ao preenchimento da vaga a que se
refere o presente edital.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de Viseu
e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5
de Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos que se encontrem nas con-

dições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e sejam possuidores de licenciatura ou equivalente legal na
área científica de Enfermagem de Reabilitação.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular e na entrevista individual, tendo em con-
sideração o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a respectiva
relevância para a área a que concorrem, bem como a adequação
do perfil profissional aos objectivos e necessidades da Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguinte aspectos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática e prática)
em escolas superiores de enfermagem, sobretudo na área cien-
tífica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência na qualidade de formador na educação perma-
nente dos profissionais da saúde e na área da educação;

c) Experiência profissional na prestação e gestão de cuidados
de saúde;

d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a
saúde e ou a educação;

e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas
da saúde e da educação;

f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas
da saúde e ou da educação;

g) Formação académica;
h) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho;
i) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo.

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de
apreciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e perspectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

7.2 — A classificação final basear-se-á na seguinte fórmula:

2,5 avaliação curricular + entrevista
3,5

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, segundo as regras estabelecidas no Decreto-Lei n.o 2/88,
de 14 de Janeiro, solicitando a admissão ao concurso e dirigido ao
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Viseu, entregue pessoalmente nos Serviços Administrativos,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, expedido de forma a dar
entrada na Escola até ao último dia do prazo de abertura do concurso,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade,
estado civil, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional e tempo de serviço;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o respectivo aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos que comprovem reunirem as condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
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g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, de acordo
com o disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e quaisquer outros documentos que facilitem a
formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício do cargo a concurso.

8.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e) e g) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á
por afixação no expositor do átrio da Escola após publicação do res-
pectivo edital no Diário da República.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal for considerado necessário.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — José Barroco Correia, professor-coordenador e
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Viseu.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Lopes Martins, professora-adjunta e vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Viseu.

Carlos Manuel de Sousa Albuquerque, professor-adjunto
da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Figueiredo Pereira e Maria Madalena de
Jesus Cunha Nunes, ambos com a categoria de profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 12 216/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a avaliação final do internato complementar de medicina
interna, efectuada de acordo com a Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho de 1995, referente à época de Junho de 2000, conforme segue:

Medicina interna (25 de Julho de 2000):

Nuno José Teodoro dos Santos Catorze — 19,36 valores.

26 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 12 217/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — Torna-se pública a relação definitiva de
candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999:

Adelaide Conceição Saraiva Reis.
Adélia da Conceição Bernardo Pereira Almeida.
Albino Manuel Ferreira Correira.
Alexandra Cristina de Almeida Neves.
Amélia de Ascensão Valente Gonçalves.
Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira.
Ana Catarina Freitas Portela.
Ana Cristina Anacleto do Carmo.
Ana Cristina Carvalho Rebelo.

Ana Cristina Covas Monteiro.
Ana Cristina Dias Aguiar Rodrigues Alves.
Ana Cristina Fernandes Antunes Rodrigo Correia.
Ana Cristina Fernandes de Freitas Gazul Rocha.
Ana Cristina Sobral Almeida Morais.
Ana Elisabete Lemos de Barros.
Ana Isabel de Medeiros Ferreira da Silva Cunha da Cruz.
Ana Luísa Consciência Brilhante Lopes.
Ana Luísa de Sousa Teles.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Maria Coelho de Mesquita.
Ana Maria Marques Alves de Melo Almada.
Ana Maria Pinto Rodrigues Martins.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Paula Seixas Dantas.
Ana Paula Soares Freire.
Ana Paula Urbano Moreno Barradas Nunes.
Ana Rita Caetano Garcez Palha.
Ana Rosa Rodrigues da Mota.
Anabela Alves Melo Secca e Cruz.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Fernandes da Silva Cassona.
Anabela Gonçalves de Sousa.
Anabela Moreira de Almeida Silva.
Anabela Revês Mendes.
André Maximino Guerra Fortunato.
António Carlos Gomes Aboim.
António Eduardo Gonçalves da Silva Sobral.
António Manuel Baptista Pires.
Bruno Filipe Pinheiro Pires.
Carla Luísa Lopes Sousa Maia.
Carla Maria Dias Madeira Santiago.
Carla Maria Serra Azevedo Silva.
Carla Rita Lourenço Coelho.
Carla Sofia Marques Ferreira Oliveira.
Carla Sofia Salvador Caseiro.
Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes.
Carla Susana Santos Rodrigues.
Carla Susana Soares Freire.
Cátia Duarte de Almeida.
Cecília Rodrigues José Neto.
Célia Cristina Amorim Gaspar.
Clara Adriana Cerqueira Madeira Lagos.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Rodrigues José.
Cláudia Sofia Rodrigues Simões.
Cláudia Susana Matos Ramos.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Maria Luís João.
Cristina Maria Rebelo Rocha Lobato.
Deolinda Maria Aires Teixeira.
Elisabete da Conceição Justo de Deus.
Elisabete Freire Justino dos Santos.
Elisabete Marina Ferrero Pereira.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Eloi Abrantes Tavares da Silva.
Eloísa Helena Sousa Figueiredo.
Elsa Maria Pinto Rodrigues Pires.
Elsa Maria Saraiva Reis.
Esmeraldina Pais de Almeida Filipe.
Eugénia Maria Neves Carlos Bizarro Cal Bento.
Fátima Silva Duarte.
Fernanda Maria Gois Cunha.
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Botelho.
Frederico Alberto Rebelo de Sousa.
Gracinda Estevinha da Silva Gaspar.
Graciosa da Conceição Gaspar Andrade.
Guilhermina Dias Cardoso Carvalho.
Henrique Paulo Fernandes Sousa.
Hugo Miguel Rebelo da Silva.
Idalina Justina Gaspar.
Idalina Maria Marques dos Santos Parreira.
Isabel da Conceição Caseiro Vicente.
Isabel Maria Carvalho Grilo.
Isabel Maria Dores Gouveia.
Isabel Maria dos Santos Gafeira Costa.
Isabel Maria Fernandes Guedes Morais.
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo.
João Carlos Candeias Ramos Mendes.
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João Pedro Pires Mateus.
Joel Gomes Eleutério.
José António Cardoso Vieira.
José Lopes Rodrigues.
José Luis Coelho Pessoa.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Júlio Miguel Figueira da Silva Pereira.
Lídia Cristina Sousa de Oliveira.
Liete da Conceição Carreiro Verdades Piedade.
Liliana Maria Felisberto dos Reis Barros Mateus.
Lisete Maria Pestana de Sousa Massa Lacerda.
Lucinda Maria Gulipa Parelho Ferreira.
Luísa Maria dos Santos Pereira Mendes Baptista.
Luísa Suzete Pipa da Silva.
Manuel António Rodrigues Escaleira.
Maria Adelaide de Jesus Graça Vicente.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Adelina Oliveira Bandola.
Maria Alice Rodrigues Martins.
Maria Augusta Andrade Monteiro.
Maria Clara Baptista Simões.
Maria da Anunciação de Almeida Andrade Moreno.
Maria da Conceição da Cruz Machado.
Maria da Conceição Frade Nunes Garrido.
Maria da Conceição Pereira Tomé.
Maria da Conceição Pinto Galveia ,
Mana de Fátima Leitão dos Reis Marques.
Maria de Jesus Guerreiro Lopes Guisado.
Maria de Lurdes Guerreiro da Cunha Salgueiro Fernandes.
Maria do Carmo Lopes Rodrigues.
Maria Emília dos Santos da Silva Mendes Cândido.
Maria Fátima Rodrigues Pereira.
Maria Fernanda Lomba da Cunha Rodrigues Lopes.
Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Helena Viegas Martins Canhoto.
Maria Irene de Aguiar Baptista Pimpão.
Maria Isabel Cardoso Sobrinho Frade.
Maria João Caspirro Dias.
Maria João dos Santos Fialho.
Maria João dos Santos Mendes Piedade Pereira.
Maria João Martins Cabaço Fernandes.
Maria Lídia de Freitas Martins de Nóbrega Lopes.
Maria Lucília Marques Alves Dias.
Maria Luísa Alves Gomes.
Maria Luísa Mártires da Silva.
Maria Luísa Mateus Azevedo.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Manuela Pereira Martins.
Maria Margarida Gama Santos.
Maria Natália de Gouveia Batina Ferreira.
Maria Otília Rodrigues Mendes Ribeiro.
Maria Paula Silva Falcão.
Maria Rosa Correia de Jesus.
Maria Teresa Nunes Gomes Sarmento.
Maria Teresina Dias Cardoso.
Mário Jorge Benedito de Melo Silva.
Marisa Alexandra Coelho Castanheira.
Marlene dos Anjos.
Marta Susana Simovna Schofield do Rosário.
Mercêdes Maria da Graça Chatué Gonçalves.
Miguel Alexandre Travado Seabra de Magalhães.
Mónica Celeste Cunha da Rocha Salgueiro.
Natalina José Fundeiro Francisco Alfredo.
Ofélia de Fátima Alves Guerra.
Patrícia Alexandra Cosme de Sousa.
Patrícia da Conceição Salvador Caseiro.
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Patrícia Sofia Nunes Lourenço.
Paula Alexandra dos Santos Gago.
Paula Alexandra Vidal Barbosa de Matos Teixeira.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Cardoso Diogo Lourenço.
Paula Cristina Carrilho Chaves Lourenço.
Paula Marisa Gonçalves Paço.
Paulo Alexandre Coelho Mendes Gonçalves.
Paulo Alexandre Montez Amorim Lopes.
Paulo Jorge da Silva Guerreiro.
Paulo Jorge Fernandes Pereira Sequeira Santos.
Paulo Jorge Machado da Cunha.
Pedro António Cunha Pinho.
Pedro Miguel Gonçalves Piloto.

Pedro Ricardo Bernardo Gameiro.
Ricardo Jorge Pereira Belo.
Rita Maria Gomes Lopes Brito.
Rosabela Castanheira Moreira.
Sandra Leonor Rodrigues Vieira.
Sandra Luísa da Silva Machado.
Sandra Manuela Martins Ribeiro.
Sandra Maria dos Santos Ferreira.
Sandra Maria Monteiro Gonçalves.
Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sara Maria Sequeira Freixo.
Sérgio Filipe Gomes Gracioso.
Sérgio Manuel Godinho Duarte Serra.
Sérgio Miguel Antunes Casteleiro.
Sílvia Maria Alves Menezes.
Sílvia Maria Baptista Tapadinhas.
Sílvia Sofia Alves Baptista.
Sofia Alexandra Sobral de Jesus.
Sofia Margarida Neves Tomás.
Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição.
Sónia Carla dos Santos Andrade.
Sónia Cristina da Costa Miranda.
Sónia Cristina Fialho Araújo de Barros.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Maria de Carvalho Martins Sousa.
Sónia Patrícia da Costa Melo Mendes.
Sónia Vanessa Carvalho da Conceição.
Susana Isabel de Freitas Portela.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana Maria Coutinho Costa Gonçalves.
Susana Maria da Costa Mendes.
Susana Sofia Alves Araújo Pereira.
Susana Sofia da Cunha Borralho Crespo.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Suzete Maria Viveiros de Aguiar Curval.
Telma Filipa Martins Ogêa.
Teresa Maria Duarte Rafael.
Teresa Maria Gomes Isidro da Cunha.
Teresa Paula Soares Padeiro Pinto.
Teresa Paulo Caseirito.
Teresa Susana Abreu Ribeiro de Almeida Pereira.
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva.
Tiago Manuel Bernardino Dinis.
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Vítor Manuel dos Santos Marques.
Zenaida Silva Pinto.

28 de Julho de 2000. — A Enfermeira-Directora, Amélia Cepa
Matias.

Rectificação n.o 2142/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o concurso externo geral de ingresso para constituição de
reserva de recrutamento para admissão a estágio na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, regime geral,
rectifica-se que onde se lê:

«Vogais suplentes:

Dr.a Mariana Conceição Silva Gomes, administradora hos-
pitalar do quadro do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. José Manuel Machado Pereira Né, administrador hos-
pitalar do quadro do Hospital de Santa Maria.»

Deve ler-se:

«Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Machado Pereira Né, administrador hos-
pitalar do quadro do Hospital de Santa Maria.

Dr.a Mariana Conceição Silva Gomes, administradora hos-
pitalar do quadro do Hospital de São Francisco Xavier.»

27 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 12 218/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia do quadro de
pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro — concurso
n.o 38/99. — 1 — Devidamente homologada por deliberação do con-



N.o 183 — 9 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 199

selho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro de 20 de Julho de 2000, após ter sido dado cumprimento ao
disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo e de acordo com o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados de que se
encontra afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste
Subgrupo Hospitalar a lista de classificação final do concurso em
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 28.o do referido diploma,
no prazo de 10 dias, que se contarão depois de decorridos 3 dias
da data do registo da comunicação, devendo o recurso ser apresentado
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua da Bem-
postinha, 68, em Lisboa.

25 de Julho de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 12 219/2000 (2.a série). — Concurso n.o 83/99 — ins-
titucional externo para provimento de um lugar de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por
despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que a lista de classificação final da única
candidata ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 103 de 4 de Maio de 2000, se encontra
afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital:

Dr.a Maria Teresa Taveira dos Santos — 12,54 valores.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

24 de Julho de 2000. — A Comissão Instaladora: (Assinaturas
ilegíveis.)

Rectificação n.o 2143/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 338/2000 (2.a série) — concurso n.o 20/2000 — interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe — uma
vaga — publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19
de Julho de 2000, a pp. 11 971, 11 972 e 11 973, rectifica-se que onde
se lê:

«8.1 — Os critérios e a sua valorização para a avaliação curricular
são os seguintes:

4.2.2 — Participação em acções de formação contínua/serviço, como
fundador;

9.2 — Discussão curricular:

c) [ . . . ] na sua experiência profissional;»

deve ler-se:

«8.1 — Os critérios e a sua valorização para a avaliação curricular
são os seguintes:

4.2.2 — Participação em acções de formação contínua/serviço, como
formador;

9.2 — Discussão curricular:

c) [ . . . ] na sua experiência profissional — 12 pontos;»

24 de Julho de 2000. — A Comissão Instaladora: (Assinaturas
ilegíveis.)

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 12 220/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 5 de Julho de 2000,
no uso da competência delegada e nos termos dos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 412/98, de 30 de Dezembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar de enfer-
meiro-chefe da carreira de enfermagem do quando de pessoal apro-
vado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de Maio, e alterado pela Portaria
n.o 385/93, de 6 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover é o
descrito no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

5 — Vencimento — a remuneração será de acordo com a escala
salarial da tabela I a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e o Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências, com sede na Rua da Boavista,
827, 4050-111 Porto.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro graduado ou enfer-

meiro especialista detentor de seis anos de exercício profissional, com
avaliação de desempenho de Satisfaz e possuir uma das seguintes
habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou Sec-

ção de Administração do Curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data de 1 de
Janeiro de 1999.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e prova pública de discussão curricular, nos
termos dos n.os 1 e 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.2 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=AC+PPDC

2
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

A grelha de avaliação curricular e os critérios de avaliação da prova
pública de discussão curricular, onde serão contemplados com pon-
deração os requisitos expressos no artigo 35.o, n.o 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, serão objecto de afixação
no placard da Repartição de Pessoal do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia simultaneamente com a publicitação
deste aviso.

Os critérios de desempate, para além dos previstos no n.o 6 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, serão os
seguintes, aplicados por esta ordem:

a) Desempenhar funções no Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia;

b) Possuir a especialidade de Enfermagem de Saúde Infantil
e Pediátrica;

c) Maioridade.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Central e Especializado de Crianças Maria Pia, solicitando a
admissão ao concurso e entregue na Secretaria da Repartição de Pes-
soal, durante as horas normais de expediente e até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Repartição de Pessoal
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia, Rua da
Boavista, 827, 4050-111 Porto, dele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, número de contribuinte, residência, código postal,
número e data do bilhete de identidade e arquivo de iden-
tificação que o emitiu, situação militar e telefone, se o houver);
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b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mencionando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da habilitação académica e pro-
fissional;

b) Documento comprovativo de uma das habilitações previstas
nas alíneas do n.o 7.2 deste aviso de abertura;

c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, devidamente autenticada, da qual conste, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e função pública, bem como a avaliação
de desempenho;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros, em cumprimento do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 104/98, de 21 de Abril;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — Os funcionários do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia estão dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9.2 desde que
os mesmos constem do respectivo processo individual.

10 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 7.1 deste aviso é dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, no requerimento de admissão, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra em cada um dos requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — A publicação da lista de candidatos admitidos e excluídos
bem como a lista de classificação final será efectuada nos termos
dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Amélia José Monteiro, enfermeira-direc-
tora.

Vogais efectivos:

Deolinda Afonso Machado, enfermeira-supervisora.
Maria Inês da Cruz Moreira, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Antónia Amélia Bento Ferreira, enfermeira-chefe.
Esmeralda Martins Donas Botto Ribeiro Teixeira, enfer-

meira-chefe.

Todos os elementos do júri fazem parte do Hospital Central e
Especializado de Crianças Maria Pia.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital do Conde de Bertiandos

Rectificação n.o 2144/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 48/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 158,
de 11 de Julho de 2000, a p. 11 563, relativo ao concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico de farmácia
de 2.a classe, rectifica-se que, relativamente ao último parágrafo, onde
se lê «Assim, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, é abatida à referida lista

de classificação final» deve ler-se «Assim, nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
é abatida à referida lista de classificação final».

26 de Julho de 2000. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 12 221/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se publico que Augusto
Manuel Oliveira Ramos Rodrigues, Mónica Daniela Oliveira Abreu
Macedo e Maria Paula Crespo Pereira Dias Moreira, classificados
em 1.o, 2.o e 4.o lugares no concurso externo de ingresso para técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, em virtude de terem apresentado
declaração de desistência, serão abatidos à lista de classificação final
do referido concurso.

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Enfer-
meiro-Director, Luís Correia de Azevedo.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 12 222/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, infor-
ma-se o interessado de que a lista de classificação final, devidamente
homologada, da única candidata admitida ao concurso institucional
externo geral para o provimento de uma vaga de assistente hospitalar
de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal do Hospital Doutor José Maria Grande, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro
de 2000, é a seguinte:

Ana Maria Perez Mendez — 15,4 valores.

A candidata dispõe de 10 dias úteis a contar da publicação da
lista de classificação final para recorrer para o membro do Governo
competente.

27 de Julho de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Hospital de Egas Moniz

Despacho n.o 16 244/2000 (2.a série). — Havendo necessidade
de reformular em diversos pontos o despacho de 14 de Junho de
2000 deste conselho de administração (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2000), através do qual foram
delegados vários poderes no enfermeiro-director dos serviços de enfer-
magem deste Hospital, Manuel João Frias Quintela, considera-se pre-
ferível, por razões de clareza e eficácia, proceder à emissão, na íntegra,
de novo despacho de delegações, contendo já as diversas alterações
que no primitivo cumpria serem introduzidas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 40.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, conjugados com o artigo 5.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 19/88, de 2 de Janeiro, e fazendo uso da autorização
para subdelegar contida no despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de administração deliberou
delegar e subdelegar no enfermeiro-director dos Serviços de Enfer-
magem deste Hospital, Manuel João Frias Quintela, os seguintes
poderes:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a afectação e movimentação internas de pessoal

de enfermagem e do pessoal auxiliar adstrito a serviços de inter-
namento;

1.2 — Autorizar a realização de estágios, visitas de estudo e repor-
tagens que devam realizar-se no Hospital;

1.3 — Homologar a avaliação do desempenho referente a pessoal
de enfermagem;
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1.4 — Autorizar a efectivação de trabalho extraordinário por ele-
mentos de enfermagem ou auxiliares adstritos a serviços de inter-
namento quando factores de urgência e imprevisibilidade tornem
inviável a respectiva organização programada;

1.5 — Conceder a dispensa a que se referem os n.os 4, 5, 6, 7 e
8 do artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.6 — Sancionar a selecção dos enfermeiros especialistas a quem
será cometida a formação em serviço, nos termos do artigo 64.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.7 — Conceder a pessoal de enfermagem as regalias decorrentes
do estatuto de trabalhador-estudante;

1.8 — Autorizar a efectivação dos diversos instrumentos de mobi-
lidade relativamente a pessoal de enfermagem, desde que a mesma
não implique encargos financeiros para o Hospital.

2 — Subdelegações:
2.1 — Definir os enfermeiros a quem, anualmente, será atribuído

o regime de trabalho de horário acrescido, a que se refere o artigo
55.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

2.2 — Autorizar a inscrição e a participação, em comissão gratuita
de serviço, de enfermeiros em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que tenham lugar em território nacional ou fora dele;

2.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos por
enfermeiros, sem que da mesma resultem encargos para o Hospital,
nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17
de Outubro, e com observância do disposto no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

3 — Fica autorizada a subdelegação dos poderes mencionados nos
n.os 1 e 2 nos enfermeiros-adjuntos do enfermeiro-director, a dos
poderes referidos no n.o 1.4 nos enfermeiros responsáveis pelas equi-
pas de enfermagem dos vários serviços e a dos poderes mencionados
no n.o 1.1 no encarregado dos serviços gerais responsável pelas áreas
de internamento, relativamente ao pessoal auxiliar adstrito às mesmas
áreas.

4 — A presente deliberação reporta a sua eficácia a 1 de Junho
de 2000, ficando desde já ratificados todos os actos que, no respectivo
âmbito, hajam sido entretanto praticados.

14 de Julho de 2000. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 12 223/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista dos
candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de uma vaga de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do quadro de pessoal
deste Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

Áurea Maria das Neves Varela.
Maria Cristina Cera de Almeida.
Maria Emília dos Santos Vieira.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Luís de Jesus Coquim.

Aviso n.o 12 224/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista dos
candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de uma vaga de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro de pessoal
deste Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula de Oliveira Estrela.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

25 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Lurdes Albino Mendes
Bento Loreto.

Hospital de Magalhães Lemos

Deliberação n.o 1030/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 15 de Julho de 2000:

José Pereira da Conceição Martins, assessor superior, ramo de psi-
cologia clínica — autorizada a equiparação a bolseiro no País no
período de 1 de Agosto a 1 de Novembro de 2000, de acordo
com o disposto no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto.

26 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tavares
Branco.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 12 225/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se informa que se encontra afixada neste Hospital a lista
de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de dois lugares de enfermeiro especialista
em reabilitação da carreira de enfermagem do quadro deste Hospital,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119,
de 23 de Maio de 2000, rectificado pela publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 12 226/2000 (2.a série). — Precedendo concurso
interno de ingresso para assistente de dermatologia em que ficou
classificado em 1.o lugar, foi nomeado assistente de dermatologia do
quadro deste Hospital o Dr. Miguel Rui Nunes Silva Machado Trin-
cheiras, com um horário de trinta e cinco horas semanais em regime
de tempo completo.

20 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor do Hospital, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Cruz

Despacho (extracto) n.o 16 245/2000 (2.a série). — Nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o, que aprova o regime legal
da carreira de enfermagem, publica-se, devidamente homologada por
despacho da administradora-delegada deste Hospital de 20 de Julho
de 2000, a lista de classificação final do concurso interno geral de
acesso para provimento de três lugares de enfermeiro-chefe da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
n.o 4715/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 2000:

Valores

Ilda Rosa da Costa Tareco Roldão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
Maria Manuela Jorge Antunes Rojão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,48
Casimira Arminda Lourenço de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 17,42
Maria José Neutel Marques Bentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
Isabel Maria Amaral Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,68
Carla Teresa Munhoz Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,53

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
e do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

24 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 12 227/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração de 20 de Julho de 2000, se encontra afixada no quadro de
avisos do Serviço de Pessoal deste Hospital a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para técnico de fisioterapia
de 2.a classe, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

26 de Julho de 2000. — O Director, José Torcato Passos.
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Hospital de São João

Aviso n.o 12 228/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 19 de Julho de
2000 e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso institucional externo para o provimento de um lugar
de assistente de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000:

1.o Fernando Manuel da Silva Azevedo — 19 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

24 de Julho de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Bela Pereira
Raimundo de Azevedo.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 12 229/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente de medicina interna da carreira médica. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na
Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real
de 19 de Julho de 2000, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para provimento de uma vaga de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio,
e alterado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de
Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital, conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, que estejam vinculados
ou não à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a
concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente ou sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — É exigência particular, técnico-profissional, do lugar a prover
ter experiência em diabetologia.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, em folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1. Nos casos
de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou
agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo
datado e com especificação dos documentos juntos.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 8
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão no concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Dr. António João Trigo Araújo Faria, assistente
graduado de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes Gonçalves, assistente de medicina
interna.

Dr.a Ana Paula Soares Noronha Dias, assistente de medicina
interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Margarida Magalhães Costa Inácio, assistente
de medicina interna.

Dr. Américo Rui Azevedo Couto, assistente de medicina
interna.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 12 230/2000 (2.a série). — Concursos externos de
ingresso para assistentes — carreira médica — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real
de 17 de Junho de 2000, se encontram abertos concursos externos
de ingresso para provimento das vagas de assistentes indicadas no
final deste aviso da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
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médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de
Maio, e alterado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96,
de 26 de Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
ou não à função pública e visa o preenchimento das vagas postas
a concurso, pelo que se esgotam com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente ou sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1. Nos casos
de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou
agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo
datado e com especificação dos documentos juntos.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado de registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão no concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício regis-
tado com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

11 — Designação dos concursos, número de vagas e constituição
do júri:

Concurso n.o 1 — anestesiologia — três lugares

Presidente — Dr. Joaquim da Silva Rodrigues, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Florentino Gomes Abrunhosa Ferraz
Alves, assistente graduada de anestesiologia do Hospital
de São Pedro — Vila Real.

Dr. Celestino Santos Pereira, chefe de serviço de aneste-
siologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Andrade Anes de Azevedo Faria, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Dr. Akim Elias Peeraly, chefe de serviço de anestesiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Concurso n.o 2 — radiologia — um lugar

Presidente — Dr. António Cândido Azevedo Rocha, assistente
graduado de radiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Guilhermina de Sousa Pita, assistente de radio-
logia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Maria José Carvalho Guedes Andrade Sequeira, assis-
tente de radiologia do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

Dr. António Ângelo Peres de Almeida, assistente de radio-
logia do Hospital Distrital de Lamego.

Dr. Manuel Delfim Azevedo Costa, assistente de radiologia
do Hospital Distrital de Mirandela.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1031/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Panadol, supositórios, 1000 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9685131, concedida em 30 de Junho
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
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de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1032/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Panadol, supositórios, 125 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9685107, concedida em 30 de Junho
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1033/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Panadol, cápsulas, 500 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9684910 e 9684902, concedida em 30
de Junho de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1034/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Panadol, comprimidos, 80 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 9684811 e 9684803, concedida em
30 de Junho de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1035/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Panadol, supositórios, 250 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9685115, concedida em 30 de Junho
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1036/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Panadol, supositórios, 500 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9685123, concedida em 30 de Junho
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1037/2000. — A firma Sterling Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Febrectol, comprimidos, 400 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9675009, concedida em 20 de Janeiro
de 1998.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

15 de Junho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1038/2000. — A firma Serono, Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Pergonal 75, solução injectável, 75 UI, consubstan-
ciada na autorização com os registos n.os 8537928 e 8537902, concedida
em 30 de Outubro de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido, tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

13 de Julho de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 16 246/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no exercício
das competências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, pelo despacho n.o 25 784/99, de
11 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação pelo despacho
n.o 554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro de 2000, declaro a utilidade pública e atribuo carácter
urgente à expropriação das nove parcelas identificadas nos quadros
e plantas anexos ao presente despacho necessárias à obra de cons-
trução do sistema multimunicipal de saneamento da Ria de Aveiro:
interceptor norte — troço PEN7.2/EEN7, a desenvolver no município
de Estarreja, a favor de SIMRIA — Saneamento Integrado dos Muni-
cípios da Ria, S. A.

Mais declaro que, durante a execução dos trabalhos de construção,
poderão ser ocupadas temporariamente faixas marginais dos prédios
abrangidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o do mesmo
Código, numa largura variável em função das necessidades decorrentes
dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da SIM-
RIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Rústica Urbana

352 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A, QUIMIPAR-
QUE — Parques Empresariais, 3860 Estarreja.

Estarreja N.o 2746 – Omisso Norte: Francisco Dias Rolo.
Sul: Domingos Couto Alves.
Nascente: caminho.
Poente: regueira.

68 Espaço barreira.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo, Rua do
Major Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

353 António Marques Dias, Rua da Escola, Póvoa de Baixo,
3860 Estarreja.

Estarreja N.o 2747 – Omisso Norte: Manuel de Azevedo Ferreira.
Sul: Manuel Antão Batista.
Nascente: caminho.
Poente: António Dias Rolo.

394 Espaço barreira.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo, Rua do
Major Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

354 QUIMIGAL — Química de Portugal, S. A, QUIMIPAR-
QUE — Parques Empresariais, 3860 Estarreja.

Estarreja N.o 2750 – Omisso Norte: António Marques Guiomar.
Sul: Francisco Dias Rolo.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Marques Valente.

160 Espaço barreira.

Rendeiro: António Gonçalo Marques Azevedo, Rua do
Major Ferreira, Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

355 António Marques Guiomar, Rua de Francisco Barbado,
Póvoa de Cima, 3860 Estarreja.

Estarreja N.o 2751 – Omisso Norte: Mário de Oliveira Fidalgo.
Sul: Manuel Leite de Azevedo.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Leite de Azevedo.

56 Espaço barreira.

483 Rosa Eugénia, Areosa Sul, Santo Amaro, 3860 Estarreja Estarreja N.o 1553 – Omisso Norte: estrada.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: António Tavares Nunes e outros.

1470 Espaço florestal
existente (solo
RAN).

484 António da Silva, Rua do Pinheiro, 107, 3860 Avanca Estarreja N.o 1587 – 2978 Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Manuel da Costa Ribeiro.
Poente: Manuel Ferreira da Silva Júnior.

103 Espaço florestal
existente (solo
RAN).

485 Manuel Oliveira Dias, Rua de Gomes Freire, 237, 1.o,
3860 Ovar.

Estarreja N.o 1586 – Omisso Norte: estrada.
Sul: caminho.
Nascente: Ângelo da Costa Carvalho.
Poente: António da Silva.

583 Espaço florestal
existente (solo
RAN).



N.o 183 — 9 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 207



13 208 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 9 de Agosto de 2000

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Rectificação n.o 2145/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, o
aviso respeitante à contratação de pessoal a termo certo, rectifica-se
que onde se lê «pelo período de seis meses, prorrogáveis até ao limite
de dois anos» deve ler-se «pelo período máximo de dois anos, sem
prejuízo da sua cessação aquando do regresso efectivo do funcionário
substituído».

25 de Julho de 2000. — A Directora Regional, Valentina Coelho
Calixto.

Rectificação n.o 2146/2000. — por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, o
aviso respeitante à contratação de pessoal a termo certo, rectifica-se
que onde se lê «pelo período de seis meses, prorrogáveis até ao limite
de dois anos» deve ler-se «pelo período máximo de dois anos, sem
prejuízo da sua cessação aquando do regresso efectivo do funcionário
substituído».

25 de Julho de 2000. — A Directora Regional, Valentina Coelho
Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Despacho n.o 16 247/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 2000 do director regional:

Maria José de Magalhães Pinto Moura, Ana Isabel de Sousa Fernandes
Marrana Baldaque Lobo, Maria da Graça Brandão Coutinho Gon-
çalves da Fonseca Milheiro da Costa, Inês Alexandra Gomes da
Costa Andrade, Paula Maria Teixeira Pinto, Joana de Saavedra
de Sepúlveda e Lencastre, Ana Paula Coelho de Araújo, António
Sérgio Cordeiro Fortuna, Maria do Rosário de Lima Mascarenhas
Meyrelles do Souto de Sottomayor, João Domingos Amaral de
Morais Sarmento, Vítor Manuel de Sousa Monteiro, Manuela Ale-
xandra Ferreira da Silva e Luís Miguel Bacelar Moreira Leão, téc-
nicos superiores de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte — nomeados, precedendo concurso, técnicos superio-
res de 1.a classe do mesmo quadro e serviço, ficando exonerados
do lugar anterior. A presente nomeação produz efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo Dias.

Instituto da Água

Contrato n.o 1537/2000. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 23 dias do mês de Março de 2000, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre
o Instituto da Água, representado pelo seu presidente, a Direcção
Regional do Ambiente — Centro, representada pelo seu director
regional, a Comissão de Coordenação da Região Centro, representada
pelo seu presidente, e a Câmara Municipal de Leiria, representada
pelo seu presidente, um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato de cooperação técnica
e financeira entre as partes contratantes a concretização de acções
de investimento no âmbito da execução de obras de drenagem e tra-
tamento de águas residuais da área de Maceira.

2 — O presente contrato-programa insere-se no contexto do Pro-
grama Integrado de Requalificação previsto no despacho conjunto
n.o 270/99, publicado no Diário da República, 2.a série, em 27 de
Março de 1999, assumindo assim o carácter de excepcionalidade que
resulta daquele despacho.

3 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Redes de drenagem da Pocariça, Cavalinhos, Alcogulhe de
Cima (parte), Maceira (parte) e Arnal (projecto finalizado);

b) Redes de drenagem de Cavalinhos (parte) e Alcogulhe de
Cima (parte) (projecto em fase de finalização);

c) Redes de drenagem de Maceira (parte), Costa, Maceirinha,
Vale Salgueiro e Arneiro (projecto em fase de finalização);

d) Redes de drenagem de Telheiro, A dos Pretos, Venda dos
Pretos e Vale da Gunha (projecto em fase de finalização);

e) Redes de drenagem e estações elevatórias de A do Barbas
e Cerca (projecto em fase de finalização);

f) Redes de drenagem e ETAR de Porto Carro (projecto em
fase de finalização).

4 — A Câmara Municipal de Leiria será o dono da obra, através
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 30 de Junho de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 289 500 contos, a atribuir
à obra referida no n.o 1 da cláusula 1.a de acordo com os quadros
n.os 1 e 2 anexos, representando cerca de 15 % do custo total estimado,
que é de 1 930 000 contos.

No caso dos projectos em fase de finalização, a participação finan-
ceira do INAG só se efectivará após aprovação prévia dos mesmos.

2 — Durante o período de vigência deste contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver antecipação
da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar os
pagamentos, caso haja disponibilidades financeiras suficientes.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução, referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela DRA — Cen-
tro ou pelo INAG;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de

autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do contrato-programa,
o INAG liquidará à Câmara Municipal de Leiria a percen-
tagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite
que for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente
válidos para efeitos de pagamento os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
contrato-programa, já em curso antes da data da assinatura
deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Leiria na sua qualidade de
dono da obra, através dos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das obras
ou outras formas legais para proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à DRA — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos assim como de
todas as alterações, que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras;
e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-

cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e aquisição de
equipamentos, incluídas no âmbito do presente contrato, sem
que antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — Centro de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
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do contrato, podendo comprometer o cumprimento do prazo
estabelecido no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — Centro, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste contrato-programa, bem como
garantir uma adequada manutenção e exploração desse sis-
tema, após a conclusão das obras que a constituem.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente — Centro, como
representante do INAG no contrato:

a) A apreciação e aprovação dos projectos;
b) Verificar, por parte do Estado, na qualidade de coordenador

do contrato-programa, as condições de execução do projecto
aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar relatórios
semestrais que descrevam a sua situação física e financeira;

c) O acompanhamento da execução física e financeira da obra,
incluindo a conferência dos autos de medição.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal de Leiria através dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento por intermédio da Direcção
Regional do Ambiente — Centro, e assegurará, por intermédio do
Instituto da Água, a realização de acções de formação para operadores
de estações de tratamento de águas residuais.

Cláusula 6.a

Autocontrolo

A Câmara Municipal de Leiria compromete-se a cumprir as con-
dições de descarga e de autocontrolo expressas na licença emitida
pela Direcção Regional do Ambiente — Centro.

Cláusula 7.a

Sistema de acompanhamento

Dado o carácter de excepcionalidade de aplicação do presente con-
trato-programa e no sentido de assegurar a correspondência entre
a execução física e financeira por parte do Estado, o sistema de acom-
panhamento previsto no artigo 9.o, alínea f), do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, será exercido pelo Gabinete Técnico de Requa-
lificação, previsto pelo despacho conjunto n.o 270/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, em 27 de Março de 1999.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do

Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e do disposto na cláusula 6.a constituirá razão fundamentada para
que, num prazo de 10 anos contados a partir da data de assinatura
do presente documento, o INAG não proceda a qualquer participação
financeira por seu intermédio ou por delegação de outras entidades
em investimentos de natureza dos considerados neste documento e
que envolvam a Câmara Municipal de Leiria.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, também, o finan-
ciamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também, o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato poderá ser revisto se ocorrerem alterações,
anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram o seu
clausulado.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar origem
à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do contrato-pro-
grama o desrespeito da programação financeira anual constante do
mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicada.

O Presidente do Instituto da Água, (Assinatura ilegível.) — O Direc-
tor Regional do Ambiente — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Leiria, (Assi-
natura ilegível.)

Homologo.

24 de Março de 2000. — (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Quadro n.o 1 — Cronograma do investimento
(Em contos)

Componentes 2000 2001 2002 Total

a) Redes de drenagem da Pocariça, Cavalinhos, Alcogulhe de Cima (parte), Maceira
(parte) e Arnal (projecto finalizado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000 200 000 47 000 447 000

b) Redes de drenagem de Cavalinhos (parte) e Alcogulhe de Cima (parte) (projecto
em fase de finalização) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 50 000 20 000 100 000

c) Redes de drenagem de Maceira (parte), Costa, Maceirinha, Vale Salgueiro e
Arneiro (projecto em fase de finalização) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000 350 000 150 000 575 000

d) Redes de drenagem de Telheiro, A dos Pretos, Venda dos Pretos e Vale da
Gunha (projecto em fase de finalização) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 250 000 135 000 435 000

e) Redes de drenagem e estações elevatórias de A do Barbas e Cerca (projecto
em fase de finalização) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 000 150 000 50 000 247 000

f) Redes de drenagem e ETAR de Porto Carro (proj. fase de finalização) . . . . . . . . 26 000 50 000 50 000 126 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 000 1 050 000 452 000 1 930 000
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Quadro n.o 2 — Fontes de financiamento
(Em contos)

Fontes 2000 2001 2002 Total

MAOT/INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 200 157 500 67 800 289 500
Comissão de Coordenação da Região do Centro/POR (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 321 000 787 500 339 000 1 447 500
Câmara Municipal de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 800 105 000 45 200 193 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 000 1 050 000 452 000 1 930 000

(*) De acordo com o ofício n.o 100 163, de 23 de Maio de 2000, da Comissão de Coordenação da Região do Centro, o financiamento destes projectos não irá limitar o acesso
nem condicionar a aprovação de outros projectos que a Câmara Municipal de Leiria entenda apresentar à Intervenção Operacional da Região Centro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 248/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de minha secretária
pessoal Helena Maria Stock da Cunha Santiago Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 16 249/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para prestar apoio administrativo no meu Gabinete Isabel
Maria de Fátima Vidinha Ferreira Marques Pires, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 16 250/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Amélia Viegas da Silva Tavares Rodrigues Vidinha, chefe de
secção, e Ana Maria Saraiva da Costa Silva, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomea-
das respectivamente chefe de repartição e de secção, em regime
de substituição, do mesmo quadro, com produção de efeitos à data
do respectivo despacho.

26 de Julho de 2000. — O Director, Carlos Reis.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 16 251/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da direcção do Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia de 26 de Julho de 2000:

Joaquim Manuel dos Santos, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal do ex-IPACA — autorizado a gozar licença sem
vencimento até 90 dias, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Triunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 16 252/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente da direcção do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia, por delegação, de 14 de Julho de 2000:

Maria Dilete dos Santos Ângelo — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessora principal do quadro de pessoal do
ex-IPACA, a que correspondem, respectivamente, o escalão 2,
índice 770, da escala salarial das carreiras do regime geral da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Academia das Ciências de Lisboa

Regulamento n.o 17/2000. — Regulamento Especial dos Prémios
Júlio de Melo Fogaça:

Artigo 1.o

A Academia das Ciências de Lisboa institui dois Prémios de História
Júlio de Melo Fogaça destinados a galardoar trabalhos de investigação
de História de Portugal publicados nos dois anos anteriores à abertura
do concurso ou que se apresentem inéditos.

Artigo 2.o

Os Prémios serão no valor de 4 000 000$ e de 1 000 000$, sendo
o segundo reservado a candidatos que ainda não tenham completado
30 anos à data do fecho do período de apresentação das candidaturas.

Artigo 3.o

As condições de candidatura e a constituição e modo de funcio-
namento do júri serão os fixados no Regulamento Geral dos Prémios
da Academia.

Artigo 4.o

Ao concurso só poderão candidatar-se autores portugueses.

Artigo 5.o

O plenário de efectivos da Classe de Letras da Academia das Ciên-
cias de Lisboa julgará, por maioria simples, os casos omissos ou liti-
giosos, sem possibilidade de qualquer outro recurso.

21 de Julho de 2000. — O Presidente, José V. de Pina Martins.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 16 253/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical:

Isabel Maria Freire Martins Madaleno — nomeada provisoriamente
investigadora auxiliar do quadro do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, considerando-se rescindido a partir da data da posse
o contrato administrativo de provimento que celebrou para a cate-
goria de investigadora auxiliar convidada. (Isento de fiscalização
prévia pelo Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Despacho (extracto) n.o 16 254/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IGLC — Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão, é prorrogada por mais um ano a requisição da chefe
de secção Maria Ilda Antunes Grencho Marquês Correia para desem-
penhar funções no âmbito do IGLC — Instituto para a Gestão das
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Lojas do Cidadão. A prorrogação produz efeitos reportados a 1 de
Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Despacho (extracto) n.o 16 255/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IGLC — Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão, é requisitado o assessor principal Joaquim Neves Martins
Galego para desempenhar, em regime de comissão de serviço, funções
no âmbito deste Instituto. A requisição produz efeitos reportados
a 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Julho de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 9/2000/A (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Centro de Saúde de Vila do Porto de 26 de
Junho de 2000, no uso de competência delegada, torna-se público
que, nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação
e de Provimento da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela
Portaria n.o 377/94, de 14 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, 2.a série, concurso externo de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente de clínica geral da carreira médica
de clínica geral do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila
do Porto, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 44/88/A,
de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
acima indicada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Vila do Porto,
Avenida de Santa Maria, 9580-501 Vila do Porto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
seja feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão — podem candidatar-se
todos os médicos que possuam o grau correspondente à categoria
a que respeita o concurso, vinculados ou não à função pública.

6 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
de Saúde de Vila do Porto, sito na Avenida de Santa Maria,
9580-501 Vila do Porto, entregue pessoalmente ou remetido em cor-
reio registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

7 — Os requerimentos de admissão deverão conter:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, situação militar, residência, telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente possa estar vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, com indicação
do Diário da República onde vem anunciado;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
d) Certificado de sanidade para o serviço de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado comprovativo da natureza e tempo de vínculo a

qualquer estabelecimento de saúde público.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), c), d) e f) do n.o 6
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 6
podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 6 ou de
certidão comprovativa, nos casos que ela seja permitida, implica a
exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção utilizado é o da avaliação curricular
nas condições referidas na secção VI do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 377/94, de 14 de Junho.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

12 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto, assis-
tente graduado de clínica geral.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Duarte Pereira Mota, assistente de clínica
geral, que substituirá o presidente nas suas faltas e ou
impedimentos.

José António Gomes Borges, assistente de clínica geral.

Vogais suplentes:

Helena Artur Ferreira Coutinho Gouveia, assistente gra-
duada de clínica geral.

João Carlos Fontes e Sousa, assistente graduado de clínica
geral.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto.

Aviso n.o 10/2000/A (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Centro de Saúde de Vila do Porto de
26 de Junho de 2000, no uso de competência delegada, torna-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
as novas alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, 2.a série,
concurso externo de acesso geral para preenchimento de uma vaga
de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços gerais do quadro
de pessoal do Centro de Saúde de Vila do Porto, aprovado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 44/88/A, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
acima indicada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções mencionadas no anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

4 — Local de trabalho — no Centro de Saúde de Vila do Porto,
sendo o vencimento o resultado da aplicação da tabela anexa ao Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar posto
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular,
a entrevista profissional de selecção e a prova de conhecimentos:

a) A avaliação curricular, conforme a Resolução n.o 199/95, de
21 de Dezembro, terá em consideração os seguintes factores:

Habilitações literárias;
Experiência profissional;

b) A entrevista profissional terá os seguintes factores de apreciação:

Capacidade de expressão;
Capacidade de relação interpessoal;
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Qualificação profissional;
Sentido crítico e de responsabilidade;
Motivação profissional;

c) A prova de conhecimentos constará de uma prova escrita, com
duração de uma hora e trinta minutos, constando de:

Língua Portuguesa, constando de pequena composição sobre
tema relacionado com as respectivas funções;

Matemática:

Operações elementares com números inteiros;
Resolução de problemas simples, envolvendo pagamentos,

trocas e outras situações similares;

Noções elementares sobre higiene e limpeza.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da
fórmula constante na Resolução n.o 199/95, de 21 de Dezembro, rec-
tificada pela Declaração n.o 7/96, de 18 de Abril.

8 — As listas de concorrentes admitidos e excluídos ao concurso,
bem como de classificação final, serão comunicadas nos termos da
lei.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
seja feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
de Saúde de Vila do Porto, sito na Avenida de Santa Maria, 9580-501
Vila do Porto, entregue pessoalmente ou remetido em correio regis-
tado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

11 — Os requerimentos de admissão deverão conter:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, situação militar, residência, telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, com indicação

do Diário da República onde vem anunciado;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Um exemplar do curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia autenticada das habilitações literárias.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Antonino de Moura Chaves, gerente do Centro
de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Lídia Resendes Braga Botelho, auxiliar de acção
medica principal, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e ou impedimentos.

Lucília Freitas Reis Fontes, assistente administrativa prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Ilda Celeste Pereira Ferreira Silva, auxiliar de acção médica
principal.

Teresinha Cabral Andrade, auxiliar de acção médica prin-
cipal.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Declaração n.o 253/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 34.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e por
despacho do juiz conselheiro da Secção Regional dos Açores de 25
de Julho de 2000, o conselho administrativo da Secção Regional do
Tribunal de Contas dos Açores e do seu Cofre Privativo passa, a
partir daquela data, a ter a seguinte composição:

Presidente — Subdirector-Geral Fernando Manuel Quental Flor
de Lima.

Vogais efectivos:

Auditor-coordenador, em regime de substituição, Carlos
Manuel Maurício Bedo.

Chefe de secção José Henrique Martins Borges.

Vogais substitutos:

Auditor-chefe, em regime de substituição, João José Branco
Cordeiro de Medeiros.

Auditor-chefe Carlos Alberto Ferramentas Barbosa.

25 de Julho de 2000. — O Chefe de Secção, José Henrique Martins
Borges.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Rectificação n.o 2147/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 15 326/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 172, de 27 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se lê «Teresa
Maria Marques da Silva Pinto — [. . .] Assistente administrativa espe-
cialista (carreira de assistente administrativo) — 2/270» deve ler-se
«Teresa Maria Marques da Silva Pinto — [. . .] Assistente adminis-
trativa especialista (carreira de assistente administrativo) — 3/285».

28 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho n.o 16 256/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República (no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público) de
5 de Junho de 2000:

Licenciado Abel José Tavares de Mendonça, procurador-geral-
-adjunto, em regime de destacamento como auxiliar na Secção de
Contencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo — re-
novado o referido destacamento como auxiliar, com efeitos a partir
de 22 de Junho do corrente ano.

Licenciada Maria Teresa Samuel Naia, procuradora-geral-adjunta, em
regime de destacamento como auxiliar na Secção de Contencioso
Tributário do Tribunal Central Administrativo — renovado o refe-
rido destacamento como auxiliar, com efeitos a partir de 22 de
Junho do corrente ano.

24 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 16 257/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República (no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público) de
5 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Antónia Silva Gomes de Almeida Soares, procu-
radora da República, em regime de destacamento como auxiliar
na Secção de Contencioso Administrativo do Tribunal Central
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Administrativo — renovado o referido destacamento como auxiliar,
com efeitos a partir de 24 de Junho do corrente ano.

Licenciada Maria Paula Ataíde Peres, procuradora da República, em
regime de destacamento como auxiliar no Supremo Tribunal Admi-
nistrativo — renovado o referido destacamento como auxiliar, com
efeitos a partir de 24 de Junho do corrente ano.

Licenciado José Mário Nogueira da Costa, procurador-adjunto, em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de Pom-
bal — renovado o referido destacamento como auxiliar, com efeitos
a partir de 24 de Junho do corrente ano.

Licenciado José Paulo Ribeiro de Albuquerque, procurador-adjunto,
em regime de destacamento como auxiliar na comarca de Setú-
bal — renovado o referido destacamento como auxiliar, com efeitos
a partir de 24 de Junho do corrente ano.

Licenciada Isabel Maria Fernandes Dias, procuradora-adjunta, em
regime de destacamento como auxiliar na comarca de
Almada — renovado o referido destacamento como auxiliar, com
efeitos a partir de 24 de Junho do corrente ano.

24 de Julho de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1039/2000. — Deliberação de 13 de Julho de 2000,
sobre a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de que é titular PAJOVIR — Espectáculos, Marketing e Publici-
dade, L.da — 1 — No dia 11 de Outubro de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação de Rádio Total FM, na frequência de 103,1 MHz,
do concelho de Loulé, de que é titular PAJOVIR — Espectáculos,
Marketing e Publicidade, L.da, para, de acordo com o disposto na
alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Loulé;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103,1 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de
cinco operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Total FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a PAJO-

VIR — Espectáculos, Marketing e Publicidade, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Total FM,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 14 de Agosto de 1995 em resultado
de transmissão do mesmo para a sua posse, conforme publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, tendo tal alvará sido atribuído
em 9 de Maio de 1989, pelo que se encontra preenchido o requisito
temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de validade de 10 anos para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido fiel ao seu projecto inicial,
no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
pela empresa, verifica-se que esta tem uma gestão sustentada num
montante de capital social elevado, um capital próprio e resultados
de exercício largamente positivos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Rádio Total FM, de que é titular PAJOVIR — Espectáculos,
Marketing e Publicidade, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de José Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

13 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 16 258/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Geologia, especialidade de
Vulcanologia, requeridas pela licenciada Zilda Terra Tavares de Melo
de França, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor António Morais Romão Serralheiro, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

Doutor Britaldo Normando e Oliveira Rodrigues, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Vicente Arana Saavedra, professor de investigação
do Consejo Superior de Investigaciones Científicas do
Museo Nacional de Ciências Naturales.

Doutor Colombo Celso Caeta Tassinari, professor associado
do Instituto de Geociências da Universidade de São
Paulo.

Doutor Victor Hugo Lecoq Lacerda Forjaz, professor asso-
ciado do Departamento de Geociências da Universidade
dos Açores.

Doutor José Virgílio de Matos Figueira Cruz, professor auxi-
liar do Departamento de Geociências da Universidade
dos Açores.

24 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1538/2000. — Por despacho de 13 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Telma Maria Monteiro Guerreiro — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início a 15 de Agosto de
2000, pelo período de seis meses, para exercer funções correspon-
dentes a assistente administrativa na Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais da Universidade do Algarve.

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1539/2000. — Por despacho de 13 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Nélia Constantina Victorino Tomé — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, com início a 18 de Julho de 2000,
pelo período de seis meses, para exercer funções correspondentes
a assistente administrativa na Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve.

24 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 16 259/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

9 de Maio de 2000:

Doutora Maria da Graça de Ornelas Santana Marques — nomeada
definitivamente professora associada do grupo/subgrupo 6 — Quí-
mica do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 15 de Junho de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato
como professora auxiliar a partir da mesma data.

15 de Junho de 2000:

Doutor João Carlos David Vieira — nomeado definitivamente pro-
fessor associado do grupo/subgrupo 4 — Matemática do quadro de
pessoal docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Julho de
2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como professor
auxiliar a partir da mesma data.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 260/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Maria Manuela do Amaral Sereno Ferraz, Maria de Fátima Cova
das Neves Cruz e Ana Branca Pinto Lobo Vieira — nomeadas téc-
nicas profissionais especialistas principais (área de quimicotecnia)
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Junho de 2000, inclusive, ficando exoneradas do lugar ante-
rior a partir daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 261/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutora Maria Gabriela Correia de Castro Portugal, professora auxi-
liar além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro — nomeada definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 28 de Junho de 2000,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 262/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

10 de Abril de 2000:

Licenciada Carla Patrícia das Neves Santos — contratada como moni-
tora além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 10 de Abril de
2000, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época de
recurso do ano lectivo de 1999-2000).

22 de Maio de 2000:

Doutora Helena Maria da Silva Santana — contratada como profes-
sora auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, por um quinquénio,
a partir de 22 de Maio de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como professora auxiliar convidada a partir da mesma
data.

26 de Maio de 2000:

Doutor Joaquim Fernando Monteiro de Carvalho Pratas Lei-
tão — contratado como professor auxiliar além do quadro do pes-
soal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente
de serviço, por um quinquénio, a partir de 24 de Maio de 2000,
inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como assistente a partir
da mesma data.

30 de Maio de 2000:

Doutor António Augusto Neto Mendes — contratado como professor
auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, por um quinquénio,
a partir de 23 de Maio de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 263/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro, foi concedida renovação do contrato a termo certo:

De 15 de Junho de 2000:

Pedro Sequeira Alvarenga Pinto da Costa, técnico profissional de
2.a classe — a partir de 16 de Julho de 2000 e pelo período de
um ano.

De 10 de Julho de 2000:

Doutora Andreia Costa Pinheiro Torres, assessora — a partir de 2
de Agosto de 2000 e pelo período de um ano.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 264/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida licença sabática aos seguintes docentes:

Doutor Enrique Germán Hernández Manfredini, professor auxi-
liar — para o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Doutora Hortense Deolinda Quinteira de Matos Caldeira, professora
associada — no ano lectivo de 2000-2001.

Doutora Maria Isabel Queiroz de Macedo, professora auxiliar — para
o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Doutora Maria Manuela Souto de Miranda, professora auxiliar — por
um ano a partir do 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 265/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a dispensa de serviço docente aos seguintes
docentes:

Mestre João José Neves Silva Xarez, assistente — para o ano lectivo
de 2000-2001.

Mestre José Manuel Rodrigues Nunes, assistente — para o ano lectivo
de 2000-2001.

Mestre Manuel António Gonçalves Martins, assistente — para o ano
lectivo de 2000-2001.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 266/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro no País
aos seguintes docentes:

3 de Julho de 2000:

Doutor Rui da Graça Rocha Ribeiro, assistente — no período de 28
de Setembro de 2000 a 14 de Setembro de 2001.

10 de Julho de 2000:

Doutor António Manuel Rosa Pereira Caetano, professor asso-
ciado — no período de 9 a 10 de Julho de 2000.

Doutora Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira, professora auxi-
liar — no período de 26 de Julho a 28 de Agosto de 2000.

Mestre João Manuel de Oliveira e Silva Rodrigues, assistente — no
período de 28 de Setembro de 2000 a 14 de Setembro de 2001.

Mestre José Nuno Panelas Nunes Lau, assistente — no período de
1 de Outubro de 2000 a 14 de Fevereiro de 2001.

Mestre Miguel Augusto Mendes Oliveira e Silva, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 14 de Fevereiro de 2001.

Mestre Ricardo Luís Santos Sal Monteiro, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 14 de Fevereiro de 2001.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 16 267/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [Despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País aos seguintes docentes:

De 20 de Junho de 2000:

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor catedrá-
tico — no período de 27 a 29 de Junho de 2000.
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Doutora Maria Marina Pais Ribeiro da Cunha, professora auxi-
liar — no período de 11 de Julho a 8 de Agosto de 2000.

Licenciada Maria Adelaide de Pinho Almeida, assistente — no
período de 2 a 8 de Julho de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor catedrá-
tico — no período de 24 de Junho a 1 de Julho de 2000.

Doutora Ana Maria Perfeito Tomé, professora associada — no
período de 19 a 27 de Julho de 2000.

Doutor Domingos Moreira Cardoso, professor associado — no
período de 14 a 20 de Julho de 2000.

Doutor Edgar Figueiredo da Cruz e Silva, professor associado — no
período de 22 a 28 de Junho de 2000.

Doutor Joaquim José Borges Gouveia, professor associado, em regime
de requisição — no período de 1 a 9 de Julho de 2000.

Doutor Vasile Staicu, professor associado — no período de 2 a 9 de
Julho de 2000.

Doutor Vítor Manuel Carvalho das Neves, professor associado — no
período de 8 a 15 de Julho de 2000.

Doutor Augusto Marques Ferreira da Silva, professor auxiliar — no
período de 26 de Junho a 2 de Julho de 2000.

Doutora Odete Abreu Beirão da Cruz e Silva, professora auxiliar — no
período de 22 a 29 de Junho de 2000.

Doutora Teresa Margarida dos Santos, professora auxiliar — no
período de 9 a 14 de Julho de 2000.

Doutor António Luís Jesus Teixeira, professor auxiliar convi-
dado — no período de 8 a 16 de Julho de 2000.

Mestre Paula Alexandra Monteiro Simões Malta, assistente — no
período de 3 a 9 de Julho de 2000.

Mestre Filomena Rosinda de Oliveira Martins, assistente (E. S.) — no
período de 29 de Junho a 2 de Julho de 2000.

De 10 de Julho de 2000:

Doutor Andrey Sarychev, professor catedrático — no período de 21
a 26 de Julho de 2000.

Doutor Fernando Manuel Bico Marques, professor catedrático — nos
períodos de 2 a 7 de Setembro e de 1 a 8 de Outubro de 2000.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático — no
período de 31 de Julho a 10 de Agosto de 2000.

Doutor Jorge Ribeiro Frade, professor catedrático — no período de
2 a 7 de Setembro de 2000.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor catedrático — no
período de 28 de Julho a 8 de Agosto de 2000.

Doutor George Janelidze, professor catedrático visitante — no
período de 8 a 25 de Julho de 2000.

Doutora Ana Maria Pissarra Coelho Gil, professora associada — no
período de 8 a 12 de Julho de 2000.

Doutor Amadeu Mortágua Velho da Maia Soares, professor asso-
ciado — no período de 15 a 21 de Julho de 2000.

Doutor José Fernando da Rocha Pereira, professor associado — no
período de 16 a 27 de Julho de 2000.

Doutor João Carlos David Vieira, professor associado — no período
de 10 de Julho a 6 de Agosto de 2000.

Doutora Maria da Graça Ornelas Santana Marques, professora asso-
ciada — no período de 25 de Agosto a 4 de Setembro de 2000.

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora asso-
ciada — no período de 11 a 14 de Julho de 2000.

Doutor Luís Manuel Ferreira Marques, professor auxiliar — no
período de 11 a 14 de Julho de 2000.

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no período de 25 a 31 de Julho de 2000.

Doutora Maria Elisabete Jorge Vieira da Costa, professora auxi-
liar — no período de 2 a 7 de Setembro de 2000.

Doutora Maria Helena Serra Ferreira Ançã, professora auxiliar — no
período de 20 a 21 de Julho de 2000.

Doutora Helena Isabel Seguro Nogueira, professora auxiliar — no
período de 8 a 14 de Julho de 2000.

Doutora Paula Cristina Supardo Machado Marques Cerejeiras, pro-
fessora auxiliar — no período de 29 de Julho a 6 de Agosto de
2000.

Doutor Tito da Silva Trindade, professor auxiliar — no período de
8 a 14 de Julho de 2000.

Doutora Virgínia Maria Fatal Gomes Pereira, professora auxi-
liar — no período de 11 a 19 de Julho de 2000.

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxiliar
convidado — no período de 19 a 23 de Julho de 2000.

Mestre António Manuel Duarte Nogueira, assistente convidado — no
período de 15 a 21 de Julho de 2000.

Mestre Maria Isabel Jordão Cação, assistente — no período de 30
de Julho a 10 de Agosto de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 45/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 21 de Junho de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores Maria
Isabel de Alarcão e Silva Tavares e António Mendes dos Santos
Moderno, ambos professores catedráticos da Universidade de Aveiro,
sobre o relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido
pela Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, durante
o quinquénio de 1995-2000, e louvando-se na votação efectuada pelos
professores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
deliberou, por unanimidade e por votação nominal justificada, propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar desta Univer-
sidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2148/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 13 983/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho de 2000, a p. 11 479, col. 1.a,
rectifica-se que onde se lê «Licenciado David Wyn Lloyd, assistente
convidado — no período de três anos, a partir de 19 de Dezembro
de 2000» deve ler-se «Licenciado David Wyn Lloyd, assistente con-
vidado — no período de três anos, a partir de 9 de Dezembro de
2000».

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2149/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 8 de Julho
de 2000, a p. 11 479, col. 2.a, rectifica-se que:

No relatório n.o 40/2000, onde se lê «desenvolvido pelo Dr. Vítor
Miguel Carneiro de Sousa Ferreira» deve ler-se «desenvolvido pelo
Doutor Vítor Miguel Carneiro de Sousa Ferreira».

No relatório n.o 42/2000, onde se lê «fundamentados do Dr. João
Paiva de Oliveira, professor associado da Universidade de Aveiro,
e do Dr. Manuel Carlos de Brito [. . . ] pela Dr.a Nancy Louisa Lee
Harper» deve ler-se «fundamentados do Doutor João Pedro Paiva
de Oliveira, professor associado da Universidade de Aveiro, e do
Doutor Manuel Carlos de Brito [. . . ] pela Doutora Nancy Louisa
Lee Harper».

E, no relatório n.o 43/2000, onde se lê «fundamentados do Dr. João
Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha, professor catedrático da
Universidade de Aveiro, e do Dr. Adélio Alcino Sampaio de Castro
Machado [. . . ] pela Dr.a Teresa Margarida dos Santos» deve ler-se
«fundamentados do Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da
Rocha, professor catedrático da Universidade de Aveiro, e do Doutor
Adélio Alcino Sampaio de Castro Machado [. . . ] pela Doutora Teresa
Margarida dos Santos».

18 de Julho de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 16 268/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Ciência e Engenharia de Materiais,
criado na sequência de deliberação do senado universitário da Uni-
versidade de Aveiro de 16 de Junho de 1997, e de acordo com as
normas constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a
série, n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo Regulamento
publicado em anexo ao despacho n.o 6414/97 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1997) determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001 — 20;
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
2 — Distribuição de vagas — não são afixadas quotas para sectores

específicos de recrutamento de mestrandos.
3 — Habilitações de acesso:
3.1 — Poderão candidatar-se à matrícula os licenciados em Enge-

nharia Cerâmica e do Vidro, em Engenharia de Materiais, em Enge-
nharia Física, em Engenharia Química, em Física e em Química e
titulares de licenciaturas de áreas afins ou habilitação equivalente
que tenham obtido a classificação mínima de 14 valores.

3.2 — Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora
poderá propor a candidatura à matrícula candidatos com classificação
de licenciatura inferior a 14 valores, mas cujo currículo demonstre
adequada preparação científica de base.
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4 — Período de candidaturas — de 17 de Julho a 15 de Setembro
de 2000, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Ciência e Engenharia
de Materiais, deverá ser formalizado em folha de papel normal, branco,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro
do prazo referido no n.o 4, para o Departamento de Engenharia Cerâ-
mica e do Vidro da Universidade de Aveiro, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro;

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação (nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final);

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final de curso;
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado;

4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 7.o do Regu-

lamento do Mestrado em Ciência e Engenharia de Materiais, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
1997.

6 — Período de selecção de candidatos — de 19 de 22 de Setembro
de 2000.

7 — Período de matrícula e inscrição — de 25 a 29 de Setembro
de 2000.

8 — Calendário escolar:

1.o semestre — início a 2 de Outubro de 2000;
2.o semestre — início a 20 de Fevereiro de 2001.

9 — Plano de estudos — o constante em anexo a este despacho.
10 — Os estudantes admitidos ao mestrado poderão concorrer a

bolsas de estudo, nas condições previstas no Regulamento de Bolsas
de Estudo, para a realização de mestrados e doutoramentos na Uni-
versidade de Aveiro.

12 de Julho de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

ANEXO

Plano de estudos 2000-2001

Escolaridade
semanal
(T/TP/P)

Escolaridade
(T/TP/P)

Unidades
de

crédito
Ano/semestre Disciplina

Primeiras quatro semanas — 1/1 . . . . . . . Curso de Homogeneização (*):

Física de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 5/0/0 (*) 20/0/0 (*) 1,5
Química de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 5/0/0 (*) 20/0/0 (*) 1,5
Microestrutura de Materiais . . . . . . . . . . . . (*) 5/0/0 (*) 20/0/0 (*) 1,5

Preparação e Caracterização de Materiais:

Últimas 10 semanas — 1/1 . . . . . . . . . . . . Métodos de Preparação Avançados . . . . . . 3/1/2 30/10/20 3
Últimas 10 semanas:

1/1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caracterização Química . . . . . . . . . . . . . . . 3/1/2 30/10/20 3
1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caracterização Física . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/1/1 28/14/14 3

1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento de Materiais . . . . . . . . . . . . . . 1/1/3 14/14/42 2,5
1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 28/0/28 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . 17

(*) Cada aluno frequenta duas disciplinas de entre as três, de modo que as unidades de crédito do curso de Homogeneização sejam 3 UC.

Lista de opções:

Modelação Molecular de Materiais;
Materiais para Optoelectrónica;
Catálise;
Cerâmicos Avançados.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 231/2000 (2.a série). — Por proposta da comissão
de curso e parecer favorável do conselho científico da Universidade,
homologada por despacho do reitor de 18 de Julho de 2000, são
incluídas no curso de licenciatura em Estudos Teatrais, a que se
refere o despacho n.o 18 473/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 1998, as seguintes disciplinas
optativas:

Área e disciplinas optativas Regime Carga
horária Créditos

Área de Prática Teatral

Técnicos de Improvisão Teatral . . . Semestral 5P 2,5
Improvisão e Jogo Teatral . . . . . . Semestral 5P 2,5

25 de Julho de 2000. — O Director, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 269/2000 (2.a série). — Determino, sob pro-
posta do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária desta
Universidade, que a afectação dos lugares do quadro de professores
catedráticos e associados daquela Faculdade, estabelecidos no des-
pacho n.o 13 826/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 154, de 6 de Julho de 2000, passa a ser a que consta do mapa
seguinte:

Professores catedráticos
Número

de
lugares1.o grupo:

Subgrupos:

A — Medicina Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
B — Cirurgia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
C — Terapêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
D — Radiologia/Anatomia Radiológica . . . . . . . . . . . . . . . . 1
E — Histomorfologia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
F — Medicina Dentária Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

2.o grupo:

Subgrupos:

A — Cariologia/Dentisteria Operatória . . . . . . . . . . . . . . . . –
B — Endodontia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
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C — Morfologia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
D — Periodontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3.o grupo:

Subgrupos:

A — Prostodontia Fixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
B — Prostodontia Parcial Removível . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
C — Prostodontia Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
D — Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
E — Materiais Dentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

4.o grupo:

Subgrupos:

A — Ortodontia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
B — Odontopediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
C — Medicina Dentária Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Professores associados
Número

de
lugares1.o grupo:

Subgrupos:

A — Medicina Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
B — Cirurgia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
C — Terapêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
D — Radiologia/Anatomia Radiológica . . . . . . . . . . . . . . . . 1
E — Histomorfologia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
F — Medicina Dentária Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.o grupo:

Subgrupos:

A — Cariologia/Dentisteria Operatória . . . . . . . . . . . . . . . . 1
B — Endodontia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
C — Morfologia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
D — Periodontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.o grupo:

Subgrupos:

A — Prostodontia Fixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
B — Prostodontia Parcial Removível . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
C — Prostodontia Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
D — Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
E — Materiais Dentários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

4.o grupo:

Subgrupos:

A — Ortodontia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
B — Odontopediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
C — Medicina Dentária Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

26 de Julho de 2000. — O Reitor, José Barata Moura.

Despacho n.o 16 270/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 27 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, do concurso para provimento de um lugar de
professor associado na área das Ciências Médicas da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Adelino Augusto Abreu Fernandes Marques, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor João Francisco Martins Correia, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Antero Manuel Guimarães da Palma Carlos, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor João Manuel da Costa Forjaz de Lacerda, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Guerra Rodrigo, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Celeste Machado Vagueiro Pescadinha, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Luciano Pinto Ravara, professor catedrático da Faculdade
de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Miguel António Paiva Carneiro de Moura, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Mateus Alberto Rosa Martins Prata, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

27 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho n.o 16 271/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 27 de Julho, para fazerem parte do júri, por
delegação, das provas de habilitação ao título de agregado no grupo
de Ciências Farmacêuticas, subgrupo de Farmacologia, da Faculdade
de Farmácia requeridas pela Doutora Maria Beatriz da Silva Lima:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Tice dos Reis Anastácio Macedo, professora catedrática da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Duarte Ramos Caramona, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Correia das Neves de Sousa Lobo, professor
catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutor José Maria do Nascimento Júnior, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Soares Beirão Nogueira Catarino, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

27 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Rectificação n.o 2150/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho
de 2000, a deliberação n.o 838/2000, a p. 11 462, rectifica-se que onde
se lê:

«E — Critérios de selecção de candidatos:
1 — Na selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado

são considerados os seguintes critérios:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

G — Regime de prescrições e limite de inscrições na parte escolar:
1 — O aluno só pode inscrever-se duas vezes em cada disciplina

da parte curricular do curso de especialização.»

deve ler-se:
«E — Critérios de selecção de candidatos:
1 — Na selecção dos candidatos à frequência do curso de espe-

cialização são considerados os seguintes critérios:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

G — Regime de prescrições e limite de inscrições na parte escolar:
1 — O aluno só pode inscrever-se duas vezes em cada disciplina

da parte curricular do curso de mestrado.»

20 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 232/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Julho
de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade de Lisboa:

Rosa Ribeiro Soares Amorim da Glória, empregada de andar/quartos,
escalão 1, índice 118 — rescindindo, a seu pedido, a partir de 1
de Agosto de 2000, o contrato individual de trabalho celebrado
com estes Serviços ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio.

25 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Despacho (extracto) n.o 16 272/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Alcino Sequeira, motorista de pesados de nomeação definitiva do
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Lisboa — transita, por reclassificação profissional, ao abrigo do
preceituado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, para a categoria de operário principal, escalão 4,
índice 230, do grupo de pessoal operário qualificado.
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António Carlos Marques Gilberto, cortador de carnes de nomeação
definitiva do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da
Universidade de Lisboa — transita, por reclassificação profissional,
ao abrigo do preceituado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, para a categoria de encarregado de armazém,
escalão 1, índice 220.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 16 273/2000 (2.a série). — Por ter reti-
rado o pedido de dispensa de serviço docente (artigo 27.o) solicitada
para o ano lectivo de 1999-2000, anula-se o despacho (extracto)
n.o 25 285/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, a p. 19 443, referente ao mestre
José Alberto Coelho Vieira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 16 274/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Julho de 2000, por delegação:

Susana Margarida de Sousa Aquino Gonçalves — nomeada proviso-
riamente, por um ano, técnica de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, precedido de concurso, com efeitos a partir
da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Julho de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 16 275/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 25 de Julho de 2000, proferido por
delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Ciências da Educação requeridas pela licenciada
Ivete da Luz Noro Saiago:

Doutor Abílio Tavares Cardoso, professor associado da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutor José Augusto Pacheco, professor associado do Instituto
de Educação e Psicologia da Universidade do Minho.

Doutor João da Silva Amado, professor auxiliar da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho n.o 16 276/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea e)
do artigo 44.o dos Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 18 de Agosto de 1992,
foram aprovadas, ouvido o senado, as seguintes alterações aos Esta-
tutos do Instituto de Ciências Sociais desta Universidade, as quais
se publicam em anexo ao presente despacho, bem como os estatutos
revistos.

6 de Julho de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Alterações aos Estatutos do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa

Preâmbulo

O Instituto de Ciências Sociais (ICS), criado na Universidade de
Lisboa pelo Decreto-Lei n.o 46/82, de 10 de Fevereiro, viu a sua
institucionalização consolidada em 1990 com a entrada em vigor de
novos estatutos. Passados nove anos, o ICS sente a necessidade de

proceder a uma revisão destes por forma a adaptarem-se mais ade-
quadamente tanto ao seu crescimento enquanto unidade orgânica
da Universidade de Lisboa como ao novo contexto legislativo.

As alterações agora introduzidas eram exigidas, nomeadamente,
por um lado, pelo novo enquadramento da carreira de investigação
(Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril) e das instituições científicas
e de desenvolvimento tecnológico (Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de
Abril) e, por outro, pela realização no ICS do ensino de pós-graduação.

Devido à sua importância institucional, e por se tratar de uma
simples revisão dos estatutos anteriores, o preâmbulo de 1990 é aqui
reproduzido na íntegra:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

Personalidade e autonomia

1 — O ICS é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de
autonomia estatutária, administrativa, financeira, patrimonial, cien-
tífica e pedagógica.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Atribuições

Visando os referidos fins, cabe ao ICS:

a) Reduzir, por si ou em colaboração com entidades públicas
ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, estudos
e investigações de índole fundamental e aplicada ou ainda
orientados para o ensino;

b) Organizar cursos conducentes à obtenção do grau de mestre;
c) Organizar cursos, seminários ou outras actividades de for-

mação de docentes e de investigadores conducentes à obten-
ção do grau de doutor pela Universidade de Lisboa;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) [Anterior alínea f).]
f) Encarregar-se, por contrato, de realizar estudos, investigações

e outros trabalhos que lhe sejam encomendados por quaisquer
entidades, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou
internacionais e, bem assim, cometer por contrato a outras
entidades, nacionais ou estrangeiras, a realização de quaisquer
trabalhos necessários à execução dos programas de actividades
do Instituto;

g) [Anterior alínea h).] Participar em actividades científicas pro-
movidas por outras entidades, nomeadamente as integradas
na Universidade de Lisboa;

h) [Anterior alínea e).]
i) Assegurar, nos planos nacional e internacional, todos os con-

tactos necessários a uma constante permuta de conheci-
mentos.

Artigo 5.o

Relações com a Universidade de Lisboa

1 — As actividades referidas nas alíneas b) e c) do artigo anterior
são submetidas a aprovação pelos órgãos competentes da Universidade
de Lisboa.

2 — Das restantes actividades, o ICS mantém informada a Uni-
versidade de Lisboa, procurando coordenar as suas iniciativas com
as das instituições que dela fazem parte.

Artigo 6.o

Princípios de organização e de acção

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O ICS fará publicar no Boletim da Universidade de Lisboa ou

noutros meios de informação da mesma Universidade as principais
deliberações dos seus órgãos e neles dará notícia das suas actividades
de maior interesse público.

Artigo 7.o

Fiscalização

1 — Os relatórios e as contas do ICS são apreciados pela sua assem-
bleia de representantes e pelos competentes órgãos da Universidade
de Lisboa, sem prejuízo, quanto às segundas, do disposto no artigo 57.o

2 — A actividade do ICS é avaliada por outras entidades, nos termos
das disposições legais em vigor.
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CAPÍTULO II

Estruturas internas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 10.o

Órgãos

1 — São órgãos do ICS:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O conselho científico pode criar uma comissão de acompa-
nhamento em que tomem assento personalidades académicas e não
académicas exteriores ao ICS, cuja colaboração com o Instituto se
afigure particularmente valiosa.

3 — A composição, funções e funcionamento da comissão de acom-
panhamento são objecto de um regulamento a aprovar pelo conselho
científico.

Artigo 11.o

Mandatos electivos e por inerência

1 — Todos os mandatos electivos para orgãos e serviço do ICS
têm a duração de três anos e só terminam com a entrada em funções
dos novos membros.

2 — Os mandatos electivos, com as excepções previstas nestes esta-
tutos, iniciam-se com a homologação dos actos eleitorais pelo reitor.

3 — Para a assembleia de representantes devem também ser eleitos
suplentes, de modo a assegurar eventuais substituições.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — Os membros eleitos podem ser destituídos pela maioria abso-

luta do corpo ou órgão que os elegeu, em reuniões expressamente
convocadas para o efeito, com a antecedência mínima de 10 dias.

7 — Os membros eleitos em substituição dos referidos nos números
anteriores apenas completam o mandato.

8 — (Anterior n.o 6.)

Artigo 12.o (novo)

Posse dos membros eleitos

1 — O presidente da assembleia de representantes, o presidente
e os vogais do conselho directivo e o presidente e o vice-presidente
do conselho científico tomam posse perante o reitor.

2 — Os restantes membros eleitos tomam posse perante o presi-
dente do órgão a que pertencem.

Artigo 13.o (anterior artigo 12.o)

Sistema eleitoral

1 — No ICS todas as eleições se realizam por escrutínio secreto.
2 — As eleições destinadas a designar representantes do pessoal

em órgãos colegiais do Instituto ou da Universidade realizam-se por
corpos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o (anterior artigo 13.o)

Incompatibilidades

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o (anterior artigo 14.o)

Serviços

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Serviços editoriais;
e) Arquivo de História Social.

2 — A organização dos serviços administrativos consta de regu-
lamento a aprovar nos termos do artigo 37.o, n.o 3.

3 — A organização dos serviços referidos nas alíneas b) a e) consta
de regulamento a aprovar nos termos do artigo 36.o

Artigo 16.o (anterior artigo 15.o)

Estruturas de investigação e formação

1 — Os programas e projectos de investigação constituem o cerne
e o princípio básico de estruturação das actividades científicas do
ICS.

2 — Nos referidos programas e projectos, assim como nos semi-
nários ou colóquios de investigação ou discussão científicas, exprime-se
um espírito de livre iniciativa que não deve ser cerceado pelas estru-
turas formais de coordenação.

3 — Como actividade decorrente do n.o 1, o ICS desenvolve pro-
gramas de pós-graduação conducentes à obtenção dos graus de mestre
e de doutor pela Universidade de Lisboa.

4 — O conselho científico define as normas do enquadramento das
actividades científicas do ICS, adaptando-as às necessidades que se
forem manifestando.

5 — O conselho científico pode criar departamentos e núcleos de
investigação, depois de ouvida a assembleia de representantes.

6 — Para efeitos de ingresso no ICS e de progressão na carreira
de investigação científica, o conselho científico define as grandes áreas
em que devem ser abertos os respectivos concursos.

SECÇÃO II

Assembleia de representantes

Artigo 17.o (anterior artigo 16.o)

Composição

1 — São membros por inerência da assembleia de representantes
o presidente do conselho directivo, o presidente do conselho científico
e o secretário.

2 — São membros eleitos pelos respectivos corpos:

a) Doze representantes do pessoal de investigação;
b) Seis representantes do pessoal não investigador.

3 — O corpo do pessoal de investigação integra os investigadores
de carreira e os assistentes e estagiários de investigação, devendo,
tanto quanto possível, o número de eleitos ser proporcional a cada
um dos dois grupos que integram o corpo.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 18.o (anterior artigo 17.o)

Natureza e competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Aprovar, nos termos do artigo 59.o, eventuais propostas de
alteração estatutária;

b) Aprovar, por maioria absoluta dos membros em efectividade
de funções, o seu próprio regulamento e os regulamentos
das eleições previstas nos artigos 17.o, n.o 4, 27.o, n.o 4, e
30.o, n.o 1, bem como qualquer alteração daquele ou destes;

c) Eleger o presidente do conselho directivo e deliberar sobre
a sua eventual substituição ou demissão, nos termos do
artigo 30.o, n.o 5, ou do artigo 11.o, n.o 6;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Apreciar a criação de departamentos e núcleos de inves-

tigação;
f) Discutir quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos, devendo

fazê-lo quando forem levantados pelo seu presidente, por um
terço dos seus membros eleitos, ou pelos conselhos científico,
directivo ou administrativo.

Artigo 19.o (novo)

Mesa

1 — A mesa da assembleia de representantes é constituída por um
presidente, pelo secretário do ICS e por um membro da mesma por
aquele designado.

2 — O presidente da mesa é eleito, de entre os investigadores de
carreira, na primeira reunião da assembleia de representantes, con-
vocada expressamente para o efeito pelo conselho directivo ou pelo
conselho científico e presidida pelo presidente do conselho directivo.

3 — Compete ao presidente convocar e dirigir as reuniões e esta-
belecer as relações da assembleia com os demais órgãos de gestão
do ICS.

4 — Na ausência do presidente, a presidência da mesa da assembleia
de representantes incumbirá ao mais antigo, no ICS, dos mais gra-
duados investigadores presentes.
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Artigo 20.o (anterior artigo 18.o)

Funcionamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Uma vez por ano, para apreciar os relatórios e contas do
Instituto, bem como o seu programa de actividades, e, ainda,
eventualmente, os seus planos de desenvolvimento;

b) De três em três anos, para eleger o presidente do conselho
directivo.

2 — Reúne extraordinariamente quando convocada por iniciativa
do presidente da mesa ou a requerimento do conselho directivo, do
conselho científico ou de um terço dos seus membros em efectividade
de funções.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 21.o (anterior artigo 21.o)

Composição

1 — O conselho científico é composto por todos os investigadores
de carreira do Instituto que nele trabalhem em regime de tempo
integral.

2 — O conselho científico integra ainda outros investigadores e
docentes vinculados ao Instituto, cujos direitos e deveres são definidos
pelo conselho, nos termos legais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O presidente pode propor, a todo o tempo, ao conselho cien-

tífico a eleição de um vice-presidente para o coadjuvar no exercício
das suas funções.

5 — Havendo vice-presidente, o respectivo mandato cessa com o
do presidente.

6 — As eleições do presidente e do vice-presidente, bem como dos
responsáveis pelos serviços a que se refere o artigo 23.o, constam
de regulamento a aprovar pelo conselho científico, por maioria abso-
luta dos membros em efectividade de funções.

7 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 22.o (anterior artigo 19.o)

Natureza e competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Coordenar e acompanhar a actividade do pessoal de inves-

tigação, especialmente o contratado, de modo a assegurar
a sua adequada formação científica e a sua plena integração
no ICS;

e) Aprovar os temas e planos de trabalho das dissertações de
mestrado e de doutoramento;

f) Aprovar os orientadores das dissertações de mestrado e de
doutoramento;

g) Propor a constituição dos júris de doutoramento e de con-
cessão de equivalência ou reconhecimento do referido grau;

h) Aprovar a constituição dos júris de mestrado e de concessão
de equivalência ou reconhecimento do referido grau;

i) [Anterior alínea f).]
j) [Anterior alínea g).] Emitir directrizes gerais relativas às acti-

vidades da biblioteca, do centro de informática, dos serviços
editoriais, do Arquivo de História Social e de quaisquer outros
serviços científicos e técnicos que no ICS venham a ser criados;

l) Aprovar os contratos, convénios, acordos ou protocolos na
parte incidente em matéria científica ou pedagógica, a celebrar
entre o Instituto e quaisquer outras entidades;

m) Definir e aprovar as prioridades orçamentais do Instituto,
ouvido o conselho directivo;

n) Propor a abertura de concursos do pessoal investigador, bem
como as respectivas nomeações e ainda propor a contratação
de investigadores convidados;

o) Aprovar as propostas de vinculação de investigadores jubi-
lados, honorários, associados, visitantes e de outros colabo-
radores científicos;

p) [Anterior alínea m).]

3 — O exercício da competência referida na alínea n) do número
anterior está condicionado à existência de meios financeiros para o
efeito.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.o (anterior artigo 20.o)

Competência relativa a serviços do Instituto

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O investigador bibliotecário;
c) O investigador responsável pelo Arquivo de História Social;
d) Os membros da comissão de pós-graduação do Instituto;
e) Os responsáveis pelo centro de informática, pelos serviços

editoriais e por quaisquer outros serviços científicos e técnicos
que existam ou venham a ser criados no ICS.

2 — As eleições previstas neste artigo não carecem de homologação
pelo reitor.

3 — O conselho científico pode, a todo o tempo, destituir os res-
ponsáveis por maioria absoluta dos seus membros em efectividade
de funções.

4 — O conselho científico pode delegar nos responsáveis pelos ser-
viços referidos no n.o 1 as competências necessárias para o exercício
das respectivas funções e na comissão de pós-graduação, ainda, as
competências constantes do artigo 22.o, n.o 2, alíneas e), f) e h).

Artigo 24.o (anterior artigo 23.o)

Presidente do conselho científico

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Compete-lhe, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Coordenar as suas actividades e assegurar, em colaboração

com o presidente do conselho directivo, a elaboração dos
relatórios anuais de actividade científica do Instituto e pro-
mover a sua publicitação;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Representar o ICS na assembleia e no senado da Uni-

versidade;
f) Acompanhar, sempre que necessário, o presidente do con-

selho directivo nas suas actividades representativas, quando
estas tenham cunho marcadamente científico;

g) Participar na negociação dos acordos, contratos e instrumen-
tos análogos de objecto científico entre o ICS e quaisquer
outras entidades, propondo o conselho a sua aprovação;

h) Exercer, sem prejuízo da prévia aprovação pelo conselho, nos
termos legais ou estatutários, as competências que lhe forem
delegadas pelo reitor.

3 — O conselho científico pode delegar no seu presidente as com-
petências constantes do artigo 22.o, n.o 2, alíneas a), primeira parte,
b), segunda parte, d), l), m), de acordo com a política científica definida
pelo conselho, e p), as quais podem ser subdelegadas no vice-
-presidente.

4 — Em situações de urgência, o presidente do conselho científico
pode tomar as decisões indispensáveis ao regular funcionamento das
actividades científicas do Instituto, as quais são obrigatoriamente sub-
metidas a ratificação na primeira reunião subsequente do conselho
científico ou da comissão permanente, caso esta tenha a respectiva
competência delegada.

5 — O presidente do conselho científico exerce as respectivas fun-
ções em regime de tempo integral e não pode exercer quaisquer acti-
vidades de gestão noutras instituições de ensino e investigação.

Artigo 25.o (novo)

Vice-presidente do conselho científico

1 — O vice-presidente do conselho científico coadjuva o presidente
no exercício das respectivas funções e substitui-o nas suas ausências
e impedimentos.

2 — O presidente do conselho científico pode delegar e subdelegar
no vice-presidente as competências necessárias ao exercício das
funções.

Artigo 26.o (anterior artigo 22.o)

Funcionamento

1 — O conselho científico reúne ordinariamente uma vez por mês
e extraordinariamente quando convocado pelo seu presidente ou por
um terço dos seus membros.

2 — Em qualquer caso, o conselho só pode deliberar em primeira
convocação — por maioria simples, salvo expressa disposição em con-
trário — quando esteja presente a maioria dos seus membros com
direito a voto.

3 — Nos casos de ausência ou impedimento do presidente, e não
havendo vice-presidente as reuniões do conselho científico são diri-
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gidas pelo mais antigo, no Instituto, dos mais graduados membros
presentes, o qual dará publicidade às respectivas deliberações, pro-
movendo a sua execução e dando despacho aos assuntos correntes
do conselho enquanto a ausência ou impedimento se mantiver.

4 — O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é
publicado.

5 — Por maioria absoluta dos seus membros em efectividade de
funções, o conselho pode delegar competências numa comissão per-
manente de, pelo menos, cinco investigadores que dele façam parte,
comissão essa cujo estatuto consta do regulamento do conselho
científico.

6 — O conselho científico pode delegar na comissão permanente
as competências constantes do artigo 22, n.o 2, alíneas a), b), primeira
parte, c), na parte respeitante à promoção das acções de formação
e dos cursos de pós-graduação, depois de definidos pelo conselho,
d), l), m), o), depois de aprovados pelo conselho os regulamentos
contendo as regras de vinculação e os direitos e deveres, e p) do
artigo 37.o, n.o 4.

7 — As deliberações da comissão permanente são obrigatoriamente
comunicadas, por escrito, a todos os membros do conselho científico.

8 — Das deliberações da comissão permanente cabe recurso para
o plenário do conselho, a interpor, pelo menos por cinco membros,
no prazo de 15 dias a contar da data em que a deliberação foi comu-
nicada, devendo ser convocada uma reunião em que o mesmo seja
discutido no prazo de 15 dias a contar da sua interposição.

SECÇÃO IV

Conselho directivo

Artigo 27.o (anterior artigo 25.o)

Composição

1 — O conselho directivo compreende o seu presidente, dois repre-
sentantes do pessoal de investigação, um representante do pessoal
não investigador e o secretário.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os restantes vogais são eleitos separadamente pelos respectivos

corpos, em assembleias expressamente convocadas para o efeito pelo
presidente do conselho directivo e por ele presididas.

5 — Os vogais representantes do pessoal de investigação são eleitos,
de entre os eleitores da assembleia de representantes, num único
corpo constituído pelos investigadores de carreira e assistentes e esta-
giários de investigação, devendo, pelo menos, um dos eleitos ser inves-
tigador de carreira.

6 — A partir do terceiro mandato, o presidente do conselho direc-
tivo só pode ser eleito por maioria qualificada de dois terços dos
membros da assembleia de representantes presentes.

Artigo 28.o (anterior artigo 24.o)

Natureza e competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Compete-lhe, em matéria administrativa:

a) Assegurar a realização de todas as eleições, com as excepções
previstas nestes estatutos;

b) Propor, nos termos da lei, o recrutamento ou a promoção
do pessoal não investigador, seja qual for o regime de pres-
tação de serviço;

c) Aprovar, nos termos da lei, as permutas, as transferências,
os destacamentos e as requisições de pessoal não investigador;

d) Aprovar a concessão ao pessoal não investigador das licenças
previstas na lei;

e) Dar cumprimento às deliberações que em matéria científica
e pedagógica sejam tomadas pelo órgãos competentes.

f) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja da com-
petência de outro órgão.

3 — Compete-lhe, em matéria financeira:

a) Promover a elaboração dos projectos anuais de orçamento
do Instituto, tendo em conta as prioridades definidas pelo
conselho científico;

b) Executar o orçamento e praticar todos os actos necessários
à concretização de deliberações de outros órgãos que envol-
vam implicações financeiras;

c) Elaborar o relatório de gestão e contas;
d) Fixar, sob proposta do conselho científico, o valor das propinas

correspondentes aos cursos de mestrado e de doutoramento,
bem como dos demais cursos ou acções de formação, e ainda
o preço de serviços de natureza científica prestados pelo
Instituto;

e) Deliberar sobre as aquisições de bens e serviços necessários
ao funcionamento do Instituto e promover essas aquisições;

f) Autorizar, nos termos da lei, a dispensa de concurso público
ou limitado e de contrato escrito quanto a obras ou aquisição
de bens e serviços;

g) Aceitar, com observância das disposições legais, as libera-
lidades feitas ao Instituto;

h) Aprovar os acordos ou contratos e outros instrumentos seme-
lhantes a celebrar com instituições públicas ou privadas, nacio-
nais, estrangeiras ou internacionais, que envolvam matéria
financeira;

i) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja da com-
petência de outro órgão.

4 — Para efeito do exercício da competência prevista nas alíneas a),
b) e c) do número anterior, o conselho directivo é coadjuvado pelo
conselho administrativo.

Artigo 29.o (anterior artigo 27.o)

Presidente do conselho directivo

1 — O presidente do conselho directivo vela pelo cumprimento da
lei e dos estatutos e dirige todos os seus serviços que não dependam
directamente do conselho científico.

2 — Internamente, cabe-lhe:

a) Preparar, convocar e dirigir as reuniões do conselho directivo,
bem como as relativas às eleições previstas nestes estatutos;

b) Exercer em permanência funções de administração corrente;
c) Supervisionar os serviços administrativos;
d) Colaborar com o conselho científico e com o respectivo pre-

sidente na execução das políticas por aquele definidas e na
elaboração dos planos de desenvolvimento do Instituto;

e) Exercer, sem prejuízo, quando for o caso, da prévia aprovação
pelos órgãos competentes do ICS, as competências delegadas
e subdelegadas pelo reitor.

3 — Externamente, compete-lhe:

a) Representar, no âmbito das suas competências, o Instituto;
b) Representar o ICS na assembleia e no senado da Uni-

versidade;
c) Colaborar com a Reitoria e com as direcções das unidades

orgânicas da Universidade;
d) Firmar os acordos ou contratos e outros instrumentos seme-

lhantes entre o Instituto e outras entidades, precedendo apro-
vação do conselho directivo e do conselho científico, no
âmbito das respectivas competências.

4 — O conselho directivo pode delegar no seu presidente as com-
petências constantes do artigo 28.o, n.os 2, alíneas a), d), e) e f), e
3, alíneas a), b), c), e), g), h) e i).

5 — No âmbito da competência delegada nos termos do número
anterior, o presidente do conselho directivo só pode autorizar despesas
até aos valores fixados para os directores-gerais.

6 — Em situações de urgência, o presidente do conselho directivo
pode tomar as decisões indispensáveis ao regular funcionamento admi-
nistrativo-financeiro do Instituto, as quais são objecto de ratificação
na primeira reunião subsequente do conselho.

7 — Mediante prévia aprovação pelo conselho directivo, o presi-
dente pode delegar ou subdelegar a sua competência em qualquer
membro do respectivo conselho.

8 — O presidente do conselho directivo exerce as respectivas fun-
ções em regime de tempo integral e não pode exercer quaisquer acti-
vidades de gestão noutras instituições de ensino e investigação.

Artigo 30.o (anterior artigo 28.o)

Eleição e substituição do presidente do conselho directivo

1 — O presidente do conselho directivo é eleito, de entre os inves-
tigadores de carreira do Instituto, em reunião da assembleia de repre-
sentantes expressamente convocada para o efeito.

2 — Para que se vote, em qualquer volta, têm de estar presentes,
pelo menos, dois terços dos membros da assembleia em efectividade
de funções.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nas suas ausências e impedimentos, o presidente do conselho

directivo é substituído por um dos vogais representantes do pessoal
de investigação.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 31.o (anterior artigo 26.o)

Funcionamento do conselho directivo

1 — O conselho directivo tem uma reunião ordinária duas vezes
por mês e as reuniões extraordinárias que o presidente convocar,
por sua iniciativa ou a solicitação de dois dos seus membros.

2 — O presidente pode solicitar a presença, sem direito de voto,
de outros membros do ICS nas reuniões em que se trate de assuntos
que exijam a coordenação dos vários órgãos ou serviços do Instituto.

3 — O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é
publicitado.

SECÇÃO V

Conselho administrativo

Artigo 32.o (anterior artigo 29.o)

Composição

O conselho administrativo é composto pelo presidente do conselho
directivo, pelo secretário, pelo chefe de divisão, de repartição ou de
secção responsável pela contabilidade e pelo responsável pela tesou-
raria do Instituto.

Artigo 33.o (anterior artigo 29.o)

Competência

Ao conselho administrativo do ICS, que tem a competência fixada
na legislação em vigor para os organismos dotados de autonomia
administrativa e financeira e também a que, nos termos dos Estatutos
da Universidade de Lisboa, lhe for delegada, compete, designa-
damente:

a) Preparar o projecto de orçamento do Instituto e proceder
à sua aprovação;

b) Fiscalizar a execução do orçamento;
c) Encarregar-se dos processamentos legais atinentes às verbas

do Orçamento do Estado e do PIDDAC ou a quaisquer outras
receitas do Instituto;

d) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e autorizar
a realização do respectivo pagamento;

e) Promover a elaboração da conta de gerência e proceder à
sua aprovação para submeter ao Tribunal de Contas;

f) Orientar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
g) Promover a organização e permanente actualização do inven-

tário e cadastro dos bens móveis do ICS.

SECÇÃO VI

Secretário e serviços técnicos e administrativos

Artigo 34.o (anterior artigo 31.o)

Nomeação e substituição do secretário

1 — O secretário do ICS é nomeado por despacho do reitor.
2 — O cargo de secretário do ICS é equiparado a director de ser-

viços e o recrutamento efectua-se nos termos das disposições legais
em vigor.

3 — Em caso de ausência ou impedimento do secretário, o pre-
sidente do conselho directivo do Instituto designa um funcionário
que o substitua no exercício das suas funções, ouvido o presidente
do conselho científico.

Artigo 35.o (anterior artigo 30.o)

Funções e competências do secretário

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Compete-lhe, sem prejuízo do exercício de outras funções

decorrentes da sua estreita ligação com os órgãos do Instituto:

a) Dirigir e coordenar a actividade dos serviços técnicos e admi-
nistrativos, de modo a assegurar a sua eficiência;

b) Propor ao conselho directivo as alterações orgânicas e fun-
cionais que se vierem a revelar necessárias ao bom funcio-
namento dos serviços;

c) Propor aos órgãos competentes do ICS as alterações dos qua-
dros de pessoal que se vierem a verificar necessárias;

d) Participar, por inerência, na assembleia de representantes,
no conselho directivo e no conselho administrativo;

e) Promover a execução das deliberações dos órgãos de gestão
do ICS;

f) Promover ou elaborar estudos, pareceres e informações de
natureza jurídica relativos à gestão do ICS;

g) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse
para os serviços;

h) Corresponder-se com serviços e entidades, públicas ou pri-
vadas, no âmbito da sua competência;

i) Secretariar as reuniões do conselho científico, sem direito
de voto, mas podendo pronunciar-se acerca da interpretação
e aplicação de textos legais ou estatutários, bem como sobre
factos e realidades de que tenha conhecimento relacionados
com os assuntos debatidos;

j) Secretariar os júris de provas, concursos de admissão e pro-
moção que se realizem no ICS e ainda, quando necessário,
outras reuniões orientadas pelo presidente do conselho direc-
tivo ou pelo presidente ou vice-presidente do conselho
científico;

l) Apoiar, em toda a medida do possível, as actividades cien-
tíficas e de formação do ICS, colaborando, designadamente,
com os responsáveis de departamentos, núcleos, seminários
e projectos, bem como com os responsáveis pelos serviços
científicos do Instituto.

Artigo 36.o (novo)

Serviços técnicos

A organização dos serviços técnicos, coordenados pelo secretário,
compreendendo, designadamente, a biblioteca, o centro de informá-
tica, o serviço de edições, os gabinetes de apoio aos órgãos de gestão
e às actividades de investigação e docentes, consta de regulamento
aprovado pelo reitor, sob proposta do conselho científico e mediante
parecer dos responsáveis científicos a que se refere o artigo 23.o

Artigo 37.o (anterior artigo 32.o)

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos, dirigidos pelo secretário, desen-
volvem todas as acções de natureza administrativa e financeira decor-
rentes da actividade do Instituto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A organização dos serviços administrativos, compreendendo,
designadamente, uma ou mais divisões, as secções de pessoal e expe-
diente, contabilidade e economato, consta de regulamento aprovado
pelo reitor, sob proposta do conselho directivo.

4 — Por conveniência de serviço e sob proposta do conselho cien-
tífico, o conselho directivo pode desafectar temporariamente funcio-
nários dos serviços administrativos para os colocar na directa depen-
dência de departamentos, núcleos ou projectos de investigação do
Instituto.

5 — A desafectação temporária acima referida carece da concor-
dância dos funcionários.

CAPÍTULO III

Do pessoal

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 38.o (anterior artigo 33.o)

Direitos comuns

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

39.o (anterior artigo 34.o)

Direitos especiais

1 — Sem prejuízo de outros usuais na comunidade académica, são
direitos próprios do pessoal investigador:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 40.o (anterior artigo 35.o)

Deveres

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O de contribuírem para a sua gestão e desenvolvimento.

2 — São deveres especiais dos membros do pessoal investigador:

a) O de exercerem as funções subjacentes ao conteúdo funcional
das categorias da carreira de investigação científica, de acordo
com a respectiva definição legal;

b) O de participarem nas reuniões dos órgãos de gestão a que
pertençam, com prioridade sobre outras actividades, sem pre-
juízo das excepções legais vigentes;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) O de publicarem na Análise Social ou noutras edições do

Instituto, com a frequência determinada pelo conselho
científico;

f) O de remeterem ao conselho científico os projectos de inves-
tigação que se proponham realizar e um relatório anual das
respectivas actividades nos prazos que para o efeito forem
determinados;

g) O de participarem em actividades de pós-graduação realizadas
pelo Instituto, em júris de concursos ou de provas académicas
e orientarem pós-graduados, sem prejuízo do disposto na
alínea a).

SECÇÃO II

Quadros e carreiras

Artigo 41.o (anterior artigo 36.o)

Disposições gerais

1 — Nos termos da legislação em vigor, os quadros de pessoal do
ICS compreendem as carreiras de investigação, técnica superior, infor-
mática, técnico-profissional, administrativa, operária e auxiliar,
podendo ser alterados quando os objectivos e necessidades do Instituto
o justifiquem.

2 — As alterações dos quadros que não impliquem aumento dos
valores totais globais são aprovadas pelo reitor, mediante proposta
conjunta do conselho directivo e do conselho científico.

Artigo 42.o (anterior artigo 37.o)

Carreira de investigação

As categorias da carreira de investigação e os seus conteúdos fun-
cionais, bem como as formas de admissão e promoção do pessoal
investigador, são os estabelecidos no respectivo estatuto legal.

Artigo 43.o (anterior artigo 38.o)

Pessoal de investigação convidado

1 — Quando as suas actividades o requeiram, o ICS pode celebrar
contratos administrativos de provimento com pessoal de investigação,
nacional ou estrangeiro, em regime de dedicação exclusiva, de tempo
integral ou de tempo parcial, nos termos da legislação em vigor.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 44.o (anterior artigo 39.o)

Formas de contratação

A celebração de contratos administrativos de provimento com o
pessoal de investigação convidado, a que se refere o artigo anterior,
opera-se mediante deliberação do conselho científico e obedece aos
restantes requisitos legais.

Artigo 45.o (anterior artigo 40.o)

Remunerações e horário de trabalho

1 — Quando em regime de dedicação exclusiva ou de tempo inte-
gral, o pessoal de investigação convidado aufere remunerações base
iguais às das correspondentes categorias do quadro em idêntico
regime, ficando igualmente sujeito ao mesmo horário de trabalho.

2 — O pessoal de investigação convidado em regime de tempo par-
cial aufere remunerações base entre 35 % e 60 % do vencimento cor-

respondente ao regime de tempo integral e o horário de trabalho
oscila entre um mínimo de doze horas e um máximo de 20 horas
semanais.

Artigo 46.o (anterior artigo 41.o)

Outras formas de recrutamento de pessoal investigador

1 — Dentro das suas disponibilidades orçamentais e nos termos
das disposições legais em vigor, o ICS pode:

a) Celebrar contratos com pessoal de investigação ou docente,
nacional ou estrangeiro, para colaborar em determinadas acti-
vidades científicas ou de pós-graduação do Instituto;

b) Pagar remunerações à tarefa, quando se não justifique uma
forma de vínculo mais estável;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As condições de remuneração do pessoal recrutado nos termos

do n.o 1 são aprovadas pelo conselho directivo, mediante proposta
fundamentada do conselho científico.

4 — A concessão de bolsas de investigação pelo Instituto é objecto
de regulamento a aprovar pelo conselho científico, sem prejuízo da
aplicação das disposições legais em vigor.

5 — Os direitos e deveres do pessoal a que se referem as alíneas a)
a c) do n.o 1 constam de regulamento a aprovar pelo conselho
científico.

Artigo 47.o (anterior artigo 42.o)

Formas especiais de vínculo ao Instituto

1 — O ICS pode integrar, sem remuneração, por força do presente
vínculo:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Como investigadores honorários, os cientistas nacionais ou

estrangeiros que tenham prestado ao ICS uma colaboração
de singular mérito;

c) Como investigadores associados, os cientistas nacionais ou
estrangeiros de reconhecido mérito que colaborem com o
Instituto a título regular;

d) Como investigadores visitantes, os cientistas nacionais ou
estrangeiros que colaborem com o Instituto a título tem-
porário.

2 — As formas concretas de vínculo ao Instituto destes investiga-
dores, bem como os direitos e deveres correspondentes, são regu-
lamentadas pelo conselho científico.

Artigo 48.o (anteriores artigos 43.o, 44.o e 45.o)

Carreiras do pessoal não investigador

1 — As regras de ingresso e de acesso do pessoal das carreiras
do quadro do Instituto não investigador são as constantes da lei geral.

2 — O acto constitutivo da relação jurídica de emprego do pessoal
pertencente ao quadro do Instituto é a nomeação, nos termos da
lei.

Artigo 49.o (anterior artigo 46.o)

Outras formas de recrutamento de pessoal técnico e administrativo

1 — Quando os meios humanos disponíveis sejam insuficientes e
se não justifique o recurso a formas permanentes de vinculação, o
ICS pode, para apoio das suas actividades, celebrar os contratos mais
adequados, nos termos da lei.

2 — Sempre que tal se mostre mais vantajoso, os contratos referidos
podem corresponder a funções desempenhadas em regime de tempo
parcial.

3 — Quando o pessoal anteriormente referido deva prestar cola-
boração directa a projectos ou serviços científicos do Instituto, a sua
contratação faz-se sob proposta do responsável pelo projecto ou ser-
viço em apreço, ouvido o conselho científico e aprovada pelo conselho
directivo.

4 — Sempre que possível, os contratados auferem remunerações
indexadas a uma categoria de carreira existente no ICS.

5 — Os direitos e deveres do pessoal recrutado nos termos deste
artigo são objecto de regulamento interno, a aprovar pelo conselho
directivo, sem prejuízo das disposições legais em vigor.
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CAPÍTULO IV

Património, administração e finanças

Artigo 50.o (anterior artigo 47.o)

Património

(Sem alterações.)

Artigo 51.o (anterior artigo 48.o)

Receitas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) As dotações que lhe forem atribuídas pelo Estado;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As quantias cobradas por serviços que preste a entidades

públicas ou privadas, incluindo as provenientes de actividades
de formação e ensino;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 52.o (anterior artigo 49.o)

Depósito das receitas

(Sem alterações.)

Artigo 53.o (anterior artigo 50.o)

Tesoureiro

1 — As funções de tesoureiro são desempenhadas por funcionário
integrado na respectiva carreira ou, não havendo, por um funcionário
da secção de contabilidade, designado pelo presidente do conselho
directivo, sob porposta do secretário.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 54.o (anterior artigo 51.o)

Pagamentos

1 — Os pagamentos do ICS são efectuados por meio de cheques
ou transferência bancária, contra entrega dos respectivos recibos, devi-
damente legalizados.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o (anterior artigo 52.o)

Preço dos serviços prestados

Os preços dos serviços prestados e dos bens produzidos pelo ICS
são fixados pelo conselho directivo, tendo em atenção os meios huma-
nos e materiais mobilizados, a qualidade do serviço prestado e os
custos directos e indirectos de funcionamento.

Artigo 56.o (anterior artigo 54.o)

Organização contabilística

1 — A contabilidade do ICS deve satisfazer as necessidades da sua
gestão, permitir um controlo orçamental permanente e evidenciar com
clareza a situação financeira e patrimonial do Instituto.

2 — O sistema de contabilidade é o digráfico, baseando-se no plano
oficial de contas (POC) adaptado à gestão universitária.

Artigo 57.o (anterior artigo 55.o)

Fiscalização de contas

As contas do Instituto são submetidas ao Tribunal de Contas, nos
termos da lei.

Artigo 58.o (anterior artigo 53.o)

Programa e relatório de actividades

1 — Anualmente, o ICS elabora e publicita:

a) Um relatório das suas actividades científicas e financeiras no
decurso do ano anterior;

b) Um programa de actividades, que inclua, designadmaente,
o seu enquadramento estratégico.

2 — Do relatório devem constar, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Uma análise da gestão administrativa e financeira, inventa-

riando-se os fundos que estiverem disponíveis e o modo como
foram utilizados.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 59.o (anterior artigo 56.o)

Revisão dos estatutos

1 — Os estatutos do Instituto podem ser revistos, por maioria dos
membros em funções da assembleia de representantes, três anos após
a data da sua publicação ou da publicação da respectiva revisão, ou
em qualquer momento, por uma maioria qualificada de dois terços
dos membros em funções desse mesmo órgão.

2 — A iniciativa da revisão cabe à assembleia de representantes,
ao conselho científico ou ao conselho directivo.

3 — As alterações aprovadas devem ser integradas nos Estatutos
e reunidas num único texto, o qual será publicado.

Artigo 60.o (anterior artigo 57.o)

Eleição dos novos membros

A assembleia de representantes e o respectivo presidente são eleitos
nos 60 dias posteriores à data de entrada em vigor dos presentes
estatutos.

Artigo 61.o (anterior artigo 58.o)

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Estatutos do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa

(versão revista)

Preâmbulo

O Instituto de Ciências Sociais, criado na Universidade de Lisboa
pelo Decreto-Lei n.o 46/82, de 10 de Fevereiro, viu a sua institu-
cionalização consolidada em 1990 com a entrada em vigor de novos
estatutos. Passados nove anos, o ICS sente a necessidade de proceder
a uma revisão destes por forma a adaptarem-se mais adequadamente
tanto ao seu crescimento enquanto unidade orgânica da Universidade
de Lisboa como ao novo contexto legislativo.

As alterações agora introduzidas eram exigidas, nomeadamente,
por um lado, pelo novo enquadramento da carreira de investigação
(Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril) e das instituições científicas
e de desenvolvimento tecnológico (Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de
Abril) e, por outro, pela realização no ICS do ensino de pós-graduação.

Devido à sua importância institucional, e por se tratar de uma
simples revisão dos estatutos anteriores, o preâmbulo de 1990 é aqui
reproduzido na íntegra:

«O Instituto de Ciências Sociais foi criado na Universidade de Lis-
boa pelo Decreto-Lei n.o 46/82, de 10 de Fevereiro, que o definiu
como um ‘organismo interdisciplinar de investigação e formação cien-
tíficas’. Coube-lhe, assim, desde o início, exercer dois tipos funda-
mentais de actividades: por um lado, efectuar ‘estudos e investigações
de índole fundamental ou aplicada ou ainda orientados para o ensino’;
por outro, ‘proporcionar meios de formação científica de investiga-
dores e docentes de ciências sociais’. Tais competências ficaram,
porém, subordinadas a certas finalidades básicas, designadamente a
de ‘fomentar o progresso das ciências sociais’ e a de ‘promover um
conhecimento cada vez mais perfeito da sociedade portuguesa’ e ‘dos
seus problemas de desenvolvimento e transformação social’.

No entanto, o Instituto de Ciências Sociais não surgiu do nada.
Resultou, de facto, da institucionalização do Gabinete de Investigações
Sociais (GIS), a princípio um pequeno centro de estudos, quase mera-
mente informal, fundado em 1962, mas onde as realidades sociais
e os problemas específicos da sociedade portuguesa foram investigados
sob ópticas inovadoras e pioneiras, ao mesmo tempo que se levava
a cabo um proficiente trabalho de formação de especialistas em ciên-
cias sociais, até então quase inexistentes no País. A criação do Instituto
de Ciências Sociais, em 1982, bem como as definições legais acima
recordadas representaram a consagração jurídico-institucional das
actividades desenvolvidas, da obra realizada e da evolução sofrida
pelo GIS ao longo de 20 anos.

Oito anos depois da sua criação, o Instituto de Ciências Sociais
passa a reger-se por novos estatutos, pensados e elaborados de acordo
com a Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro (autonomia das univer-
sidades), e com os Estatutos da Universidade de Lisboa. Trata-se
de uma oportunidade que não poderia perder-se de adaptar os prin-
cípios orientadores e os dispositivos orgânicos e funcionais do Instituto
às novas circunstâncias, internas e externas, que defronta.
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De facto, em oito anos, o ICS pôde crescer, diferenciar-se e enri-
quecer notavelmente o seu capital científico e humano, contando,
por isso, hoje com uma elevada e cada vez maior percentagem de
doutores. Por outro lado, a sociedade portuguesa tem registado um
processo de mudanças múltiplas e aceleradas em todos os domínios,
o que multiplica de forma impressionante as necessidades de inves-
tigações e intervenções sociais. Além disso, o ensino universitário das
ciências sociais e o correspondente mercado de emprego têm acusado
muito significativos incrementos e diversificações. Por todos estes
motivos, conservando embora intacta a natureza essencial do Instituto
como ‘organismo interdisciplinar de investigação e formação cien-
tíficas’, não poderiam manter-se inalteradas nem a definição esta-
tutária das suas funções nem a das suas estruturas orgânicas e
funcionais.

Os presentes estatutos do Instituto de Ciências Sociais adoptam,
por isso, um novo quadro de orientações institucionais e um novo
esquema de órgãos e competências. Julga-se que, além de serem os
mais adequados ao novo circunstancialismo referido, correspondem
também — como dispõe o n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 108/88 — ao
imperativo da ‘plena transparência e democraticidade’, de modo a
assegurar a todos os membros do Instituto ‘uma participação real
nas tomadas de decisão e um acompanhamento eficaz na gestão, bem
como a sua fiscalização’.»

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e disposições gerais

Artigo 1.o

Definição e enquadramento institucional

1 — O Instituto de Ciências Sociais (ICS), sucessor do Gabinete
de Investigações Sociais, cuja herança invoca, é um organismo inter-
disciplinar de investigação e formação científicas integrado na Uni-
versidade de Lisboa.

2 — Integra todas as pessoas que nele trabalham permanentemente
nos campos da investigação, da formação ou dos serviços de apoio.

3 — Rege-se pelos presentes estatutos, cujas eventuais lacunas são
preenchidas de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa
e com a lei de autonomia das universidades.

Artigo 2.o

Personalidade e autonomia

1 — O ICS é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de
autonomia estatutária, administrativa, financeira, patrimonial, cien-
tífica e pedagógica.

2 — O seu regime disciplinar é o da Universidade de Lisboa.
3 — O ICS define, programa, conduz e executa livremente toda

a sua actividade, não aceitando constrangimentos políticos, religiosos
ou ideológicos, visando acima de tudo a qualidade científica.

Artigo 3.o

Funções

No quadro geral dos fins da Universidade de Lisboa, o ICS tem
por missão:

a) Fomentar o progresso das ciências sociais;
b) Formar cientistas sociais;
c) Contribuir em especial para o conhecimento da sociedade

portuguesa e apoiar o seu desenvolvimento mediante a pres-
tação de serviços de investigação aplicada;

d) Colaborar com outras instituições portuguesas de investigação
e de ensino, designadamente as da Universidade de Lisboa;

e) Participar no desenvolvimento da colaboração internacional
no campo das ciências sociais.

Artigo 4.o

Atribuições

Visando os referidos fins, cabe ao ICS:

a) Realizar, por si ou em colaboração com entidades públicas
ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, estudos
e investigações de índole fundamental e aplicada ou ainda
orientados para o ensino;

b) Organizar cursos conducentes à obtenção do grau de mestre;
c) Organizar cursos, seminários ou outras actividades de for-

mação de docentes e de investigadores conducentes à obten-
ção do grau de doutor pela Universidade de Lisboa;

d) Organizar cursos ou seminários de extensão e actualização
de conhecimentos na área das ciências sociais;

e) Promover a realização de colóquios, seminários e outras reu-
niões científicas;

f) Encarregar-se, por contrato, de realizar estudos, investigações
e outros trabalhos que lhe sejam encomendados por quaisquer
entidades, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou
internacionais e, bem assim, cometer por contrato a outras
entidades, nacionais ou estrangeiras, a realização de quaisquer
trabalhos necessários à execução dos programas de actividades
do Instituto;

g) Participar em actividades científicas promovidas por outras
entidades, nomeadamente as integradas na Universidade de
Lisboa;

h) Assegurar a publicação, por diversos meios, de revistas, livros
e outras obras de carácter científico;

i) Assegurar, nos planos nacional e internacional, todos os con-
tactos necessários a uma constante permuta de conheci-
mentos.

Artigo 5.o

Relações com a Universidade de Lisboa

1 — As actividades referidas nas alíneas b) e c) do artigo anterior
são submetidas a aprovação pelos órgãos competentes da Universidade
de Lisboa.

2 — Das restantes actividades, o ICS mantém informada a Uni-
versidade de Lisboa, procurando coordenar as suas iniciativas com
as das instituições que dela fazem parte.

Artigo 6.o

Princípios de organização e de acção

1 — São princípios de organização e de acção do ICS:

a) O rigor e a qualidade no trabalho científico;
b) A desconcentração de funções e de responsabilidades ins-

titucionais, no quadro de uma coordenação definida e asse-
gurada pelo conselho científico;

c) A colegialidade dos órgãos de gestão e a transparência do
seu funcionamento, garantida pela comunicação das suas deli-
berações ao pessoal do Instituto;

d) A participação das diversas categorias do pessoal, sob formas
estatutariamente previstas, na gestão das actividades do
Instituto;

e) A responsabilização de cada qual pela parte que lhe couber
na direcção ou na execução das tarefas científicas, pedagó-
gicas, técnicas ou administrativas em que participe;

f) O mérito nas admissões e promoções de todas as categorias
de pessoal.

2 — O ICS fará publicar no Boletim da Universidade de Lisboa ou
noutros meios de informação da mesma Universidade as principais
deliberações dos seus órgãos e neles dará notícia das suas actividades
de maior interesse público.

Artigo 7.o

Fiscalização

1 — Os relatórios e as contas do ICS são apreciados pela sua assem-
bleia de representantes e pelos competentes órgãos da Universidade
de Lisboa, sem prejuízo, quanto às segundas, do disposto no artigo 57.o

2 — A actividade do ICS é avalidada por outras entidades, nos
termos das disposições legais em vigor.

Artigo 8.o

Participação noutras pessoas colectivas

Nos termos do artigo 13.o dos Estatutos da Universidade de Lisboa,
o ICS pode:

a) Constituir outras pessoas colectivas, de direito público ou de
direito privado, de natureza institucional ou associativa, sem
carácter lucrativo, que concorram para a realização dos seus
fins estatutários;

b) Participar, por si ou como mandatário ou representante da
Universidade de Lisboa, na constituição de pessoas colectivas
de direito público ou de direito privado, de natureza ins-
titucional ou associativa, com ou sem carácter lucrativo.

Artigo 9.o

Símbolos e sede

1 — O ICS tem timbre e símbolos próprios, enquadrados pelos
da Universidade de Lisboa.

2 — Com sede em Lisboa, o ICS pode possuir outras instalações
ou delegações, na capital ou fora dela, necessárias à prossecução dos
fins para que foi criado.
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CAPÍTULO II

Estruturas internas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 10.o

Órgãos

1 — São órgãos do ICS:

a) Assembleia de representantes;
b) Conselho científico;
c) Conselho directivo;
d) Conselho administrativo.

2 — O conselho científico pode criar uma comissão de acompa-
nhamento em que tomem assento personalidades académicas e não
académicas exteriores ao ICS, cuja colaboração com o Instituto se
afigure particularmente valiosa.

3 — A composição, funções e funcionamento da comissão de acom-
panhamento são objecto de um regulamento a aprovar pelo conselho
científico.

Artigo 11.o

Mandatos electivos e por inerência

1 — Todos os mandatos electivos para órgãos e serviços do ICS
têm a duração de três anos e só terminam com a entrada em funções
dos novos membros.

2 — Os mandatos electivos, com as excepções previstas nestes esta-
tutos, iniciam-se com a homologação dos actos eleitorais pelo reitor.

3 — Para a assembleia de representantes devem também ser eleitos
suplentes, de modo a assegurar eventuais substituições.

4 — A substituição de membros por inerência, ausentes ou impe-
didos, cabe aos respectivos substitutos legais ou estatutários.

5 — O mandato dos membros eleitos caduca quando deixem de
pertencer ao corpo que os elegeu e o dos membros por inerência
quando cessem as funções em razão das quais foi conferido.

6 — Os membros eleitos podem ser destituídos pela maioria abso-
luta do corpo ou órgão que os elegeu, em reuniões expressamente
convocadas para o efeito, com a antecedência mínima de 10 dias.

7 — Os membros eleitos em substituição dos referidos nos números
anteriores apenas completam o mandato.

8 — Salvo disposição em contrário dos Estatutos da Universidade
de Lisboa, os princípios constantes neste artigo também se aplicam
à eleição ou designação dos representantes do ICS nos órgãos da
mesma Universidade.

Artigo 12.o

Posse dos membros eleitos

1 — O presidente da assembleia de representantes, o presidente
e os vogais do conselho directivo, o presidente e o vice-presidente
do conselho científico tomam posse perante o reitor.

2 — Os restantes membros eleitos tomam posse perante o presi-
dente do órgão a que pertencem.

Artigo 13.o

Sistema eleitoral

1 — No ICS todas as eleições se realizam por escrutínio secreto.
2 — As eleições destinadas a designar representantes do pessoal

em órgãos colegiais do Instituto ou da Universidade realizam-se por
corpos.

3 — Quando em eleições para órgãos colegiais concorram duas ou
mais listas, a atribuição de mandatos efectua-se pelo sistema con-
sagrado nos Estatutos da Universidade de Lisboa.

Artigo 14.o

Incompatibilidades

Os cargos de presidente do conselho científico e de presidente
do conselho directivo não são acumuláveis.

Artigo 15.o

Serviços

1 — Sem prejuízo da criação de outros nem de fusões ou desdo-
bramentos que venham a tornar-se necessários, são serviços do
Instituto:

a) Serviços administrativos;
b) Biblioteca;

c) Centro de informática;
d) Serviços editorais;
e) Arquivo de História Social.

2 — A organização dos serviços administrativos consta de regu-
lamento a aprovar nos termos do artigo 37.o, n.o 3.

3 — A organização dos serviços referidos nas alíneas b) a e) consta
de regulamento a aprovar nos termos do artigo 36.o

Artigo 16.o

Estruturas de investigação e formação

1 — Os programas e projectos de investigação constituem o cerne
e o princípio básico de estruturação das actividades científicas do
ICS.

2 — Nos referidos programas e projectos, assim como nos semi-
nários ou colóquios de investigação ou discussão científicas, exprime-se
um espírito de livre iniciativa que não deve ser cerceado pelas estru-
turas formais de coordenação.

3 — Como actividade decorrente do n.o 1, o ICS desenvolve pro-
gramas de pós-graduação conducentes à obtenção dos graus de mestre
e de doutor pela Universidade de Lisboa.

4 — O conselho científico define as normas do enquadramento das
actividades científicas do ICS, adaptando-as às necessidades que se
forem manifestando.

5 — O conselho científico pode criar departamentos e núcleos de
investigação, depois de ouvida a assembleia de representantes.

6 — Para efeitos de ingresso no ICS e de progressão na carreira
de investigação científica, o conselho científico define as grandes áreas
em que devem ser abertos os respectivos concursos.

SECÇÃO II

Assembleia de representantes

Artigo 17.o

Composição

1 — São membros por inerência da assembleia de representantes
o presidente do conselho directivo, o presidente do conselho científico
e o secretário.

2 — São membros eleitos pelos respectivos corpos:

a) 12 representantes do pessoal de investigação;
b) 6 representantes do pessoal não investigador.

3 — O corpo do pessoal de investigação integra os investigadores
de carreira e os assistentes e estagiários de investigação, devendo,
tanto quanto possível, o número de eleitos ser proporcional a cada
um dos dois grupos que integram o corpo.

4 — As eleições realizam-se, sob a presidência do presidente do
conselho directivo, em reuniões gerais dos referidos corpos, por ele
expressamente convocadas para o efeito.

Artigo 18.o

Natureza e competências

1 — A assembleia de representantes é o órgão representativo
máximo do ICS, no qual se exprime a multiplicidade dos corpos que
o compõem.

2 — Compete-lhe:

a) Aprovar, nos termos do artigo 59.o, eventuais propostas de
alteração estatutária;

b) Aprovar, por maioria absoluta dos membros em efectividade
de funções, o seu próprio regulamento e os regulamentos
das eleições previstas nos artigos 17.o, n.o 4, 27.o, n.o 4, e
30.o, n.o 1, bem como qualquer alteração daquele ou destes;

c) Eleger o presidente do conselho directivo e deliberar sobre
a sua eventual substituição ou demissão, nos termos do
artigo 30.o, n.o 5, ou do artigo 11.o, n.o 6;

d) Apreciar os relatórios e contas anuais do ICS e o seu programa
de actividades, bem como os planos de desenvolvimento do
Instituto;

e) Apreciar a criação de departamentos e núcleos de inves-
tigação;

f) Discutir quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos, devendo
fazê-lo quando forem levantados pelo seu presidente, por um
terço dos seus membros eleitos, ou pelos conselhos científico,
directivo ou administrativo.
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Artigo 19.o

Mesa

1 — A mesa da assembleia de representantes é constituída por um
presidente, pelo secretário do ICS e por um membro da mesma por
aquele designado.

2 — O presidente da mesa é eleito, de entre os investigadores de
carreira, na primeira reunião da assembleia de representantes, con-
vocada expressamente para o efeito pelo conselho directivo ou pelo
conselho científico e presidida pelo presidente do conselho directivo.

3 — Compete ao presidente convocar e dirigir as reuniões e esta-
belecer as relações da assembleia com os demais órgãos de gestão
do ICS.

4 — Na ausência do presidente, a presidência da mesa da assembleia
de representantes, incumbirá ao mais antigo, no ICS, dos mais gra-
duados investigadores presentes.

Artigo 20.o

Funcionamento

1 — A assembleia de representantes reúne ordinariamente:

a) Uma vez por ano, para apreciar os relatórios e contas do
Instituto, bem como o seu programa de actividades, e, ainda,
eventualmente, os seus planos de desenvolvimento;

b) De três em três anos, para eleger o presidente do conselho
directivo.

2 — Reúne extraordinariamente quando convocada por iniciativa
do presidente da mesa ou a requerimento do conselho directivo, do
conselho científico ou de um terço dos seus membros em efectividade
de funções.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 21.o

Composição

1 — O conselho científico é composto por todos os investigadores
de carreira do Instituto que nele trabalhem em regime de tempo
integral.

2 — O conselho científico integra outros investigadores e docentes
vinculados ao Instituto, cujos direitos e deveres são definidos pelo
conselho, nos termos legais.

3 — O conselho elege o seu presidente por um período de três
anos, renovável uma só vez.

4 — O presidente pode propor, a todo o tempo, ao conselho cien-
tífico a eleição de um vice-presidente para o coadjuvar no exercício
das suas funções.

5 — Havendo vice-presidente, o respectivo mandato cessa com o
do presidente.

6 — As eleições do presidente e do vice-presidente, bem como dos
responsáveis pelos serviços a que se refere o artigo 23.o, constam
de regulamento a aprovar pelo conselho científico, por maioria abso-
luta dos membros em efectividade de funções.

7 — Em caso de impedimento prolongado do presidente, o conselho
procede à eleição de outro para novo mandato.

Artigo 22.o

Natureza e competências

1 — O conselho científico é o órgão responsável pela definição
e pela condução da política científica geral do ICS, compreendendo
a orientação e a coordenação, nas suas grandes linhas, das actividades
sectoriais.

2 — Compete-lhe, designadamente:

a) Estimular as actividades científicas do Instituto e estruturá-las,
regulamentando-as nas suas linhas gerais;

b) Discutir e aprovar os programas e projectos de investigação
e actividades complementares, bem como acompanhar e coor-
denar a respectiva execução;

c) Planificar as acções de formação do Instituto, definindo e
promovendo os cursos de pós-graduação que nele se realizem;

d) Coordenar e acompanhar a actividade do pessoal de inves-
tigação, especialmente o contratado, de modo a assegurar
a sua adequada formação científica e a sua plena integração
no ICS;

e) Aprovar os temas e planos de trabalho das dissertações de
mestrado e de doutoramento;

f) Aprovar os orientadores das dissertações de mestrado e de
doutoramento;

g) Propor a constituição dos júris de doutoramento e de con-
cessão de equivalência ou reconhecimento do referido grau;

h) Aprovar a constituição dos júris de mestrado e de concessão
de equivalência ou reconhecimento do referido grau;

i) Apreciar a orientação da revista Análise Social;
j) Emitir directrizes gerais relativas às actividades da biblioteca,

do centro de informática, dos serviços editoriais, do Arquivo
de História Social e de quaisquer outros serviços científicos
e técnicos que no ICS venham a ser criados;

l) Aprovar os contratos, convénios, acordos ou protocolos na
parte incidente em matéria científica ou pedagógica, a celebrar
entre o Instituto e quaisquer outras entidades;

m) Definir e aprovar as prioridades orçamentais do Instituto,
ouvido o conselho directivo;

n) Propor a abertura de concursos do pessoal investigador, bem
como as respectivas nomeações e ainda propor a contratação
de investigadores convidados;

o) Aprovar as propostas de vinculação de investigadores jubi-
lados, honorários, associados, visitantes e de outros colabo-
radores científicos;

p) Fazer propostas e dar pareceres relativos à aquisição de equi-
pamento científico, bibliográfico e documental.

3 — O exercício da competência referida na alínea n) do número
anterior está condicionado à existência de meios financeiros para o
efeito.

4 — Na realização do previsto no artigo 4.o, alíneas b) e c), obser-
var-se-á o seguinte:

a) As competências cometidas aos conselhos científicos das facul-
dades são exercidas pelo conselho científico do ICS e as come-
tidas aos professores das primeiras são-no por investigadores
do segundo;

b) Por deliberação da maioria absoluta dos membros do conselho
científico do ICS, podem ser admitidos doutorandos despro-
vidos de licenciaturas na área das ciências sociais mas cujos
currículos atestem uma suficiente formação científica.

Artigo 23.o

Competência relativa a serviços do Instituto

1 — O conselho científico elege:

a) O director da revista Análise Social;
b) O investigador bibliotecário;
c) O investigador responsável pelo Arquivo de História Social;
d) Os membros da comissão de pós-graduação do Instituto;
e) Os responsáveis pelo centro de informática, pelos serviços

editorais e por quaisquer outros serviços científicos e técnicos
que existam ou venham a ser criados no ICS.

2 — As eleições previstas neste artigo não carecem de homologação
pelo reitor.

3 — O conselho científico pode, a todo o tempo, destituir os res-
ponsáveis por maioria absoluta dos seus membros em efectividade
de funções.

4 — O conselho científico pode delegar nos responsáveis pelos ser-
viços referidos no n.o 1 as competências necessárias para o exercício
das respectivas funções e na comissão de pós-graduação, ainda, as
competências constantes do artigo 22.o, n.o 2, alíneas e), f) e h).

Artigo 24.o

Presidente do conselho científico

1 — O presidente do conselho científico é o seu representante e
o primeiro responsável por toda a sua acção.

2 — Compete-lhe, designadamente:

a) Convocar o conselho e presidir às suas reuniões;
b) Dar publicidade às suas deliberações, promovendo a execução

das que não forem directamente cometidas a outros membros
do conselho;

c) Coordenar as suas actividades e assegurar, em colaboração
com o presidente do conselho directivo, a elaboração dos
relatórios anuais de actividade científica do Instituto e pro-
mover a sua publicitação;

d) Fomentar a discussão, no conselho, das grandes opções pro-
gramáticas e das prioridades orçamentais;

e) Representar o ICS na assembleia e no senado da Uni-
versidade;

f) Acompanhar, sempre que necessário, o presidente do con-
selho directivo nas suas actividades representativas, quando
estas tenham cunho marcadamente científico;

g) Participar na negociação dos acordos, contratos e instrumen-
tos análogos de objecto científico entre o ICS e quaisquer
outras entidades, propondo ao conselho a sua aprovação;
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h) Exercer, sem prejuízo da prévia aprovação pelo conselho, nos
termos legais ou estatutários, as competências que lhe forem
delegadas pelo reitor.

3 — O conselho científico pode delegar no seu presidente as com-
petências constantes do artigo 22.o, n.o 2, alíneas a), primeira parte,
b), segunda parte, d), l), m), de acordo com a política científica definida
pelo conselho, e p), as quais podem ser subdelegadas no vice-
-presidente.

4 — Em situações de urgência, o presidente do conselho científico
pode tomar as decisões indispensáveis ao regular funcionamento das
actividades científicas do Instituto, as quais são obrigatoriamente sub-
metidas a ratificação na primeira reunião subsequente do conselho
científico ou da comissão permanente, caso esta tenha a respectiva
competência delegada.

5 — O presidente do conselho científico exerce as respectivas fun-
ções em regime de tempo integral e não pode exercer quaisquer acti-
vidades de gestão noutras instituições de ensino e investigação.

Artigo 25.o

Vice-presidente do conselho científico

1 — O vice-presidente do conselho científico coadjuva o presidente
no exercício das respectivas funções e substitui-o nas suas ausências
e impedimentos.

2 — O presidente do conselho científico pode delegar e subdelegar
no vice-presidente as competências necessárias ao exercício das
funções.

Artigo 26.o

Funcionamento

1 — O conselho científico reúne ordinariamente uma vez por mês
e extraordinariamente quando convocado pelo seu presidente ou por
um terço dos seus membros.

2 — Em qualquer caso, o conselho só pode deliberar em primeira
convocação — por maioria simples, salvo expressa disposição em con-
trário — quando esteja presente a maioria dos seus membros com
direito a voto.

3 — Nos casos de ausência ou impedimento do presidente, e não
havendo vice-presidente, as reuniões do conselho científico são diri-
gidas pelo mais antigo, no Instituto, dos mais graduados membros
presentes, o qual dará publicidade às respectivas deliberações, pro-
movendo a sua execução e dando despacho aos assuntos correntes
do conselho enquanto a ausência ou impedimento se mantiver.

4 — O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é
publicitado.

5 — Por maioria absoluta dos seus membros em efectividade de
funções, o conselho pode delegar competências numa comissão per-
manente de, pelo menos, cinco investigadores que dele façam parte,
comissão essa cujo estatuto consta do regulamento do conselho
científico.

6 — O conselho científico pode delegar na comissão permanente
as competências constantes do artigo 22.o, n.o 2, alíneas a), b), primeira
parte, c), na parte respeitante à promoção das acções de formação
e dos cursos de pós-graduação, depois de definidos pelo conselho,
d), l), m), o), depois de aprovados pelo conselho os regulamentos
contendo as regras de vinculação e os direitos e deveres, e p), e
do artigo 37.o, n.o 4.

7 — As deliberações da comissão permanente são obrigatoriamente
comunicadas, por escrito, a todos os membros do conselho científico.

8 — Das deliberações da comissão permanente cabe recurso para
o plenário do conselho, a interpor, pelo menos, por cinco membros,
no prazo de 15 dias a contar da data em que a deliberação foi comu-
nicada, devendo ser convocada uma reunião em que o mesmo seja
discutido no prazo de 15 dias a contar da sua interposição.

SECÇÃO IV

Conselho directivo

Artigo 27.o

Composição

1 — O conselho directivo compreende o seu presidente, dois repre-
sentantes do pessoal de investigação, um representante do pessoal
não investigador e o secretário.

2 — O presidente é eleito pela assembleia de representantes, nos
termos do artigo 30.o

3 — O secretário é membro do conselho por inerência.
4 — Os restantes vogais são eleitos separadamente pelos respectivos

corpos, em assembleias expressamente convocadas para o efeito pelo
presidente do conselho directivo e por ele presididas.

5 — Os vogais representantes do pessoal de investigação são eleitos,
de entre os eleitores da assembleia de representantes, num único
corpo constituído pelos investigadores de carreira e assistentes e esta-
giários de investigação, devendo, pelo menos, um dos eleitos ser inves-
tigador de carreira.

6 — A partir do terceiro mandato, o presidente do conselho direc-
tivo só pode ser eleito por maioria qualificada de dois terços dos
membros da assembleia de representantes presentes.

Artigo 28.o

Natureza e competências

1 — O conselho directivo é o órgão de gestão administrativa e finan-
ceira do ICS.

2 — Compete-lhe, em matéria administrativa:

a) Assegurar a realização de todas as eleições, com as excepções
previstas nestes estatutos;

b) Propor, nos termos da lei, o recrutamento ou a promoção
do pessoal não investigador, seja qual for o regime de pres-
tação de serviço;

c) Aprovar, nos termos da lei, as permutas, as transferências,
os destacamentos e as requisições de pessoal não investigador;

d) Aprovar a concessão ao pessoal não investigador das licenças
previstas na lei;

e) Dar cumprimento às deliberações que em matéria científica
e pedagógica sejam tomadas pelos órgãos competentes;

f) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja da com-
petência de outro órgão.

3 — Compete-lhe, em matéria financeira:

a) Promover a elaboração dos projectos anuais de orçamento
do Instituto, tendo em conta as prioridades definidas pelo
conselho científico;

b) Executar o orçamento e praticar todos os actos necessários
à concretização de deliberações de outros órgãos que envol-
vam implicações financeiras;

c) Elaborar o relatório de gestão e contas;
d) Fixar, sob proposta do conselho científico, o valor das propinas

correspondentes aos cursos de mestrado e de doutoramento,
bem como dos demais cursos ou acções de formação, e ainda
o preço de serviços de natureza científica prestados pelo
Instituto;

e) Deliberar sobre as aquisições de bens e serviços necessários
ao funcionamento do Instituto e promover essas aquisições;

f) Autorizar, nos termos da lei, a dispensa de concurso público
ou limitado e de contrato escrito quanto a obras ou aquisição
de bens e serviços;

g) Aceitar, com observância das disposições legais, as libera-
lidades feitas ao Instituto;

h) Aprovar os acordos ou contratos e outros instrumentos seme-
lhantes a celebrar com instituições públicas ou privadas, nacio-
nais, estrangeiras ou internacionais, que envolvam matéria
financeira;

i) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja da com-
petência de outro órgão.

4 — Para efeito do exercício da competência prevista nas alíneas a),
b) e c) do número anterior, o conselho directivo é coadjuvado pelo
conselho administrativo.

Artigo 29.o

Presidente do conselho directivo

1 — O presidente do conselho directivo vela pelo cumprimento da
lei e dos estatutos e dirige todos os seus serviços que não dependam
directamente do conselho científico.

2 — Internamente, cabe-lhe:

a) Preparar, convocar e dirigir as reuniões do conselho directivo,
bem como as relativas às eleições previstas nestes estatutos;

b) Exercer em permanência funções de administração corrente;
c) Supervisionar os serviços administrativos;
d) Colaborar com o conselho científico e com o respectivo pre-

sidente na execução das políticas por aquele definidas e na
elaboração dos planos de desenvolvimento do Instituto;

e) Exercer, sem prejuízo, quando for o caso, da prévia aprovação
pelos órgãos competentes do ICS, as competências delegadas
e subdelegadas pelo reitor.

3 — Externamente, compete-lhe:

a) Representar, no âmbito das suas competências, o Instituto;
b) Representar o ICS na assembleia e no senado da Uni-

versidade;
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c) Colaborar com a Reitoria e com as direcções das unidades
orgânicas da Universidade;

d) Firmar os acordos ou contratos e outros instrumentos seme-
lhantes entre o Instituto e outras entidades, precedendo apro-
vação do conselho directivo e do conselho científico, no
âmbito das respectivas competências.

4 — O conselho directivo pode delegar no seu presidente as com-
petências constantes do artigo 28.o, n.os 2, alíneas a), d), e) e f), e 3,
alíneas a), b), c), e), g), h) e i).

5 — No âmbito da competência delegada nos termos do número
anterior, o presidente do conselho directivo só pode autorizar despesas
até aos valores fixados para os directores-gerais.

6 — Em situações de urgência, o presidente do conselho directivo
pode tomar as decisões indispensáveis ao regular funcionamento admi-
nistrativo-financeiro do Instituto, as quais são objecto de ratificação
na primeira reunião subsequente do conselho.

7 — Mediante prévia aprovação pelo conselho directivo, o presi-
dente pode delegar ou subdelegar a sua competência em qualquer
membro do respectivo conselho.

8 — O presidente do conselho directivo exerce as respectivas fun-
ções em regime de tempo integral e não pode exercer quaisquer acti-
vidades de gestão noutras instituições de ensino e investigação.

Artigo 30.o

Eleição e substituição do presidente do conselho directivo

1 — O presidente do conselho directivo é eleito, de entre os inves-
tigadores de carreira do Instituto, em reunião da assembleia de repre-
sentantes expressamente convocada para o efeito.

2 — Para que se vote, em qualquer volta, têm de estar presentes,
pelo menos, dois terços dos membros da assembleia em efectividade
de funções.

3 — Considera-se eleito o candidato que, numa primeira volta, obte-
nha a maioria absoluta dos votos validamente expressos dos membros
da assembleia em efectividade de funções. Caso nenhum candidato
o consiga, a eleição decide-se por maioria simples numa segunda
volta, reservada aos dois candidatos mais votados ou ao candidato
único, se apenas um tiver concorrido.

4 — Nas suas ausências e impedimentos, o presidente do conselho
directivo é substituído por um dos vogais representantes do pessoal
de investigação.

5 — Em caso de impedimento prolongado do presidente do con-
selho directivo, a assembleia de representantes procede à sua subs-
tituição elegendo outro para novo mandato.

Artigo 31.o

Funcionamento do conselho directivo

1 — O conselho directivo tem uma reunião ordinária duas vezes
por mês e as reuniões extraordinárias que o presidente convocar,
por sua iniciativa ou a solicitação de dois dos seus membros.

2 — O presidente pode solicitar a presença, sem direito de voto,
de outros membros do ICS nas reuniões em que se tratem de assuntos
que exijam a coordenação dos vários órgãos ou serviços do Instituto.

3 — O conselho elabora o seu próprio regulamento, o qual é
publicitado.

SECÇÃO V

Conselho administrativo

Artigo 32.o

Composição

O conselho administrativo é composto pelo presidente do conselho
directivo, pelo secretário, pelo chefe de divisão, de repartição ou de
secção responsável pela contabilidade e pelo responsável pela tesou-
raria do Instituto.

Artigo 33.o

Competência

Ao conselho administrativo do ICS, que tem a competência fixada
na legislação em vigor para os organismos dotados de autonomia
administrativa e financeira e também a que, nos termos dos Estatutos
da Universidade de Lisboa, lhe for delegada, compete, designa-
damente:

a) Preparar o projecto de orçamento do Instituto e proceder
à sua aprovação;

b) Fiscalizar a execução do orçamento;

c) Encarregar-se dos processamentos legais atinentes às verbas
do Orçamento do Estado e do PIDDAC ou a quaisquer outras
receitas do Instituto;

d) Verificar a legalidade das despesas efectuadas e autorizar
a realização do respectivo pagamento;

e) Promover a elaboração da conta de gerência e proceder à
sua aprovação para submeter ao Tribunal de Contas;

f) Orientar a contabilidade e fiscalizar a sua escrituração;
g) Promover a organização e permanente actualização do inven-

tário e cadastro dos bens móveis do ICS.

SECÇÃO VI

Secretário e serviços técnicos e administrativos

Artigo 34.o

Nomeação e substituição do secretário

1 — O secretário do ICS é nomeado por despacho do reitor.
2 — O cargo de secretário do ICS é equiparado a director de ser-

viços e o recrutamento efectua-se nos termos das disposições legais
em vigor.

3 — Em caso de ausência ou impedimento do secretário, o pre-
sidente do conselho directivo do Instituto designa um funcionário
que o substitua no exercício das suas funções, ouvido o presidente
do conselho científico.

Artigo 35.o

Funções e competências do secretário

1 — Dependendo hierarquicamente o presidente do conselho direc-
tivo, o secretário do ICS é, nos domínios administrativo e financeiro,
o primeiro colaborador de todos os órgãos do Instituto.

2 — Compete-lhe, sem prejuízo do exercício de outras funções
decorrentes da sua estreita ligação com os órgãos do Instituto:

a) Dirigir e coordenar a actividade dos serviços técnicos e admi-
nistrativos, de modo a assegurar a sua eficiência;

b) Propor ao conselho directivo as alterações orgânicas e fun-
cionais que se vierem a revelar necessárias ao bom funcio-
namento dos serviços;

c) Propor aos órgãos competentes do ICS as alterações dos qua-
dros de pessoal que se vierem a verificar necessárias;

d) Participar, por inerência, na assembleia de representantes,
no conselho directivo e no conselho administrativo;

e) Promover a execução das deliberações dos órgãos de gestão
do ICS;

f) Promover ou elaborar estudos, pareceres e informações de
natureza jurídica relativos à gestão do ICS;

g) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse
para os serviços;

h) Corresponder-se com serviços e entidades, públicas ou pri-
vadas, no âmbito da sua competência;

i) Secretariar as reuniões do conselho científico, sem direito
de voto, mas podendo pronunciar-se acerca da interpretação
e aplicação de textos legais ou estatutários, bem como sobre
factos e realidades de que tenha conhecimento relacionados
com os assuntos debatidos;

j) Secretariar os júris de provas, concursos de admissão e pro-
moção que se realizem no ICS e ainda, quando necessário,
outras reuniões orientadas pelo presidente do conselho direc-
tivo ou pelo presidente ou vice-presidente do conselho
científico;

l) Apoiar, em toda a medida do possível, as actividades cien-
tíficas e de formação do ICS, colaborando, designadamente,
com os responsáveis de departamentos, núcleos, seminários
e projectos, bem como com os responsáveis pelos serviços
científicos do Instituto.

Artigo 36.o

Serviços técnicos

A organização dos serviços técnicos, coordenados pelo secretário,
compreendendo, designadamente, a biblioteca, o centro de informá-
tica, o serviço de edições, os gabinetes de apoio aos órgãos de gestão
e às actividades de investigação e docentes, consta de regulamento
aprovado pelo reitor, sob proposta do conselho científico e mediante
parecer dos responsáveis científicos a que se refere o artigo 23.o
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Artigo 37.o

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos, dirigidos pelo secretário, desen-
volvem todas as acções de natureza administrativa e financeira decor-
rentes da actividade do Instituto.

2 — Compete-lhes, designadamente:

a) Desempenhar as tarefas relativas à contabilidade, à tesouraria,
ao património, inventário e economato, ao expediente e à
gestão dos assuntos de pessoal;

b) Prestar apoio administrativo e de secretariado aos órgãos de
gestão do ICS e às actividades de investigação e ensino do
Instituto;

c) Preparar o projecto anual de orçamento e colaborar com
o conselho directivo e com o conselho administrativo na ela-
boração dos relatórios e contas;

d) Zelar pela conservação e bom aproveitamento do material,
edifícios e dependências do Instituto;

e) Organizar e manter actualizado o cadastro dos seus bens;
f) Arquivar os documentos que devam ser conservados, de modo

a permitir uma fácil consulta.

3 — A organização dos serviços administrativos, compreendendo,
designadamente, uma ou mais divisões, as secções de pessoal e expe-
diente, contabilidade e economato, consta de regulamento aprovado
pelo reitor, sob proposta do conselho directivo.

4 — Por conveniência de serviço e sob proposta do conselho cien-
tífico, o conselho directivo pode desafectar temporariamente funcio-
nários dos serviços administrativos para os colocar na directa depen-
dência de departamentos, núcleos ou projectos de investigação do
Instituto.

5 — A desafectação temporária acima referida carece da concor-
dância dos funcionários.

CAPÍTULO III

Do pessoal

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 38.o

Direitos comuns

São direitos de todos os membros do ICS:

a) O de participarem em todas as iniciativas e actividades do
Instituto relacionadas com as funções de cada qual;

b) O de serem regularmente informados das deliberações dos
órgãos do Instituto, bem como das iniciativas e actividades
referidas na alínea anterior;

c) O de exercerem todos os direitos eleitorais activos e passivos
que lhes são atribuídos pelos presentes estatutos;

d) O de progredirem nas suas carreiras de acordo com os pró-
prios méritos, designadamente através de concursos abertos
e imparciais, organizados de acordo com critérios transpa-
rentes e objectivos;

e) O de proporem aos órgãos competentes a aquisição de equi-
pamentos e a adopção de outras medidas tendentes a con-
tribuir, directa ou indirectamente, para a melhoria dos
serviços.

Artigo 39.o

Direitos especiais

1 — Sem prejuízo de outros usuais na comunidade académica, são
direitos próprios do pessoal investigador:

a) O de submeter à comunidade científica e aos órgãos do Ins-
tituto projectos de investigação e outras propostas de acti-
vidade, que deverão obter atempadas e fundamentadas res-
postas institucionais;

b) O de utilizar documentos, ficheiros, livros e outros equipa-
mentos do Instituto;

c) O de dispor de apoio técnico, administrativo e financeiro
para a realização das suas actividades científicas;

d) O de se candidatar no exterior do ICS a graus e títulos aca-
démicos e o de obter o reconhecimento dos mesmos para
efeitos de carreira no Instituto, nos termos legais;

e) O de conhecer todas as decisões, pareceres e relatórios do
conselho científico referentes às suas actividades. A pedido
dos interessados, essas informações são obrigatoriamente tor-
nadas públicas.

2 — São direitos próprios dos assistentes e estagiários de inves-
tigação:

a) O de obterem do Instituto condições de enquadramento,
orientação e formação que lhes assegurem o pleno desen-
volvimento das suas capacidades científicas;

b) O de escolherem os seus orientadores dentro ou fora do Ins-
tituto, bem como o de proporem ao conselho científico a
sua substituição, desde que haja fundamento para tal.

3 — São direitos próprios do pessoal não investigador:

a) O direito à formação profissional;
b) O direito a participar na modernização dos serviços e na pro-

moção da sua eficiência.

Artigo 40.o

Deveres

1 — São deveres comuns dos membros do ICS:

a) O de desempenharem assídua e zelosamente as suas funções;
b) O de participarem activamente em todas as iniciativas e acti-

vidades do Instituto que lhes digam respeito;
c) O de contribuírem para a sua gestão e desenvolvimento.

2 — São deveres especiais dos membros do pessoal investigador:

a) O de exercerem as funções subjacentes ao conteúdo funcional
das categorias da carreira de investigação científica, de acordo
com a respectiva definição legal;

b) O de participarem nas reuniões dos órgãos de gestão do ICS
a que pertençam, com prioridade sobre outras actividades,
sem prejuízo das excepções legais vigentes;

c) O de informarem os colegas sobre os projectos e outras acti-
vidades prosseguidas e sobre os resultados obtidos;

d) O de prestarem apoio científico aos colegas que o solicitem;
e) O de publicarem na Análise Social ou noutras edições do

Instituto, com a frequência determinada pelo conselho
científico;

f) O de remeterem ao conselho científico os projectos de inves-
tigação que se proponham realizar e um relatório anual das
respectivas actividades nos prazos que para o efeito forem
determinados;

g) O de participarem em actividades de pós-graduação realizadas
pelo Instituto, em júris de concursos ou de provas académicas
e orientarem pós-graduados, sem prejuízo do disposto na
alínea a).

SECÇÃO II

Quadros e carreiras

Artigo 41.o

Disposições gerais

1 — Nos termos da legislação em vigor, os quadros de pessoal do
ICS compreendem as carreiras de investigação, técnica superior, infor-
mática, técnico-profissional, administrativa, operária e auxiliar,
podendo ser alterados quando os objectivos e necessidades do Instituto
o justifiquem.

2 — As alterações dos quadros que não impliquem aumento dos
valores totais globais são aprovadas pelo reitor, mediante proposta
conjunta do conselho directivo e do conselho científico.

Artigo 42.o

Carreira de investigação

As categorias da carreira de investigação e os seus conteúdos fun-
cionais, bem como as formas de admissão e promoção do pessoal
investigador, são os estabelecidos no respectivo estatuto legal.

Artigo 43.o

Pessoal de investigação convidado

1 — Quando as suas actividades o requeiram, o ICS pode celebrar
contratos administrativos de provimento com o pessoal de investi-
gação, nacional ou estrangeiro, em regime de dedicação exclusiva,
de tempo integral ou de tempo parcial, nos termos da legislação em
vigor.

2 — Esse pessoal de investigação é designado por convidado e inte-
gra categorias cujas denominações são as da carreira de investigação.

Artigo 44.o

Formas de contratação

A celebração de contratos administrativos de provimento com o
pessoal de investigação convidado, a que se refere o artigo anterior,
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opera-se mediante deliberação do conselho científico e obedece aos
restantes requisitos legais.

Artigo 45.o

Remunerações e horário de trabalho

1 — Quando em regime de dedicação exclusiva ou de tempo inte-
gral, o pessoal de investigação convidado aufere remunerações base
iguais às das correspondentes categorias do quadro em idêntico
regime, ficando igualmente sujeito ao mesmo horário de trabalho.

2 — O pessoal de investigação convidado em regime de tempo par-
cial aufere remunerações base entre 35 % e 60 % do vencimento cor-
respondente ao regime de tempo integral e o horário de trabalho
oscila entre um mínimo de doze horas e um máximo de vinte horas
semanais.

Artigo 46.o

Outras formas de recrutamento de pessoal investigador

1 — Dentro das suas disponibilidades orçamentais e nos termos
das disposições legais em vigor, o ICS pode:

a) Celebrar contratos com pessoal de investigação ou docente,
nacional ou estrangeiro, para colaborar em determinadas acti-
vidades científicas ou de pós-graduação do Instituto;

b) Pagar remunerações à tarefa, quando se não justifique uma
forma de vínculo mais estável;

c) Conceder bolsas de investigação e acolher bolseiros de outras
instituições, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

2 — As situações a que se refere o número anterior não conferem,
em caso algum, a qualidade de funcionário ou agente administrativo.

3 — As condições de remuneração do pessoal recrutado nos termos
do n.o 1 são aprovadas pelo conselho directivo, mediante proposta
fundamentada do conselho científico.

4 — A concessão de bolsas de investigação pelo Instituto é objecto
de regulamento a aprovar pelo conselho científico, sem prejuízo da
aplicação das disposições legais em vigor.

5 — Os direitos e deveres do pessoal a que se referem as alíneas a)
a c) do n.o 1 constam de regulamento a aprovar pelo conselho
científico.

Artigo 47.o

Formas especiais de vínculo ao Instituto

1 — O ICS pode integrar, sem remuneração, por força do presente
vínculo:

a) Como investigadores jubilados, investigadores do Instituto
aposentados;

b) Como investigadores honorários, os cientistas nacionais ou
estrangeiros que tenham prestado ao ICS uma colaboração
de singular mérito;

c) Como investigadores associados, os cientistas nacionais ou
estrangeiros de reconhecido mérito que colaborem com o
Instituto a título regular;

d) Como investigadores visitantes, os cientistas nacionais ou
estrangeiros que colaborem com o Instituto a título tem-
porário.

2 — As formas concretas de vínculo ao Instituto destes investiga-
dores, bem como os direitos e deveres correspondentes, são regu-
lamentadas pelo conselho científico.

Artigo 48.o

Carreiras do pessoal não investigador

1 — As regras de ingresso e de acesso do pessoal das carreiras
do quadro do Instituto não investigador são as constantes da lei geral.

2 — O acto constitutivo da relação jurídica de emprego do pessoal
pertencente ao quadro do Instituto é a nomeação, nos termos da
lei.

Artigo 49.o

Outras formas de recrutamento de pessoal técnico e administrativo

1 — Quando os meios humanos disponíveis sejam insuficientes e
se não justifique o recurso a formas permanentes de vinculação, o
ICS pode, para apoio das suas actividades, celebrar os contratos mais
adequados, nos termos da lei.

2 — Sempre que tal se mostre mais vantajoso, os contratos referidos
podem corresponder a funções desempenhadas em regime de tempo
parcial.

3 — Quando o pessoal anteriormente referido deva prestar cola-
boração directa a projectos ou serviços científicos do Instituto, a sua

contratação faz-se sob proposta do responsável pelo projecto ou ser-
viço em apreço, ouvido o conselho científico e aprovada pelo conselho
directivo.

4 — Sempre que possível, os contratados auferem remunerações
indexadas a uma categoria de carreira existente no ICS.

5 — Os direitos e deveres do pessoal recrutado nos termos deste
artigo são objecto de regulamento interno, a aprovar pelo conselho
directivo, sem prejuízo das disposições legais em vigor.

CAPÍTULO IV

Património, administração e finanças

Artigo 50.o

Património

O património do ICS inclui todos os bens e direitos que pelo Estado,
pela Universidade de Lisboa ou por outras entidades públicas ou
privadas tenham sido afectados à realização dos seus fins, bem como
os adquiridos pelo Instituto a título oneroso ou gratuito.

Artigo 51.o

Receitas

1 — O ICS arrecada e administra as suas receitas e satisfaz por
meio delas os encargos da sua actividade.

2 — Constituem receitas do Instituto:

a) As dotações que lhe forem atribuídas pelo Estado;
b) Os subsídios, subvenções, participações, doações, heranças e

legados que lhe forem deixados, feitos ou concedidos por
quaisquer entidades públicas ou privadas, nacionais, estran-
geiras ou internacionais;

c) As quantias cobradas por serviços que preste a entidades
públicas ou privadas, incluindo as provenientes de actividades
de formação e ensino;

d) O produto da venda de publicações;
e) Os juros de contas de depósitos e de outras aplicações

financeiras;
f) Os saldos das contas de gerência de anos anteriores;
g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou outro título,

lhe sejam atribuídas.

Artigo 52.o

Depósito das receitas

1 — As disponibilidades orçamentais do ICS são depositadas em
instituições de crédito nacionais, sem prejuízo de o Instituto poder
levantar e ter em tesouraria as importâncias indispensáveis ao paga-
mento das despesas que devam ser feitas em dinheiro.

2 — Os levantamentos de fundos das contas de depósito fazem-se
por meio de cheques assinados por dois membros do conselho
administrativo.

Artigo 53.o

Tesoureiro

1 — As funções de tesoureiro são desempenhadas por funcionário
integrado na respectiva carreira ou, não o havendo, por um funcionário
da secção de contabilidade, designado pelo presidente do conselho
directivo, sob proposta do secretário.

2 — O funcionário que exerça as funções de tesoureiro tem direito
a abono para falhas, nos termos legais.

Artigo 54.o

Pagamentos

1 — Os pagamentos do ICS são efectuados por meio de cheques
ou transferência bancária, contra entrega dos respectivos recibos, devi-
damente legalizados.

2 — Ouvido o conselho directivo, o conselho administrativo esta-
belecerá as regras relativas ao pagamento de despesas que devam
ser feitas em dinheiro, determinando, designadamente, a espécie das
aquisições e os montantes a despender.

Artigo 55.o

Preço dos serviços prestados

Os preços dos serviços prestados e dos bens produzidos pelo ICS
são fixados pelo conselho directivo, tendo em atenção os meios huma-
nos e materiais mobilizados, a qualidade do serviço prestado e os
custos directos e indirectos de funcionamento.
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Artigo 56.o

Organização contabilística

1 — A contabilidade do ICS deve satisfazer as necessidades da sua
gestão, permitir um controlo orçamental permanente e evidenciar com
clareza a situação financeira e patrimonial do Instituto.

2 — O sistema de contabilidade é o digráfico, baseando-se no Plano
Oficial de Contas (POC), adaptado à gestão universitária.

Artigo 57.o

Fiscalização de contas

As contas do Instituto são submetidas ao Tribunal de Contas, nos
termos da lei.

Artigo 58.o

Programa e relatório de actividades

1 — Anualmente, o ICS elabora e publicita:

a) Um relatório das suas actividades científicas e financeiras no
decurso do ano anterior;

b) Um programa de actividades, que inclua, designadamente,
o seu enquadramento estratégico.

2 — Do relatório devem constar, designadamente:

a) Uma referência ao programa de actividades do ano anterior,
com indicação dos objectivos propostos e da medida em que
foram realizados;

b) Uma análise da gestão administrativa e financeira, inventa-
riando-se os fundos que estiveram disponíveis e o modo como
foram utilizados.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 59.o

Revisão dos estatutos

1 — Os estatutos do Instituto podem ser revistos, por maioria dos
membros em funções da assembleia de representantes, três anos após

a data da sua publicação ou da publicação da respectiva revisão, ou
em qualquer momento, por uma maioria qualificada de dois terços
dos membros em funções desse mesmo órgão.

2 — A iniciativa da revisão cabe à assembleia de representantes,
ao conselho científico ou ao conselho directivo.

3 — As alterações aprovadas devem ser integradas nos estatutos
e reunidas num único texto, o qual será publicado.

Artigo 60.o

Eleição dos novos membros

A assembleia de representantes e o respectivo presidente são eleitos
nos 60 dias posteriores à data de entrada em vigor dos presentes
estatutos.

Artigo 61.o

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 16 277/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia
Química e Biológica da Universidade Nova de Lisboa, constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 256, de 5 de Novembro de
1997, com as alterações introduzidas pelos despachos n.os 991/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de
15 de Janeiro de 1999, e 13 963/98 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Agosto de 1998:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia Universitária) e da alínea o)
do n.o 2 do artigo 11.o dos Estatutos aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 61/89, de 22 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 153, de 6 de Julho de 1989, que o quadro constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, seja
alterado pela forma que se segue:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico-profissio-
nal.

Tradução e retroversão, apoio
de secretariado.

Tradutor . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Biblioteca e documentação . . . Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Administrativo . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, expe-
diente e arquivo.

Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4

Dactilografia e execução de
trabalhos simples de natu-
reza administrativa.

Escriturário-dactilógrafo . . . . Escriturário-dactilógrafo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar . . . . . . . . . Condução e conservação de
viaturas.

Motorista de pesados . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário qualifi-
cado

Trabalhos de manutenção e
oficinais.

Electricista . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Operário qualifi-
cado.

Trabalhos de manutenção e
oficinais.

Operador de offset . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electricista-projeccionista . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Torneiro mecânico . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Investigador . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . Investigador . . . . . . . . . . . . . . Investigador-coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico . . . . . . . . . Gestão e manutenção de labo-
ratórios e apoio a trabalhos
científicos.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . Programador-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . . . 1Programador-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Técnico-profissio-
nal.

Apoio técnico em estudos e
ensaios experimentais em
estufa e de campo, compe-
tindo-lhe zelar pelo funcio-
namento e conservação do
equipamento.

Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Administrativo . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, expe-
diente e arquivo.

Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 4
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MAPA I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . — — Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Investigador . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . Investigador . . . . . . . . . . . . . . Investigador-coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Técnico superior Organização, gestão, planea-
mento, relações exteriores
e auditoria.

Técnica superior . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior Emissão de pareceres e asses-
soria técnica no domínio da
engenharia química.

Engenheiro químico . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Emissão de pareceres e asses-
soria técnica no domínio da
engenharia electrotécnica.

Engenheiro electrotécnico . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Técnico superior de biblioteca
e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . Gestão e manutenção de labo-
ratórios e apoio a trabalhos
científicos.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . Engenharia técnica agrária . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . . . . 3Programador-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Operador . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistemas principal . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . . . 1
Operador de sistemas de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Técnico-profissio-
nal.

Apoio laboratorial . . . . . . . . . Técnico profissional de labo-
ratório.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Técnico profissional de biblio-
teca e documentação.

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Apoio técnico em estudos e
ensaios experimentais em
estufa e de campo, compe-
tindo-lhe zelar pelo funcio-
namento e conservação do
equipamento.

Técnico-profissional . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . (c) 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Administrativo . . . Coordenação e chefia . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Administrativo . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, expe-
diente e arquivo.

Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . 6
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 14
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Execução de trabalhos no
âmbito da tesouraria.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O p e r á r i o a l t a -
mente qualifi-
cado.

Trabalhos de manutenção e
oficinas.

Mecânico de automóveis . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Mecânico electricista . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Trabalhos de manutenção de
equipamento laboratorial.

Mecânico de manutenção e
instrumentos de precisão.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 6Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualifi-
cado.

Trabalhos de manutenção e
oficinas.

Canalizador . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Soprador de vidro . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Serralheiro civil . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Um lugar da carreira técnica superior e um lugar da carreira de mecânico de manutenção e instrumentos de precisão a extinguir quando vagarem (Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho).

(b) Um lugar a extinguir quando vagar, na carreira e na categoria (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, e Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto).
(c) Um lugar a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

MAPA II

Tradutor. — Tarefas de secretariado, redacção, tradução e retro-
versão de textos escritos. Assegurar a realização de telefonemas e
a elaboração de correspondência do serviço com entidades estran-
geiras.

17 de Julho de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 16 278/2000 (2.a série). — A Assessoria Jurídica
tem tido um acréscimo de trabalho considerável nos últimos tempos,
que tudo leva a crer se irá manter.

A Assessoria Jurídica depende directamente do gabinete do reitor
e, pela natureza dos problemas de que trata e pelas competências
que o reitor, por inerência, exerce, é essencial manter essa depen-
dência, reforçando entretanto a sua capacidade operacional.

Nestes termos, para responder às solicitações crescentes e para
obter maior articulação e eficácia, passa a referida Assessoria Jurídica
a ser dirigida pelo Dr. António Urmal, adjunto do reitor.

O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação
no Diário da República.

25 de Julho de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 12 233/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Julho
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

José Augusto Aleixo Dias, assistente convidado a tempo parcial (35 %)
desta Escola — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 12 234/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 10 de Julho de 2000, por delegação
de competências:

Virgílio Estólio do Rosário — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como professor associado convidado
deste Instituto, com efeitos a 2 de Agosto de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

Despacho (extracto) n.o 16 279/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Doutor António José dos Santos Grácio obteve o título
de agregado no grupo de Parasitologia Médica, disciplina de Ento-
mologia, com efeitos a partir do dia 8 de Fevereiro de 2000.

Torna-se público que o Doutor Virgílio Estólio do Rosário obteve
o título de agregado no grupo de Parasitologia Médica, disciplina
de Protozoologia, com efeitos a partir do dia 30 de Junho de 2000.

21 de Julho de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Sampaio de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 235/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
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de crédito que integrarão o curso de mestrado em Ciências da Edu-
cação, na área de especialização de Formação, Profissões e Iden-
tidades, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade, a vigorar no ano lectivo de 2000-2001, aprovado por
despacho reitoral de 24 de Julho de 2000:

Plano de estudos do mestrado
em Ciências da Educação 2000-2002

Especialização em Formação, Profissões e Identidades

UC Áreas científicas Disciplinas Semestre

4 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Análise Crítica das Teo-
rias em Educação.

1.o

4 Ciências da Educação . . . Questões Aprofundadas
em Psicossociologia
da Formação.

1.o

2 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Seminário . . . . . . . . . . . . 1.o

4 Epistemologia e Meto-
dologia de Investiga-
ção em Educação.

Metodologias de Investi-
gação em Educação.

2.o

4 Ciências da Educação . . . Questões Aprofundadas
em Formação, Profis-
sões e Identidades.

2.o

2 Ciências Sociais e Ciên-
cias da Educação.

Disciplina de opção . . . . 2.o

25 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 12 236/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
24 de Julho de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para o período lectivo de 2000-2002, rela-
tivamente ao curso de mestrado em Ciências da Educação, na área
de especialização de Formação, Profissões e Identidades, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15;
1.2 — Reserva-se uma vaga para docentes do ensino superior e

uma para candidatos de países de língua portuguesa, bem como de
outros países com os quais a Faculdade tenha protocolos de coo-
peração. Caso estas vagas não venham a ser preenchidas, ficarão des-
tinadas aos outros candidatos;

1.3 — O número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcio-
namento é de 10 alunos.

2 — Calendário:
2.1 — Candidatura — de 4 de Setembro a 9 de Outubro de 2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — até 16 de Outubro de 2000;
2.3 — Matrículas — de 30 de Outubro a 3 de Novembro de 2000;
2.4 — Início do curso — Novembro de 2000.
3 — É fixada a propina anual de 250 000$.

25 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 280/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Manuel Marques Miranda Magalhães — contratado,
por conveniência de urgente de serviço, como assistente convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Biologia
Celular e Molecular da Faculdade de Medicina desta Universidade,
com efeitos a partir de 17 de Março de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 16 281/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências

do Desporto e de Educação Física de 25 de Julho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José António Ribeiro Maia, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 1 a 7 de Setembro
de 2000.

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 16 282/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 26 de Julho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Filipa Manuel Alves Machado de Sousa, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 2 a 6 de Agosto de
2000.

26 de Julho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 16 283/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Diana Maria Veloso e Silva, assistente convidada a 50 % deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 4 a 10 de Agosto de 2000.

25 de Julho de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 16 284/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Direito de 25 de Julho
de 2000, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Dr.a Maria da Graça Jerónimo Enes Ferreira, assistente da Faculdade
de Direito — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 29 de Julho a 1 de Agosto de 2000.

26 de Julho de 2000. — Pelo Chefe de Repartição, Maria Helena
Silva.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 12 237/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
devidamente autorizado por despacho do reitor da Universidade do
Porto de 21 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o cargo de director dos Serviços
Administrativos, constante do quadro de pessoal da Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 12 de Fevereiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso será válido para o provimento
do cargo aqui posto a concurso, sendo o seu prazo de validade de
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas definidas para o cargo de director de serviços previstas nos
mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções
do titular do lugar as previstas no artigos 3.o e seguintes do regu-
lamento orgânico e do quadro de pessoal da Faculdade de Economia
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2000.

3 — São requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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3.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se os funcionários que
reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Licenciatura nas áreas de Direito ou de Gestão dos Recursos
Humanos;

b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea anterior.

3.3 — Podem ainda candidatar-se os chefes de divisão.
3.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, são condições preferenciais para o preenchimento do lugar:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a prover;
b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com

a gestão universitária, carreiras e corpos especiais existentes
no ensino universitário.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. Em tudo
o que não esteja especialmente regulado nesta lei, aplica-se o regime
geral de recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública relativo ao concurso interno geral.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sito à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da citada Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e demais
legislação complementar e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular ponderará os seguintes factores:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Experiência profissional na área a que se candidata;
Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

7.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF)
obtida através da seguinte fórmula:

CF=AC+EP

2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para a secretaria da mesma Faculdade, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

10 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão.

10.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública e a antiguidade que detêm na
categoria actual e nas carreiras de pessoal técnico superior,
devidamente discriminadas;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal, nomea-
damente para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 13.o da
Lei n.o 49/99.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de acordo com o estabelecido no artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva secretaria, nos termos da alínea i) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e constante da acta n.o 355/2000, com a seguinte
constituição:

Presidente — Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva,
professor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Octávio Manuel Dias Figueiredo Gonçalves,
professor auxiliar.

Prof. Doutor António Manuel Martins Almodôvar, profes-
sor associado.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor António Abílio Garrido da Cunha Brandão,
professor associado.

Prof. Doutor Álvaro Coelho Pinto de Aguiar, professor
auxiliar.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

Aviso n.o 12 238/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
devidamente autorizado por despacho do reitor da Universidade do
Porto de 21 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso para o cargo de chefe de divisão da
área de informática, constante do quadro de pessoal da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 12 de Fevereiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso será válido para o provimento
do cargo aqui posto a concurso, sendo o seu prazo de validade de
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas definidas para o cargo de chefe de divisão previstas nos
mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções
do titular do lugar as previstas nos artigos 16.o e seguintes do regu-
lamento orgânico e do quadro de pessoal da Faculdade de Economia
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2000.
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3 — São requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 4.o, conjugado

com o artigo 6.o, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem candidatar-se
os funcionários que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Licenciatura na área de Informática;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

no mesmo grupo de pessoal a que alude a alínea anterior.

3.3 — Podem ainda candidatar-se funcionários que sejam deten-
tores de categoria específica do grupo de pessoal técnico superior,
nomeadamente na carreira de informática, e possuam quatro anos
de experiência profissional em cargos inseridos no mesmo grupo de
pessoal, ainda que não possuam curso de licenciatura.

3.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é condição preferencial para o preenchimento do lugar a expe-
riência profissional na área funcional do lugar a prover.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. Em tudo
o que não esteja especialmente regulado nesta lei, aplica-se o regime
geral de recrutamento e selecção de pessoal para os quadros da Admi-
nistração Pública relativo ao concurso interno geral.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sito à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da citada Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e demais
legislação complementar e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular ponderará os seguintes factores:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Experiência profissional na área a que se candidata;
Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

7.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF)
obtida através da seguinte fórmula:

CF=AC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para a secretaria da mesma Faculdade, à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

10 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão.

10.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública e a antiguidade que detêm na
categoria actual e nas carreiras de pessoal técnico superior,
devidamente discriminadas;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal, nomea-
damente para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 13.o da
Lei n.o 49/99.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de acordo com o estabelecido no artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva secretaria, nos termos da alínea i) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e constante da acta n.o 355/2000, com a seguinte
constituição:

Presidente — Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva,
professor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Octávio Manuel Dias Figueiredo Gonçalves,
professor auxiliar.

Prof. Doutor João Manuel de Matos Loureiro, professor
auxiliar.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor António Abílio Garrido da Cunha Brandão,
professor associado.

Prof. Doutor Álvaro Coelho Pinto de Aguiar, professor
auxiliar.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

Aviso n.o 12 239/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício da delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Mestre Alberto Manuel Oliveira Sá Vinhas, assistente desta Facul-
dade — concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro, sem
vencimento, fora do País, pelo período de um ano, a partir de
1 de Setembro de 2000 a 1 de Setembro de 2001.

26 de Julho de 2000. — A Técnica Superior, Lídia Soares.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 16 285/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competência do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Armando Coelho Ferreira da Silva, professor associado com
agregação desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 16 a 27 de Julho de 2000.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 16 286/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 6 de Julho de 2000:

João Luís Gonçalves Dias Ferreira Alves — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 24 de Março de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 287/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 16 de Junho de 2000:

Rui Manuel Rodrigues Rocha, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 3 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutores
Augusto Júlio Domingues Casaca e Carlos Eduardo do Rego da Costa
Salema, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico
deste Instituto, reunido em 26 de Abril de 2000, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
Rui Manuel Rodrigues Rocha.

26 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 16 288/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 6 de Julho de 2000:

Jorge Manuel dos Santos Ribeiro Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 289/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 6 de Julho de 2000:

Pedro Manuel de Castro Borges Dinis, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 7 de Março de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico, Doutores
António Patrício de Sousa Betâmio de Almeida e António Ressano
Garcia Lamas, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos
no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho
científico deste Instituto, reunida em 24 de Maio de 2000, aprovou,

por unanimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do
Doutor Pedro Manuel de Castro Borges Dinis.

25 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 16 290/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 7 de Julho de 2000:

Maria Esmeralda Rodrigues de Sousa Dias, professora auxiliar do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 30 de Junho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutores Antó-
nio Francisco Ferreira dos Santos e Carlos Alberto Varelas da Rocha,
se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do
mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico deste
Instituto, reunido em 24 de Maio de 2000, aprovou, por maioria,
a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Esmeralda Rodrigues de Sousa Dias.

25 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 16 291/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 22 de Março de 2000:

Gonçalo Nuno Deodato da Luz Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 22 de Março de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 292/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 17 de Maio de 2000:

Sandra Patrícia Calado de Assunção Francisco — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de moni-
tora no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 17 de Maio de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 293/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico proferido por dele-
gação de 7 de Julho de 2000:

Maria João Patrício Ceboleiro, professora auxiliar do Instituto Supe-
rior Técnico — nomeada definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 19 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final do processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutores José
Luís Rodrigues Júlio Martins e Jorge Venceslau Comprido Dias de
Deus, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico
deste Instituto, reunida em 7 de Junho de 2000, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora
Maria João Patrício Ceboleiro.

8 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.



13 240 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 183 — 9 de Agosto de 2000

Despacho (extracto) n.o 16 294/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Abril de 2000:

Isabel Maria Santos Baptista Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 12 de Abril de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 295/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 7 de Julho de 2000:

Luís Joaquim Pina da Fonseca, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 27 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutor Joa-
quim Manuel Sampaio Cabral e Doutora Isabel Maria de Sá Correia
Leite de Almeida, se encontram preenchidos os requisitos pressu-
postos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho
científico deste Instituto, reunido em 24 de Maio de 2000, aprovou,
por unanimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do
Doutor Luís Joaquim Pina da Fonseca.

25 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 16 296/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 22 de Março de 2000:

Átila Alves Neves — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de monitor no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 22 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 297/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 15 de Fevereiro de 2000:

Rosa Isabel Sena Neves Gomes Durão — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente esta-
giário no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 16 298/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Abril de 2000:

Diamantino António Caseiro — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de assistente no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 3 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 12 240/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 20 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares na categoria de
motorista de pesados do quadro desta Universidade, criado pelo
Decreto-Lei n.o 20/88, de 28 de Janeiro, alterado pela Portaria
n.o 395/91, de 10 de Maio, pelos despachos reitorais de 6 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88 (suplemento), de
14 de Abril de 1992, e de 8 de Maio de 1995, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 101 (suplemento), de 2 de Maio de 1995,
e pelo despacho n.o 21 716/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, fomos
informados da inexistência de pessoal excedente para a referida cate-
goria na situação de disponibilidade (ofício 5846/DRRCP/DIV/
2000-8963, de 21 de Julho de 2000).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas em questão e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — ao motorista de pesados compete con-
duzir viaturas pesadas para transporte de passageiros ou mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e das mercadorias,
cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem
como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar
recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento do
serviço.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

6.1 — O local de trabalho é na Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro (UTAD), Vila Real.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — a este concurso
podem candidatar-se todos os indivíduos, vinculados ou não aos ser-
viços e organismos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo
de entrega de candidaturas, os requisitos antes mencionados e:

a) Possuam a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função;

b) Possuam carta de condução das categorias B e C, nos termos
do disposto no n.o 5 do artigo 125.o do Código da Estrada,
publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Prova de conhecimentos (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — Na avaliação curricular atender-se-á à experiência profissio-
nal apresentada e a sua conexão com as tarefas e responsabilidades
do lugar a prover.

8.2 — As provas de conhecimentos, com a duração de duas horas,
incidirão sobre os seguintes temas:

Conhecimentos gerais — Estatutos da UTAD, regime de férias,
faltas e licenças e Estatuto Disciplinar;

Conhecimentos específicos — conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, nomeadamente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

Conhecimentos teórico-práticos de:

a) Código da Estrada;
b) Mecânica (conhecimentos básicos);
c) Cuidados preventivos com a viatura e procedimentos a

seguir com a sua manutenção, da responsabilidade do
motorista;

d) Providências a tomar em caso de acidente;
e) Condução de viaturas pesadas;
f) Conhecimentos de itinerários alternativos.
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8.2.1 — A 2.a fase é eliminatória para os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.3 — Entrevista profissional de selecção:
8.3.1 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de

selecção são os seguintes:

a) Qualidades profissionais;
b) Perfil adequado à função;
c) Motivação profissional;
d) Valorização e actualização profissioais;
e) Capacidade de relacionamento humano.

8.3.2 — A entrevista será classificada de 0 a 20 valores.
9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos podem ser

entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso de recep-
ção, dirigidos ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, Apartado 202, 5001-911 Vila Real.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento e número, data do bilhete de iden-
tidade, validade e arquivo de identificação) situação militar,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados;

e) Número, categoria e concurso a que se candidata;
f) Data e assinatura.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia, autenticada, das habilitações literárias e profis-

sionais;
d) Documentos a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Terêncio Fernandes Nobre R. Silva Carriço, chefe da Divi-
são de Obras.

Manuel Ferreira Guedes, chefe de secção da UTAD.

Vogais suplentes:

Maria Delfina da Cruz Catarino, chefe de divisão da UTAD.
Maria Cândida Ribeiro de Barros, chefe de divisão da

UTAD.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 16 299/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Junho de 2000:

Licenciado Sérgio Pedro Ferreira Pinheiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com início em 1 de
Julho de 2000, pelo período de três anos.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 300/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Junho de 2000:

Licenciado Sérgio Pedro Ferreira Pinheiro — rescindido o contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto a partir de 30 de Junho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 301/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Junho de 2000:

Licenciado Bruno Miguel Santana Chaparro — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com início em 1 de
Julho de 2000, pelo período de três anos.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 302/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Junho de 2000:

Licenciado Rogério Pais Dionísio — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como assistente do 1.o triénio além do quadro,
por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com início em 1 de Julho
de 2000, pelo período de três anos.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 303/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Junho de 2000:

Licenciado Bruno Miguel Santana Chaparro — rescindido o contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto a partir de 30 de Junho de 2000.

Licenciado Rogério Pais Dionísio — rescindido o contrato como equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
deste Instituto a partir de 30 de Junho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 304/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
27 de Junho de 2000:

Licenciado Luís Miguel Lopes de Oliveira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além do
quadro, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com início em 1 de
Julho de 2000, pelo período de três anos.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 305/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
27 de Junho de 2000:

Licenciado Luís Miguel Lopes de Oliveira — rescindido o contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto a partir de 30 de Junho de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho n.o 16 306/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 34.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
conjugado com o n.o 1 do artigo 23.o dos Estatutos da Escola Superior
Agrária de Castelo Branco e o artigo 32.o da Lei n.o 54/90, de 5
de Setembro, nomeio, em comissão de serviço e por urgente con-
veniência de serviço, o professor-adjunto José Sarreira Tomás Mon-
teiro subdirector da Escola Superior Agrária deste Instituto, com efei-
tos a partir da data da posse.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho n.o 16 307/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 32.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
conjugado com o n.o 1 do artigo 21.o dos Estatutos da Escola Superior
Agrária de Castelo Branco e o artigo 32.o da Lei n.o 54/90, de 5
de Setembro, nomeio, em comissão de serviço e por urgente con-
veniência de serviço, o professor-coordenador José Carlos Dias Duarte
Gonçalves, director da Escola Superior Agrária deste Instituto, com
efeitos a partir da data da posse.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.
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Despacho (extracto) n.o 16 308/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Julho de 2000:

Licenciado Filipe Rodrigues Alves — rescindido o contrato como
equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto a partir de 16 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 309/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Julho de 2000:

Licenciado Filipe Rodrigues Alves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como assistente do 1.o triénio além do quadro,
por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
17 de Julho de 2000, pelo período de três anos.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 310/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
23 de Junho de 2000:

Licenciado João José Sotto Maior Salavessa — rescindido o contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
Agrária deste Instituto a partir de 25 de Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 311/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
23 de Junho de 2000:

Licenciado João José Sotto Maior Salavessa — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com início em 26 de Junho
de 2000, pelo período de três anos.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 16 312/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Junho de 2000:

Paula Isabel Roque de Almeida Louro — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo a fim de exercer as funções de assistente admi-
nistrativo, em regime de substituição, enquanto decorre o concurso
de recrutamento de funcionários para o lugar de assistente admi-
nistrativo para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 14 de Junho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 1540/2000. — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Cláudia Rita Lopes de Carvalho Viana Pimentel Torres — autorizado,
por urgente conveniência de serviço e precedido de provas públicas,
o contrato administrativo de provimento como professora-adjunta
a tempo integral e com exclusividade, da Escola Superior de Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, válido
por três anos, renovável por igual período, auferindo a remuneração
mensal de 515 100$, correspondente ao escalão 1, índice 185, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Maria Manuela Cruz da Cunha — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço e precedido de provas públicas, o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora-adjunta a tempo integral
e com exclusividade, da Escola Superior de Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, válido por três anos,
renovável por igual período, auferindo a remuneração mensal de
515 100$, correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Mário João Freitas de Sousa Basto — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço e precedido de provas públicas, o contrato

administrativo de provimento como professor-adjunto a tempo inte-
gral e com exclusividade, da Escola Superior de Gestão deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, válido por três
anos, renovável por igual período, auferindo a remuneração mensal
de 515 100$, correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 12 241/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Autorizada a acumulação, para o 2.o semestre do ano lectivo de
1999-2000, dos docentes José Adelino Rocha de Ascensão, Beatriz
de Jesus Rebelo e Carlos Manuel de Oliveira Alves para leccio-
narem quatro horas semanais na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão da Guarda.

Autorizada a acumulação, para o 2.o semestre do ano lectivo de
1999-2000, dos docentes Catarina Emília Venâncio Costa e Cristina
Maria Martins Fernandes para leccionarem oito horas semanais
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda.

21 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 242/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

António Cardoso dos Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão como equiparado a professor-adjunto, a
partir de 12 de Maio e até 30 de Setembro de 2000, em regime
de tempo parcial (quatro horas), com o vencimento ilíquido de
114 500$00, actualizável nos termos legais.

Maria Ana Joaquina Barreiro Fajardo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão como equiparada a professor-
-adjunto, a partir de 10 de Maio e até 30 de Setembro de 2000,
em regime de tempo parcial (oito horas), com o vencimento ilíquido
de 206 100$, actualizável nos termos legais.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 243/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 1 de Fevereiro de 2000:

António Luís de Lima Rabaça Roque — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções docen-
tes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão com a categoria
de equiparado a assistente do 2.o triénio, a partir de 3 de Abril
de 2000, por um período de dois anos, renovável.

De 29 de Março de 2000:

Luísa Maria Pinto da Silva Faria Garcia Magueijo — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento para exercer
funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão com
a categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio, a partir de
3 de Maio de 2000, por um período de dois anos renovável.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Fernando José dos Santos Melo Rodrigues — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com a cate-
goria de equiparado a assistente do 2.o triénio, a partir de 1 de
Março de 2000, por um período de dois anos, renovável.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 244/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Abril
de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Rui Filipe Ribeiro Barroca Prior — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão como assistente do 1.o triénio,
a partir de 1 de Abril de 2000, por um período de três anos, renovável
por igual período, com o vencimento correspondente ao índice 100
da tabela salarial para o pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, actualizável nos termos legais.
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Por despacho de 29 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda:

Maria do Rosário Dias Camelo Dolgner — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão com a categoria
de equiparada a assistente do 2.o triénio, a partir de 15 de Abril
de 2000, por dois anos, renovável, com o vencimento correspondente
ao índice 135 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino
superior politécnico, actualizável nos termos legais.

Por despacho de 28 de Março de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda:

Ricardo Nuno Tavares Teixeira — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, em regime de tempo inte-
gral, com a categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a partir de 26 de Março e até 30 de Setembro de 2000, com o
vencimento mensal ilíquido de 250 600$, actualizável nos termos
legais.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 245/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Arlindo Augusto Marques Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão com a categoria de assistente
do 2.o triénio, a partir de 14 de Janeiro de 2000, por três anos,
renovável, com o vencimento correspondente ao índice 145 da tabela
salarial para o pessoal docente do ensino superior politécnico, actua-
lizável nos termos legais.

25 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 246/2000 (2.a série). — Informa-se que a acta em
que consta a lista de classificação final dos candidatos aprovados no
concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior, área de instalações e equipa-
mentos, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 2000, foi homologada por despacho de
25 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

A referida lista encontra-se afixada num dos placards do átrio da
Secretaria do Instituto Politécnico da Guarda.

Da homologação da referida lista cabe recurso hierárquico, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o membro
do Governo competente.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 247/2000 (2.a série). — Informa-se que a acta em
que consta a lista de classificação final dos candidatos aprovados no
concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, área jurídica, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de
Maio de 2000, foi homologada por despacho de 25 de Julho de 2000
do presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

A referida lista encontra-se afixada num dos placards do átrio da
Secretaria do Instituto Politécnico da Guarda.

Da homologação da referida lista cabe recurso hierárquico, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o membro
do Governo competente.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 248/2000 (2.a série). — Informa-se que a acta em
que consta a lista de classificação final dos candidatos aprovados no
concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior de biblioteca e documentação,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 2000, foi homologada por despacho de 25 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

A referida lista encontra-se afixada num dos placards do átrio da
Secretaria do Instituto Politécnico da Guarda.

Da homologação da referida lista cabe recurso hierárquico, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o membro
do Governo competente.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 12 249/2000 (2.a série). — Informa-se que a acta em
que consta a lista de classificação final dos candidatos aprovados no
concurso interno de acesso geral para a categoria de assessor da car-
reira técnica superior, área de comunicação e audiovisuais, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de
25 de Maio de 2000, foi homologada por despacho de 25 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

A referida lista encontra-se afixada num dos placards do átrio da
Secretaria do Instituto Politécnico da Guarda.

Da homologação da referida lista cabe recurso hierárquico, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o membro
do Governo competente.

26 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Despacho n.o 16 313/2000 (2.a série). — Considerando a pro-
posta do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão aprovada em reunião de 13 de Março de 2000, anula-se o concurso
documental para recrutamento de assistentes do 1.o triénio para a
área científica de Contabilidade e Auditoria, aberto pelo edital
n.o 660/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de
18 de Agosto de 1998.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 16 314/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Julho de 2000:

Doutor Alessandro Fantoni — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 16 315/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Julho de 2000:

Licenciado Alberto Pinto Marvão — autorizado, por urgente conve-
niência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial (50 %), pelo período de um ano, com início em 23 de Maio
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 16 316/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Julho de 2000:

Mestre Vítor José Mendes Baptista — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período de dois anos, com
início em 12 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 16 317/2000 (2.a série). — I — Nos termos con-
jugados dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e 35.o do CPA, subdelego na presidente do conselho científico
do ISEL, professora-coordenadora engenheira Maria da Graça
Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria, a competência que me
foi delegada pelo presidente do Instituto Politécnico de Lisboa por
despachos de 22 e 31 de Maio de 2000 para presidir ao júri dos
concursos de provas públicas seguintes:

1) Professor-adjunto da área científica de Civil, área de ensino
de Hidráulica Geral e Aplicada (uma vaga);

2) Professor-adjunto da área científica de Civil, área de ensino
de Prospecção Geotécnica, Amostragem, Ensaios Laborato-
riais e En Situ (uma vaga);

3) Professor-adjunto da área científica de Civil, área de ensino
de Ensino do Dimensionamento de Betão Estrutural (uma
vaga).
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II — O despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

27 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1541/2000:

José Manuel Dias de Castro — celebrado contrato administrativo de
provimento como operador de sistemas de 1.a classe, precedendo
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1542/2000:

Maria da Conceição da Silva Tomé Monteiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como operadora de sistemas de
1.a classe, precedendo concurso, auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1543/2000:

Josefina Maria da Silva Monteiro — celebrado contrato administrativo
de provimento como operadora de sistemas de 1.a classe, prece-
dendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1544/2000:

Rui Manuel Gonçalves da Silva — celebrado contrato administrativo
de provimento como operador de sistemas de 1.a classe, precedendo
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1545/2000:

Joaquim Pedro Gonçalves da Silva — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como operador de sistemas de 1.a classe, pre-
cedendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1546/2000:

Rui Soares Caetano — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como técnico profissional especialista, precedendo concurso,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1547/2000:

José Orlando Mendes da Rocha — celebrado contrato administrativo
de provimento como operário qualificado principal, precedendo
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1548/2000:

José Agostinho da Silva Soares — celebrado contrato administrativo
de provimento como operário qualificado principal, precedendo
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.

12 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1549/2000:

Maria Ester Vaz da Silva — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1550/2000:

Eduardo Nuno Teles Pimenta — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 19 de Junho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1551/2000:

Olga Manuela Matos de Freitas — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1552/2000:

Victor Manuel Moreira da Rocha Freire — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 12 de Junho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1553/2000:

António Alfredo Crispim Ribeiro — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 9 de Junho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1554/2000:

Alexandre Paulo Maia Pinheiro — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, válido por três anos, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1555/2000:

Maria João Assoreira Raposo de Almeida — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir
de 14 de Março de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1556/2000:

Rafaela Carla Barros Casais — celebrado contrato administrativo de
provimento como encarregada de trabalhos, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1557/2000:

Isabel de Fátima Silva Azevedo Santos Pereira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir
de 9 de Março de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1558/2000:

Carlos Manuel Marques Gomes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
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pectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir de 10
de Abril de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1559/2000:

Paulo Jorge de Morais Barros Fernandes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir
de 8 de Março de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1560/2000:

Manuel António Gomes de Oliveira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

11 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1561/2000:

Ana Luísa Pinheiro Lomelino Velosa — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir de 10
de Abril de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1562/2000:

Miguel Ângelo Simões de Almeida Ladeira — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por três anos, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 16 318/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 11 602/99, do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999:

Manuela Maria Nogueira da Fonseca Rodrigues Gaspar — autorizada
a renovação de contrato individual de trabalho como auxiliar admi-

nistrativa para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Tomar, com início em 1 de Julho de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de seis meses, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 118,
do estatuto remuneratório do regime geral da Administração
Pública para a categoria acima mencionada, tendo em conta o deter-
minado pelo n.o 6.o da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril, con-
jugada com o determinado pelo artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000. A presente renovação de contrato é celebrada ao
abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Administrador dos Serviços de Acção
Social, Fernando Isalindo de Oliveira Garcia.

Despacho (extracto) n.o 16 319/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 11 602/99, do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, de 10 de Maio, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999:

Maria Lucinda Pires Bernardino — autorizada a renovação do con-
trato individual de trabalho como empregada de andar/quartos dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com
início em 16 de Agosto de 2000, por urgente conveniência de serviço,
pelo período de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 118, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública, para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo n.o 6.o da Portaria
n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada com o determinado pelo
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000. A presente renovação
de contrato é celebrada ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ofélia R. Rosa Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 16 320/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho, por subdelegação de competências, na ausência do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. José Luís Meneses Correia, professor-adjunto da Escola Superior
de Educação integrada no Instituto Politécnico de Viseu — auto-
rizado a deslocar-se ao estrangeiro no período de 12 a 15 de Setem-
bro de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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